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, 1~.00 CONf3RESSO NACIONAL - . 

ANO XXX - N• 35 QUINTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL--------. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I •, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1975 

Aprova o texto d.o Decreto-lei n• 1.379, de 16 de dezembro de 1974. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.379, de 16 de dezembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos dos servidores dos Quadros das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais 
Regionais Eleitorais, bem como a gratificação dos Presidentes dos Tribunais Eleitorais, dos Membros da 
Justiça Eleitoral e dos Juízes e Escrivães Eleitorais". 

Senado Federal, em 23 de abril de 1975.- Senador· José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pi~to, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.382, de 26 de dezembro de 1974. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• .1.382, de 26 de dezembro de 1974, que "dispõe 
sobre a forma de tributação das empresas agrícolas, e dá outrasplovidências". 

Senado Federal, em 23 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 36, DE 1975 

Aprova oJexto do Decreto-lei n9 1.390, de 29 de janeiro de 1975. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.390, de 29 de janeiro de 1975, que "dispõe so­
bre o Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, a Taxa de Ocupação, a alienação e ocupação de imóveis 
residenciais da Administração Federal no Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 23 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 2•, § 2•, do Ato Complementar 
n• 43, e eu: Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I, DE 1975-CN 

Aprova as partes reformuladas do 11 Plano ~acionai de Desenvolvimento ( 1975-1979}, 
, nos termos do art. 2•, § 2•, do Alo Complementar n• 43, de 1969. 

Artigo único. São aprovadas as partes reformuladas do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-
1979), publicadas no Diário Oficial da União de 6 de dezembro de 1974 e decorrentes das Ressalvas constan­
tes da Lei n• 6.151, de4dedezembro de 1974. 

Senado Federal, em 23 de abril de 1975. -Senador José de Magalhães PinLD, Presidente . 

..----------SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição. e eu. 

Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 2, DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de dispositivos da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal, proferida nos autos da Representação n' 892, do Estado do Rio Grande do Sul, a execução 
do art. 192, caput, da Constituição daquele Estado, na redação da Emenda Constitucional n' 2, de 30 de ju­
nho de 1972 e a das expressões "sofrer acidente ou", constantes do seu parágrafo único. 

Senado Federal, em 23 de abril de I 975. -Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Senado· Federal aprovou, nos :termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃQ N• 3, DE 1975 
! 

Suspende, em parte, por inconstitucionalidade, a execução do art. 14 da Lei n• 2.145, 
de 24 de novembro de 1972, do antigo Estado da Guanabara. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 22 de maio de 1974, nos autos da Representação n• 903, do antigo Estado 
da Guanabara, a execução do art. 14 da Lei Estadual n' 2.145, de 24 de novembro de 1972, na parte que in­
cluiu os itens, 19 e 22 no art. 3• do Decreto-lei n• 78, de 29 de julho de 1969, daquele Estado. 

Senado Federal, em 23 de abril de 1975.-- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
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dências. 

1.2.3 - Pareceres 

-Sobre as seguintes matérias: 
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1.2.6 - Discursos do Expe4lente 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Resultados alcançados 
nos últimos dez anos nos diferentes setorC$ das Comunicações. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA- Palestra do Diretor 
do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegâveis sobre 
anteprojeto de lei que será encaminhado ao Presidente da Repú­
blica p!!lo Ministério dos Transportes, criando a PORTOBRÃS. 
Estudos do Senador Virgílio Távora que serviram de subsídios 
na reformulaçào da política portuária adotada por aquela Pasta. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Questão de 
ordem referente ao extravio do Projeto de Lei do Senado n' 7/13, 
de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
logístico à Expedição Brasileira à Antártica, organizada. pelo 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de ordem susci· 
tada. 

1.2.7- Comunicaçio da Liderança da ARENA no Senado 
Federal 

-Substituição de membro na Comissão Mista_ que darâ pa­
recer sobre o Projeto de Lei n'1 2/75-CN, que "extingue as contri­
buições sobre beneficios da Previdência Social e a su'spensão da 
aposentadoria por motivo de retorno à atividade, e dâ outras pro­
vidências". 

1.2.8 - Leitura de projetos 
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nador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a gorjeta obriga­
tória para empregados de hotéis e similares. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 61/75, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que corrige desigualdade na aposen. 
tadoria do ex-combatente. 
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. I 14 
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Ministro da Justiça, pronunciado por ocasião das comemorações 
do 183~> aniversário da Inconfidência Mineira, em Ouro Preto­
MO, publicado no Jornal ~o Brasil de 22 de abril do corrente. 

- N~> 166/75, de autoria do Senador Mauro Benevides, de 
transcrição; nos Anais do Senado, do editorial do jornal Tribuna 
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interesses da indústria têxtil do Nordeste. 
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Segunda Linha, a Leste-Oeste, do Metrô Paulistano. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 59j75, do Sr. Senador Vasçoncelos 
Torres, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do 
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Torres, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
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Auditório Milton Campos (Senado Federal). Aprovado. 
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contida na Resolução n~> 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, 
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para permitir que a Prefeitura Municipal de Pederneiras (SP) fixe 
em' Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) o 
limite de sua dívida consolidada. Aprovado, à Comissão de Re­
dação. 
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DIA 
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ridicidade do projeto. A Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 15/75, em regi­
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1.5- DISCURSOS APÓS A DRDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MO.VTORO - Nota da Comissão 
Executiva do Movimento Democrático Brasileiro, relativa à in­
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cumprimento do disposto no§ 39 do art. 180 do Regimento In­
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O SR. PRESIDElliTE - Esclarecimentos ao Senador 
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SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Transcurso do 159 ani­
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SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação de abando­
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ATA DA 37' SESSÃO, EM 23 DE ABRIL DE 1975 
1~ Sessão Legislativa Or~inária, das~ Legislatura · 

PRESIDil:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES P~"),"()o!"'ILSON GONÇALVES E BENJAMIM F ARA H 

Às 14 horas e 30 minutos, achamwse presentes os Srs. Senadore:t!;J~i ~r VIII- Auxiliar de Forrag~nse Rações; e, 

Altevir Leal- José Guiomard _ Evandro Carreira_ Cattete IX- Classificador de Produtos Vesetais. 
Pinheiro -Jarbas Passarinho - Renato Franco _Alexandre Cosw Parágrafo único. Os profissionais de que trata: este artigo 
ta - Henrique de La ~ocque _ José Sarney -. Helvídio Nunes_ serão formados em nível de 29 grau de curso regular ou supletivo. 
Petrónio Portella -·Mauro Benevides _ Virgílio Távora_ Wilson Art. 39 A Escola a que se refere esta lei incluirá também as funw 
Gonçalves- Agenor Maria- Domício Gondim _ Ruy Carneiro ções de aprendizagem e qualificação dirigidos à área agropecuária 
- Marcos Freire - LUiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan primária em nível de i"' grau. 
Rocha - Lourival Baptista - Luiz Viana- Ruy Santos _ Eurico Art." 49 Responderão pela manutenção do Curso de Agro-
Rezende- João.Calmon- Amaral Peixoto_ Vasconcelos Torres pecu4,ili. as dotações orçamentárias previstas para o Departamento 

- ~enjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Itamar 
Frànco- Magalhães Pinto- Lázaro Barboza- Italívio Coelho­
Acc\oly Filho- Leite Chaves- Otair Beck.er- Daniel K.rieger­
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
awsa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I"'WSecretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N9 87/75 (n"' 112/75, na origem), de 17 de abril, referente ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara n"' 81, de 1974 (n"' SQ.Cj67, na· Casa de 
origem), que dá nova redação aos Artigos 469 e seus parágrafos, 470 
e 659 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.203, de 17 de abril de 
1975), 

OFICIO 

Do Sr. 1"'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 13, DE I97S 
(N• 1.829-B/74, na Casa de ori1em) 

Di~põe sobre Curso de Agropecuária, mlaistra~o pelo Cen­
tre de Treinamento de Trabalhadores Rurais, situado junto à 
Estação Experimental de Sertiozlnbo, no MWiicíplo de Patos 
de Minas, Estado de Minas Gerais, e d' outr~Ut providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I"' O Centro de Treinamento de Trabalhadores Rurais, 
situado junto à Estação Experimental Ue Sertãozinho, no Municipio 
de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, e pertencente ao Ins­
tituto de Pesquisas e Experimentações AgrOpecuárias (IPEACO), 
criado pela Lei Delegada n9 9, de 11 de outubro de 1962, passará a 
ministrar Curso de Agropecuária, na forma do disposto nesta lei. 

Art. 2~> O Curso de Agropecuária ministrado pelo Centro de 
Treinamento de Trabalhadores Rurais, funcionará autonomamente 
sob a denominação de Escola Agropecuária de Patos de Minas e for· 
mará os seguintes profissionais: 

I - Técnico de Agropecuária; 
11 -Técnico de Pecuária; 

111 -Técnico de Agricultura; 
IV- Auxiliar de Análise de Solos; 
V- Agente de Defesa Sanitária Vegetal; 

VI -Agente de Defesa Sanitária Animal; 
VIl- Auxiliar de Adubação; 

de Ensino Médio do Ministério da Educação e Cultura, em sua pro­
gramação específica de Manutenção e Reequipamento das Escolas 
Agrícolas. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rew 
, vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI DELEGADA N'9- DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 

Reorganiza o Ministério da Agricultura, e cW outras 
providências. 

O P~e$dente da República: 
F8ço saber que, no uso da delegação constante do Decreto 

Legislativo n"' 11, de 12 de setembro de 1962, decreto a seguinte lei: 

TITULO l 

Do Ministério da Agricultura 

Art. IY O Ministério da Agricultura (MA), criado pelo 
Decreto Imperial n9 1.067, de 28 de julho de 1960, tem a seu cargo o 
estudo e a execução da política agricola e agrária do Governo, 
competindow!he orientar, estimular e fiscalizar as atividades rurais do 
País. 

TITULO 11 

Do Ministro de Estado 

Art. 29 O Ministro à~ Estado da Agricultura é responsável pe1a 
formulação, direção e execução da política agrícola e agrãria do País, 
perante o Poder Executivo. 

TITULO III 

Do Subsecretário de Estado 

Art. 3.,. Ao Subsecretário de Estado da Agricultura compete: 
I - substituir o Ministro de Estado nos seus impedimentos 

eventuais; 
· 11 - comparecer a qualquer das Casas do Congr,esso Nacional 
ou às suas Comissões, como representante do Ministro de Estado; 

111 -exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Ministro de Estado, 

TlTULO IV 

Do Secretário·Geral da Agricultura 

Art. 4~> O . Secretário-Geral da Agricultura assessorará o 
Ministro de;: Estado no exame e despacho dos assuntos referentes à 
Pasta, competindo-lhe, ainda, exercer a supervisão das entidades 
jurisdicionadas e a direção superior dos serviços técnicos e 
administrativos subordinados à Secretaria Geral. 

Parágrafo único. O Secretário-Geral contará com uma 
Assessoria constituída de pessoal técnico e administrativo, cuja 
composição constará do regulamento do Ministério. 
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TITULO V 

Capítulo I 

Da Organização do Minisrério da Agricultura 

Art. 59 O MA, passa a ter a seguinte organização; 
Gabinete do Ministro (G M); 
Consultoria Jurídica (CJ); 
Seção de Segurança Nacional (SSN); 
Conselho do Fundo Federal Agropecuário (CFFA); 
Conselho Nacional Consultivo da Agricultura (CNCA); 
Comissão de Planejamento da Política Agrícola (CPPA); 
Comissão de Intercâmbio e Coordenação da Assistência Técni· 

ca Internacional (CICA TI); 
Departamerlto de Administração (DA); 
Departamento de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 

(DPEA); 
Departamento de Promoção Agropecuária (DPA); 
Departamento Econômico (DE); 
Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária (DDIA); 
Departamento de Recursos Naturais Renováveis (ORNR); 
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário (SEAV); 
Serviço de Proteção aos lndios (SPI); 
Serviço de Informação Agrícola (SlA); 
Serviço de. Meteorologia (SM); 
Parágrafo único. São subordinadas ao Ministro da Agricultu· 

ra as seguintes entidades: 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC); 
Superintendência de Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE); 
Superintendência de Política Agrária (SUPRA); 
Universidade Rural de Pernambuco (URP); 
Universidade Rural do Brasil (URB). 

Capítulo II 

Do Gabinete do Ministro 

Art. 6" O O M tem por finalidade prestar assistência ao Minis· 
tro de Estado, notadamente nos assuntos relacionados com sua re-­
presentação política e social. 

Art. 79 O GM será dirigido por um Chefe de Gabinete, de livre 
escolha do Ministro de Estado. 

Capítulo 111 

Da Consultoria Jurídica 

Art. 89 A CJ, diretamente subordinada ab Ministro de Estado, 
tem por finalidade: · 

I - emitir parecer sobre questões jurídicas submetidas ao seu 
exame pelo Ministro de Estado; 

11- colaborar com o Ministro de Estado, quando solicitada, na 
elaboração de anteprojetos de leis, decretos e regulamentos; 

111 - assessorar o Ministro de Estado em todos os assuntos ·de 
natureza jurídica ligados às atividades do Ministério. 

Capitulo IV 

Da Seção de Segurança Nacional 

Art. 99 À SSN compete o desempenho das atividades previstas 
na legislação em vigor, relativamente à segurança nacional, no tocao· 
te aos assuntos do Ministério da Agricultura. 

Capítulo V 

Do Conselho do Fundo Rural Agropecuário 

Art. 10. O CFFA terá composição e atribuições fixadas por lei 
especial. 

Capitulo VI 

Do Conselho Nacional Consultivo da Agricultura 

Art. li. O CNCA, como órgão de assessoramento do Ministro 
· de Estado, que o presidirã, colaborarã na formulação da política 

agrícola nacional. 
Parágrafo único. O Conselho terá a composição que for fixada 

em regulamento, sendo obrigatória a participação de: 
I (um) representante da Confederação Rural Brasileira; 
I {um) representante da União Nacional das Cooperativas; 
I (um) representante dos trabalhadores rurais. 

CAPITULO VII 

Da Comissão de Planejamento da Política Agrfcola 

Art. 12. À CPPA, presidida pelo Secretário-Geral da Agri­
cultura e integrada pelos Diretores dos Departamentos, do Serviço 
de Informação Agrícola, dos Institutos Regionais de Pesquisas c 
Experimentação Agropecuárias, e pelos Coordenadores Regionais, 
compete: 

a) coordenar e integrar os planos de trabalho dos diversos 
órgãos do Ministério; 

b) estabelecer as normas básicas para as atividades dos diversos 
órgãos da Secretaria de Estado, de acordo com as diretrizes da polí­
tica agrícola adotada pelo Ministério; 

c) rever e julgar os projetos de planejamento geral apresentados 
pelos diversos órgãos e deliberar sobre seu encaminhamento à de­
cisão das autoridades superiores; 

d) promover a elaboração de estudos, pesquisas e projetos de in· 
teresse da agricultura; 

e) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Ministro de Estado. · 

Art. 13. Os trabalhos das Delegacias Federais de Agricultura 
nos Estados e Territórios serão disciplinados por Coordenadores Re­
gionais, em número de 5 (cinco), subordinados ao Secretário-Geral 
da Agricultura. 

Parágrafo único. Compete aos Coordenadores Regionais: 
a) assegurar a colaboração estreita entre os vários órgãos do 

Ministério da Agricultura, atuando na região no sentido do exato 
cumprimento dos Planos de Trabalho aprovados; 

b) manter o Secretário-Geral da Agricultura permanentemente 
informado do andamento daqueles "Planos; . 

c) sugerir, quando necessário, as alterações dos ditos Planos de 
Trabalho. 

CAPITULO VIII 

Da Comissão de Intercâmbio e Coordenação 
da Assistência Técnica Internacional 

Art. 14. A CICATI, subordinada ao Secretário-Geral, tem por 
finalidade promover medidas com o objetivo de ampliar e intensifi· 
car o intercâmbio cultural e a assistência técnica, no setor agrícola 
com outros países, através do Ministério das Relações Exteriores. ' 

Parágrafo único. Os membros da CICA TI serão indicados em 
regimento interno. 

CAPITULO IX 

Da Comissão de Coordenação do Crédito Agropecuário 

Art. 15. A CCCA, subordinada ao Secretãrio-Geral ~a Agri­
cultura, tem por finalidade principal a coordenação da política cre-­
ditícia dos estabelecimentos oficiais de crédito junto aos agricultores 
e entidades de produtores agrícolas com o objetivo de ampliar, in,en­
sificar e ajustar o crédito-agropecu4rio à politica agricola do país. 

Parágrafo único. A CCCA será presidida pelo Ministro da Ag,ri· 
cultura e compor-se-á de Diretores dos Departamentos do próprio 
Ministério dos Supetintendentes da SUNAB, da SUDEPE e da 
SUPRA, do Diretor Executivo, da SUMOC, de um representante do 
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Ministério da Fazenda, dos Diretores da CREAI e dos Diretores das 
Carteiras Agrícolas do Banco Nacional de Crédito Cooperativo do 
Banco do Nordeste e do Banco da Amazônia. 

CAPITULO X 

Do Departamento de Administração 

Art. 16. O DA, diretamente subordinado ao Secretário-Geral 
da Agricultura, tem por finalidade orientar, fiscalizar e executar as 
atividades relativas a pessoal, material, orçamento, comunicações, 
transportes e serviços gerais. 

Parágrafo único. O DA coordenará. as atividades especificas 
das unidades administrativas dos órgãos do Ministério. 

Art. 17. O DA compreende: 
Divisão do Pessoal (DP); 
Divisão do Material (DM}~ 
Divisão do Orçamento (DO); 
Divisão de Obras (DOb); 
Serviço de Comunicações (SC); 
Serviço de Transportes (Sn; 
Serviço de Administração de Edifícios (SAE). 

Capítulo XI 

Do Departamento de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 

Art. 18. O DPEA, diretamente subordinado ao Secretário­
Geral da Agricultura, é o órgão central normativo de programação e 
análise das pesquisas e experimentações agropecuãrias. 

Art. 19. O DPEA compreende: 
Divisão de Pedologia e Fertilidade do Solo; 
Divisão de Fitotecnia; 
Divisão de Zootecnia e Veterinária; 
Divisão de Tecnologia Agrícola e Alimentar; 
Instituto de Oleos; 
Instituto de Fermenta~ão. 

Orgãos Regionais: 

Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuãrias do Nor­
te(IPEAN); 

Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuãrias do Nor­
deste (IPEANE); 

Instituto de Ptsquisas e Experimentação Agropecuãrias do 
Leste (IPEAL); 

Instituto de Pesquisas e ExperimentaçãO Agropecuãrias do 
Oeste (IPEAO); 

Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuãrias do Sul 
(IPEAS). 

Capitulo XII 

Do Departamento de Promoção Agropecuária 

Art. 20. O DPA, diretamente subordinado ao Secretário-Geral 
da Agricultura, é o órgão central de programação e análise das ativi­
dades relativas à promoção agrícola, à extensão rural, à produção de 
sementes e mudas e à revenda de material agropecuãrio. 

Art. 21. O DPA compreende: 
Divisão de Treinamento; 
Serviço de Promoção Agropecuária; 
Divisão de Cooperativismo e Organização Rural; 
Serviço de Revenda de Material Agropecuário; 
Serviço de Produção de Sementes e Mudas. 

Capitulo XIII 

Do Departamento Econômico 

Art. 22. O DE, diretamente subordinado ao Secretãrio-Geral 
da Agricultura, é o órgão central de programação e anãlise das ativi­
dades relacionadas com a economia, a previsão de safras e a estatisti­
ca da produção. 

Parágrafo ónico. O DE coordenará as atividades das Delega .. 
cias·Federais de Agricultura efn assuntos de sua competência. 

Art. 23. O DE compreende: 
Divisão de Delineamento e Análise Econômica (DDAE); 
Seryiço de Previsão de Safras (SPS); 
Serviço de Estatística da Produção (SEP). 

Capítulo XIV 

Do Departamento de Defesa e Inspeção e Agropecuária 

Art. 24. O DOIA, diretamente subordinado ao Secretário­
Geral da Agricultura, é o órgão central das atividades de defesa, 
inspeção, padronização e classificaÇão dos produtos de origem vege­
tal e animal, e dos bens essenciais à sua produção. 

Art. 25. O DOIA compreende: 
Serviço de Defesa Sanitária Animal (SDSA); 
Serviço de Defesa Sanitária Vegetal (SDSV); 
Serviço de Padronização e Classificação (SPC); 
Servico de Inspeção dos Produtos Agropecuários e Materiais 

Agrícolas (SIPAMA). 

Capítulo XV 

Do Departamento de Recursos Na rurais Renováveis 

Art. 26. O DRNR, diretamente subordinado ao Secretário­
Geral da Agricultura, é o órgão central relacionado com a conserva~ 
ção da exploração dos recursos florestais e da fauna. 

Parágrafo único. O DRNR coordenará as atividades em assun-
tos de sua competência. 

Art. 27. O DRNR compreende: 
Divisão de Silvicultura; 
Serviço de Defesa da Flora e da Fauna; 
Jardim Botânico. 

Capitulo XVI 

Da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 

Art. 28. A SEAV, subordinada ao Secretário-Geral da Agricul­
tura, tem por finalidade orientar e fiscalizar o ensino agrícola e veteri­
nário nos seus diferentes graus e ministrar o ensino superior, médio e 
elementar da agricultura às populaçõeS rurais. 

Parágrafo único. As Universidades Rurais do Brasil e de Pe,·~ 

nambuco e suas respectivas Escolas ficarão subordinadas diretamen­
te ao Ministro da Agricultura, para todos os efeitos. 

Capítulo XVII 

Do Serviço de Proteção aos lndios 

Art. 29. O SPI, diretamente subordinado ao Secretário-Genll 
da Agricultura, é o órgão central da proteção e da prestação de 
assistência médi~o·soçial e e.du~adonal aos Snüios, visando a sua 
integração na comunidade brasileira. 

Capitulo XVIII 

Do Serviço de Informação Agricola 

Art. 30. O SIA, diretamente subordinado ao Secretãrio da 
Agricultura, é o órgão central de informação e divulgação dos 
assuntos de interesse da agril:ultura em geral e, especificamente, do 
Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único. O SIA colherá e coordenará dados e 
informações junto aos órgãos centrais e regionais do Ministério e em 
outras fontes. 

Capitulo XIX 

Do Serviço de Meteorologia 

Art. 31. - O SM, diretamente subordinado ao Secretário 
Geral da AgriCultura, é o órgão central das pesquisas e informações 
meteorológicas e de estudos de climatologia agrícola. 
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Capítulo XX 

Das Delegacias Federais de Agricultura 
nos Estados e Territórios 

Art. 32. -As Delegacias Federais de Agricultura nos Estados e 
Territórios subordinados ao Secretário-Geral da Agricultura, têm 
como objetivo executar diretamente ou através de convênios, a 
po1itica agrícoJa do País, de acordo com os planos aprovados. 

Capítulo XXI 

Dos Institutos Regionais de Pesquisas 
e Experimentações Agropecuárias 

Art. 33.- Os IRPEAs, subordinados diretamente ao Depar­
tamento de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias, têm como 
objetivo executar diretamente ou através de convênios, a polftica de 
pesquisa e experimentação agropecuária, de acordo com os planos 
aprovados. 

Art. 34.- OS IRPEAs compreendem: 
Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do 

Norte (IPEA}•1), com sede em Belém (PA); 
Instituto de Pesq1;1isas e Experimentação Agropecuárias do 

Nordeste (JPEANE), com sede em Recife (PE); 
Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuária do Leste 

(IPEAL), com sede em Cruz das Almas (BA); 
Instituto de Pesqúisas e Experimentação Agropecuárias do 

Centro-Sul {IPEACS), com sede no km 47, llaguaí (RJ); 
Instituto de Pesquisas ·e Experimentação Agropecuárias do 

Centro-Oeste (IPEAO), com sede em Sete Lagoas (MG); 
Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuária do Sul 

(IPEAS), com sede em Pelotas (RS). 

Capítulo XXH 

Das Disposições Gerais e Tramitórias 

Art. 35.- Os órgãos do Ministério da Agricultura não expressa­
mente mencionados nesta lei serão extintos ou adaptados, por de­
creto do Poder Executivo, à organização prevista no artigo 59 e se­
guintes, de acordo com as suas funções e respectivas localizações. 

Parágrafo único. - Constará do decreto a relação do pessoal e 
a redistribuição do acervo dos órgãos do Ministério da Agricultura, 
em função de sua organização. 

Art. 36.- Ficam extintas: 
Comissão de Revenda de Material Agropecuário; 
Comissão de Desenvolvimento do Planalto do Ibiapaba, criada 

pela Lei n9 3,161, de J9dejunhode 1957; 
Comissão Executiva do Sisal, criada pela Lei n9 3.428, de 15 de 

julho de 1958; 
Junta Nacional do Algodão -JUNAL; 
Comíssão Nacional de Avicultura; 
Comissão Nacional de Pecuária de Leite; 
Comissão de Economia do Babaçu; 
Comissão do Planejamento Agropecuário; 
Comissão de Amparo à Produção Agropecuária (CAPA); 
Conselho de Desenvolvimento da Pesca (CODEPE); 
Quaisquer outras comissões ou grupos não incluídos na or­

ganização decorrente desta lei. 
§ 19 O Ministro de Estado da Agricultura designará, em 

Portaria, administradores parâ:. os órgãos referidos, os quais 
adotarão as providências necessárias à liquidação dos mesmos, até 
Jl de dezembro do corrente ano. 

§ 29 O pessoal próprio dos órgãos referidos neste artigo sérá 
aproveitado na situação em que se encontre, oo Ministério da Agri­
cultura ou nas entidades subordinadas ao respectivo Ministro de 
Estado. . 

Art. 37. O Poder Executivo, considerando o que dispõe o art. 69 1 

da Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961, poderá transferir àjuris-

dição do Ministério da EOucação e Cultura as Universidades Rurais 
e os estabelecimentos isolados de ensino, de nível técnico e superior. 

Art. 38. Quando se der a extinção do Escritório Técnico de 
Agricultura - ET A, criado em decorrência do acordo aprovado 
pelo Decreto Legislativo n9 20, de 1956, os seus servidores brasíleí­
ros, que se encontrem em exercício na data da publicação desta lei, 
serão aproveitados no Ministério da Agricultura. 

§ J I' O aproveitamento será efetuado em funções equivalentes 
às desempenhadas no ETA, obedecidos os níveis de retribuição vi­
gentes no Serviço Público Federal. 

§ 2~> O pessoal, depois de aproveitado, será regido pela legisla­
ção trabalhista. 

§ 39 O tempo de serviço prestado no ET A será computado 
para efeitos do parágrafo único do art. 23, da Lei n9 4.069, de 11 de 
junho de 1962. 

§ 4" Quando ocorrer a extinção do ETA, os materiais, equipa­
mentos e suprimentos, que ficarão à disposição do Governo brasilei­
ro, na forma do artigo IX, n~' 2, do acordo mencionado neste artigo, 
serão imcorporados ao Ministério da Agricultura e distribuídos a 
critério do Ministro de Estado. 

Art. 39. A Universidade Rural passa a denominar-se Univer­
sidade Rural do Brasil, sendo-lhe reconhecida autonomia didâtica, 
administrativa. financeira e disciplinar, que será exercida na forma 
de seus est:ttutos, de acordo com o artigo 80 da Lei n9 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961. 

Art. 40. São criados no quadro de Pessoal, Parte Permanente, 
do Ministério da Agricultura e incluídos nas séries de classe ou classe 
respectivas os seguintes cargos: 

Código 

TC. 101.17-A 
TC. 1011.17-A 
TC. 501.17-A 
TC. 302.17-A 
TC. 1401.17 
TC. 402.17-A 

Série de Ouse ou Claue 

Engenheiro Agrônomo ............ . 
Veterinário .............. , ...... . 
Economista ............. , ...... . 
Contador ...................... . 
Estatístico .............. , ...... . 
Biologista ............... , ...... . 
Assessor Parlamentar ..... , . , .... . 

Número 
de 

Cargos 

200 
200 

50 
30 
20 
6 
2 

§ !9 Os cargos isolados, de provimento efetivo, de Assessor 
Parlamentar, terão os vencimentos, direitos e vantagens, dos As­
sistentes Jurídicos dã União. 

§ 29 Os cargos a que se refere este artigo somente poderão ser 
preenchidos a partir de janeiro de 1963. 

Art. 41. Os cargos de provimento em comissão, do Quadro de 
Pessoal. Parte Permanente, do Ministério da Agricultura, ficam rees­
truturados de acordo com a relação anexa a esta lei, da qual faz parte. 

Art. 42. A Comissão de Classifiatção de Cargos submeterá à 
aprovação do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, o 
enquadramento definitivo dos cargos e .funções do Ministério da 
Agricultura. · 

Art. 43. Ao pessoal efetivo, do Quadro de Pessoal do 
Ministério da Agricultura, que, em decoirência da aplicação desta 
Lei, tenha o seu "estatus'' alterado, fica assegurado o direito de 
opção, a ser exercitado no prazo de 60 (sessenta) dias, em reque­
rimento dirigido à Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura. 

Parágrafo lmico. O silêncio do interessado implica em concor­
dância quanto à mudança de situação, 

Art. 44. Dentro do prazo de 90 (noventa) dias a partir da 
publicação desta Lei, o Departamento de Recursos Naturais Renová­
veis elaborará anteprojeto de revisão do Código Florestal a ser 
encaminhado ao Poder Executivo, pelo Ministro da Agricultura. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,: 
revogadas as disposições em contrário. 
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Brasília, em l.l de outubro de 1962, 1419 da Independência e 749 
c;l.a República. , 

JOÃO GOULART- Hermes Lima- João Mangabeira- Pe-i , 
dro Paulo de Araújo Suzano - Amaury Kruel - Miguel Cal111011 -i 

i 

Hélio de Almeida - Renato Costa Lima, Darci Ribeiro - Joio pj .. ' 
nheiro Netto - Reynaldo de Canalbo FUbo - Ellseu Pagliol -
Oct,vio Augusto Dias Carneiro - Eliezer Batista da Silva - Celso 
Monteiro Furtado. 

RELAÇÃO DE CARGOS A QUE SE REFERE O ART. 41 DA LEI DELEGADA N•9, DE li DE OUTUBRO DE 1962. 

SITU>\ÇÃO A.TU>\L 

Denominação Símbolo 

I- Cargos de Direção Superior 

SITUAÇÃO NOVA 

Denomina(;ào 

-"j - Cargos de Direção Superior 
1 Secretário-Geral da Agricultura 
4 Membro do Conselho do Fundo Federal 

Agropecuário ...... , .................... . 

Símbolo 

I·C 

2-C 
Diretor do Departamento de Administração ........ . 2-C D_iretor-Geral do Departamento de Admi-

PARECERES 

P>\RECER N•43, DE 1975 

Da Comissão de Legislaçio Sodal, sobre o Ptojei:o de Lei 
da Câmara n• 04, de 1975 (n9 l.1l4-8, de 1973, na origem), 
que .. acrescenta par,grafo ao artigo 139 da ConsoUdaçio das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretu.lei ft9 5.451:, de 19 de 
maio de de 1943 ". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

I - Relatório 

O projeto de lei, de autoria do nobre Sr. Deputado Francisco 
Amaral, objetiva assegurar ao menor, trabalhador·, o direito de, em 
o querendo, fazer coincidir suas férias com as férias escolares. 

O regime neocapitalista brasileiro já protege, em termos reais, o 
tra_b~lho do menor, que assim deve ser entendido como o de menos 
de 18 anos de idade, garantindo-lhe, na condição de aprendiz, a 
compatibi\lzação do trabalho com a freqüência às aulas, 4 horas por 
dia útil. 

A providência visando a garantir-lhe as férias de trabalhador 
com as do educandário que cursa, afigura-se-nos justa. 

Como a redação original do projeto ensejava equivoco, por 
abrangente em demasia, na tramitação do projeto na Câmara dos 
Deputados, o nobre Sr. Deputado Adhemar Ghisi apresentou 
sl.lbstitutivo, afinal vitorioso na douta Comissão de Trabalho e Legis­
lação Social e no Plenário da Câmara, ficando assim a redação: 

"Art. 1"' t acrescentado um parágrafo, que será o 29, ao 
art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto·lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943, com redação 
seguinte, renumerando-se o único existente: 

"Art. 139. 

§ I' 

§ 2~' O empregado-estudante, menor de 18 anos, terã di­
reito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares, se 
assim o desejar." 

nistração . . . . . . . . . . . . ....... , ... . 
Diretor-Geral do Departamento de Pesqui-

sas e Experimentação Agropecuária ..... 
Diretor-Geral do Departamento de Promo­

ção Agropecuária 
Diretor-Geral do Departamento Econômico .... 
Diretor-Geral do Departamento de Defesa 

e Inspeção Agropecuária ..... 

2-C 

2-C 

2-C 
2-C 

2-C 

(Ás Comissões de Educação e Cultura, de Agricultura e deiFinanças.) 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário." 

li- Voto do Relator 

Somos, portanto, pela al-'rovaçào do Projeto de Lei da Câmara 
n~'04, de 1975. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975.- Nelson Carneiro, 
Presidente- Jarbas Passarinho, Relator - Hfrrique de La Rocque 
- Jessé Freire- Ruy Carneiro- Lázaro BarbOza- Accioly Filho. 

PA.RECER N• 44, DE 1975 

Da Comissão de Educação e Cultura sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 171, de 1974 (n"' 1.679·8, de 1973, na 
origem), que "dedara Antônio Carlos Gomes, Patrono da 
Música do Brasil". 

Relator: Senador Mendes Canale 

De autoria do ilustre Deputado Francisco Amaral, o presente 
projeto de lei declara o compositor e maestro Antônio Carlos 
Gomes, Patrono da Música do Brasil. 

Propõe, ainda, a escolha do retrato pintado por Arthur Lucas, 
que se encontra no Museu dos Artistas do Rio de Janeiro, para efigie 
oficial do grande músico patrício. 

Considerando por todos os ciíücos como "a maior glória 
musical" do Brasil, pela vasta obra operística que o alçou "à cate­
goria de gênio artístico e lhe granjeou fama e prestígio nacional e 
internacional", Carlos Gomes, seguindo as pegadas de seu eminente 
pai, "o velho Manuel Gomes", mestre de uma famosa banda em 
Campülas, já aos 20 anos, era (;1onhecido pelas suas inspiradas 
músicas sacras e ternas modinhaS, algumas delas até hoje inter­
pretadas e ouvidas com encantamento. 

Após compor o vibrante "Hino Acadêmico" que o tornou ídolo 
dos estudantes da Paulicéia, Carlos Gomes embarcou para o Rio de 
Janeiro, então Capital do Império, a fim de freqüentar o Conservató­
rio de Música, fundado por Francisco Manuel. 

Naquela tradicional casa, Carlos Gomes teve como orofessor de 
harmonia e contraponto o famoso maestro Gianini. 
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Tendo completado o curso com brilhantismo, Carlos Gomes 
compõe as óperas "Noite do Castelo" e "Joana de Flandres", en­
cenadas com retumbante êxito. 

Contemplado com uma pensão, pelo Imperador D. Pedro li, o 
inolvidável compositor parte para Milão, onde ampliou e aprimorou 
seus conhecimentos musicais, culminados com a maravilhosa ópera 
"O Guarany" .cujos inspirados trechos líricos e a estupenda pro­
tofonia arrancaram delirantes ovações da platéia do "Scala" e pro­
vocaram do grande Giuseppi Verdi estas proféticas palavras: "este 
moço começa por onde acabei". 

Influenciado mais tarde pela majestade da música wagneriana, 
sem, contudo, desvincular-se da linha melódica italiana, Carlos 
Gomes revelou, igualmente, notáveis conhecimentos de harmonia 
dissonailte cromática que tanto celebrizou alguns músicos alemães. 

Mas, nas partituras mais comoventes e melódicas do grande 
músico patrício, reveladoras de seu alto poder de criatividade e de es­
pontânea inspiração, é de se destacar um marcante traço nacionalis­
ta, como bem o demonstra a ópera "Lo Schiavo". 

Outros renomados compositores brasileiros lograram,' por 
certo, grandes realizações, como o padre José Mauricio, Alberto 
Nepomuceno e Henrique Oswaldo. Nenhum, porém, teve o privilé­
gio de tocar tão profundamente a sensibilidade da alma brasileira 
como o autor de "0 Guarany'', cujo tema particularmente grato ao 
nosso romantismo indianista e cuja música ardente e colorida têm o 
sortilégio de comovêr mesmo os que não são afeiçoados ao "bel 
canto". 

O autor de "Fosca" que tão bem soube aprimorar seu estro 
criador no cadinho das atribuições e injustiças, que costumam 
acompanhar os grandes gênios, foi, além do mais, um grande patrio­
ta, o "caipira" brasileiro, corria gostava de tratar-se, sempre de 
ânimo forte e resoluto, "como a bola de goma elástica que toma for­
ça quando cai" como se comparou certa feita. 

Com a ópera "O Condor", encenada em 1891, para uma en­
tusiasta platéia italiana, o grande maest(o teve oportunidade de 
evidenciar o alto grau de perfeição artística a que tão rapidamente 
havia atingido, constituindo esta sua ópera, na opinião dos críticos 
musicais, na "pedra de toque de seu talento e de seu progresso". 

Carlos Gomes tornou-se, assim, uma das maiores glórias 
artísticas de nossa Pátria e quaisquer que possam ser as opiniões em 
torno de sua obra, não padece dúvida, como afirmou Mário de 
Andrade, que, na realidade brasileira, ele ocupa uma posição ímpar, 
quer pela extensão de suas composições, quer pelas suas qualidades 
fundamentais: uma imaginação ardente e uma prodigiosa abundân­
cia melódica. 

Sua maior 'glória, no dizer de Renato de Almeida, reside no fato de 
sempre comover a sensibilidade brasileira, e, ainda que a sua obra 
possa não ser mais uma fonte onde os artistas de hoje e os pósteros 
venham haurir inspiração ou buscar diretivas, viverá como um mar­
co imperecível na história das artes no Brasil, por representar o mais 
significativo esforço, entre nós, no campo da música e por se cons­
tituir na mais viva demonstração de nosso lirismo, que tanto vibrava 
em sua ardente fantasia. 

Nem se diga que o imortal compositor patrício está situado dis­
tante demais de nosso mundo musical para que se lhe outorgue o títu­
lo de·Patrono de nossa música. 

Sabemos todos que os tempos mudam e que a música, como de 
resto toda manifestação cultural, transforma-se na voragem das ida­
des, através dos estilos e escolas. Mas, dentro desse quadro, será pos­
sível mesmo a um músico de nossos dias tentar viver no mundo musi­
cal de outras eras e de outros estilos, haurindo: lhes as seivas da bele­
za imorredoura que nelas existem. 

São de Mercedes Matter, decana do New York Studio School, 
est<lS oportunas palavras: 
· "Seria o cúmulo da arrogância imaginar que o que aconteceu 
em arte durante as últimas décadas poderia eliminar a validade e a 
impn: tância para um artista, de milênios de grandes realizações. Por 

mais brilhante, sofisticado e engenhoso que ele possa ser, um jovem 
artista que não é capaz de entender a arte de outros tempos e luga­
res, que só sintoniza as idéias de hoje, é, decididamente, atacado de 
indigência artística, e nunca deixará de ser, como artista, um gênio." 

Sobre o projeto em apreço o Departamento de Assuntos Cultu­
rais do Ministério de Educação e Cultura ofereceu espontânea cola­
boração, pronunciando-se pela sua aprovação, com duas sugestões: 
a de se suprimir, no art. 1'~, a expressão "erudita", por restritiva da 
obra criadora de Carlos Gomes, e a de se aditar sua "ópera ominia", 

·ainda, hoje, inexplicavelmente inédita. 
A primeira sugestão. foi acolhida pela Comissão de Educação e 

.Cultura da outra Casa do Congresso, não o tendo sido a segunda 
por ser defesa ao Poder Legislativo' a iniciativa de lei que acarrete 
deSpesas. 

Pelas razões expostas, esta Comissão é de parecer que o 
presente projeto merece ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975. -Senador TarSo 
Dutra, Presidente - Senador "endes Canale, ;Relator - Senador 
Helvídio Nunes- Senador Henrique de La Rocque. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 05, DE 1975 
EM 23 DE4,pE 1975 

Congratulações: 

- da Cámara Municipal de Curitiba-PR, congratulando-se 
com o Senador Accio1y FiJho, por sua eleição como Presidente da 
C à missão de Constituição e Justiça, do Senado Federal. 

Voto de pesar: 

- da Câmara Municipal de Jaguari-RS, pelo falecimento do 
Suplente de Senador, Dr. Ne1 Brito. 

Comunicação de eleição e posse: 

- da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado de 
Sào Paulo; 

- da Mesa Diretora da Cimara Municipal de Cruzália-SP; 
-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Caieiras- SP; 

- da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nazaré 
Paulista-SP; 

- da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Quintana-SP; 
- da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Ribeirão 

Corrente-SP; 
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Suzano-SP; 
da Mesa Diretora da Cãmara Municipal de Lagarto- SE; 
da Mesa Diretora da Càmara Municipal de Neópolis-SE; 
da Mesa Diretora da Associação dos Municípios do Noroes-

te Paranaense, em Paranavaí-PR. 

Manifestações sobre projetos: 

- da Assembléia Legislativa do Es!ado do Ceará, pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n9 12/75; 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado n9s 156(74 e 11 /75; 

- do Deputado Roberto Freire, da Assembléia Legislativa do 
Estado de Pernambuco, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n"' 3j75; 

- da Assembléia Legi~lativa do Estado do Rio Grande do 
Norte, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado (Complementar) 

"' 21/75; 
- da Càmara Municipal de Campos-RJ, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado n9 4/75. 

Manifestações favoráveis às propostas de Emenda à Constituição 
n9s 1 e 2/75: 

da Cúmara Municipal de São José dos Campos-SP; 
da Càmara Municipal de Muritinga do Sul-SP; 
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Norte:; 

da Câmara Municipal de Mauâ-SP; 
da Câmara Municipal de Crísciúma-$C; 
da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 

da Câmara Municipal de Nilôpolis-RJ; 
da Assembléia Legislativa do Estado do Pará; 
da Câmara Municipal de Itabira-MG; 

- da Câmara Muri.icipa\. de General Carneiro-MT. 

Manifestações contrárias à proposta de Emenda I Constituiçio n' 
4/75: 

da Câmara Municipal de Lupércio-SP; 
da Câmara Municipal de Águas da Prata-SP; 
da Câmara Municipal de Casa Branca'-SP; 

- da Câmara Municipal de Bananai-SP; 
da Câmara Municipal de São Carlos-SP; 
da Câmara Municipal de Pindamonhangaba-SP; 
da Câmara Municipal de João Ramalho-SP; 
da Câmara Municipal de Cosmorama-SP; 
da Câmara Municipal de Guapi-Açu-SP; 
da Câmara Munfcipal de Pinhal-SP; 
da Câmara Municipal de Franca-SP; 
da Câmara Municipal de Maringá-SP, encaminhando 

cópia do artigo "0 desgaste do MDB", escrito pelo Bispo da 
Diocese, D. Jaime Luiz Coelho, no jornal Folha do Norte do Paran'; · 

- da Câmara Municipal de S. João Nepomuceno-MG; 
- da Câmara Municipal de São João Dei-Rei-MG. 

Diversos: 
- do Sr. Ariel Monteiro da Silva, Presidente do Lions Club de 

Nortelâ.ndia-MT, co.municando instalação do dube, naquela ci­
dade; 

do Sr. Epitácio Pedrosa da Costa, Prefeito Municipal de 
Coqueiro Sêco-AL, informando implantação do Decreto Munici­
pal de n<r> 150, de 24-3-75, que declara estado de calamidade pública, 
naquele Município. 

O SR. PRESII1ENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278, do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 8/75, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
promove a unificação do salário mínimo em todo o território na­
cional, e dá outras providências, por ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, da comissão a gue foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o§ 
5"' do art. n"' 183, do Regimento Interno, a Presidência atenderá às 
inscrições feitas para a sessão de ontem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVfDIO NUNES ((Piauí) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro, na tarde de hoje, encargo que me foi atribuído pela 
Liderança do Governo nesta Casa. 

Aqui estou para discorrer sobre comunicações, o que não signifi­
ca falar apenas sobre o Ministério que lhe traz o nome. Evidente que 
não poderei esquecê-lo. Ao contrário, será o ponto central de refe­
rência, a base de informação do trabalho a que ora me proponho, 
mesmo porque, nos últimos dez anos, tantos foram os êxitos, os 
resultados materiais alcançados nos diferentes setores das comunica­
ções, em prol da aproximação. e do entendimento entre os homens, 
que não seria possível omiti-lo ou ignorá-lo. 

Ainda, o Ministério das Comunicações, em nosso País, além da 
orientação, ,coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 
administração federal, é o responsável direto pela execução de toda a 
política de telecomunicações e serviços postais. 

Claro que a necessidade da comunicação nasceu com o próprio 
homem. 

Na mitologia, a cargo de deuses, com a rapidez do raio, 
variaram', COIJl o passar dos anos, os meios de sua expressão. A 
principio. _wrn o recurso de sinais, que deveriam orientar todos os 
membrdl-·:iJa comunidade de trabalho, surgiu depois a palavra, que 
de processo imitativo passou a cerebral, aperfeiçoado pela ação 
propulsora do pensamento, mais tarde símbolo das idéias derivadas 
do mundo exterior. Nasceu a linguagem escrita. 

Da escrita pictográfica aos desenhos representativos dos sons 
passaram os anos. Importava, então, vencer as distâncias. E dos 
rudimentares instrumentos de percussão dos sons, do fogo, das 
cores, de Filípedes aos corcéis, e destes até as últimas décadas, quan­
do as comunicações atingiram assombroso grau de sofisticação e 
eficiência, transcorreram dezenas de séculos. 

' Longo, portanto, o caminho percorrido. 
Jnicia"se com Gutenberg o período das Grandes Invenções. 

Centenas de anos após, ao telégrafo sucede-se o telefone e, no final 
do sbculo passado, com a invenção da telegrafta sem fio, assiste-se ao 
advento do rádio·. 

Então, a medida do tempo sofreu violento processo de encurta­
mento. Em poucas décadas surgem a televisão, a microondas, o 
multiplex, o radar, as comunicações via-satélite, a era espaciaL O 
tempo quase que já não con'ta, tamanhas as mudanças que ocorrem. 
E se se levar em conta que, a qualquer instante, a tecnologia poderá 
despertar todas as potencialidades da mente humana, chegar-se-á à 
formulação de novo conceito de distância, à determinação de 
revolucionária medida do próprio tempo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil, de pouco anos a esta 
parte, ingressou na cham~da era das comunicações. 

Evidente que o estágio atual de desenvolvimento não impede, 
muito menos desaconselha, ligeira digressão ao passado próximo. 

A par de especial referência ao Primeiro Tratado Telegráfico 
Internacional, firmado em Paris a 17 de maio de 1865, origem da 
União Telegráfica Internacional- UIT, da qual o Brasil é destaca­

, do participante, cumpre evocar, ainda que de relance·, ação pioneira 
e desbravadora daquele que, durante longos anos, rostando toda sor­
te de perigos, plantou, em áreas inóspitas, mais de quatro mil e 
quinhen_tos quilômetros de rede telegráfica - o Marechal €ândido 
Mariano da Silva Rondon. 

Mirados nos exemplos das "botas andarilhas do Marechal 
Rondon"- na expressão do Senador Eurico Rezende- aos poucos 
os fios telegráficos foram cobrindo toda a geografia brasileira. 

Ê verdade que a Lei n"' 4.117, de 27 de agosto de 1962, que 
instituiu o Código Brasileiro de Telecomunicações, experimentou 
longa e penosa gestação, iniciada, no dia 7 de setembro de 1922, com 
a instalação da Rádio Corcovado, no Rio de Janeiro, e concluída 
quarenta anos após. Traçou normas gerais sobre o uso das 
telecomunicações, especialmente nos campos da radiodifusão, 
telefonia e serviços postais-telegráficos. 

Hoje, com o total de 1.050 emissoras em operação, em ondas 
médias, curtas e freqüência modulada, estima"se, considerando~se to" 
dos os tipos de receptores de rádio, "a existência de trinta e quatro 
milhões de aparelhos, o que significa um universo potencial de 
oitenta e oito milhões de ouvintes. Estes números permitem avaliar 
que cerca de 80% da população é atingida pela radiodifusão". 
(ABERT- Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televi­
s50- Brasília- 1975.) 

O grande passo firmemente dado no terreno das comunicações 
modernas no Brasil, porém, somente viria a ocorrer em 1963, ano em 
que o Congresso Nacional aprovou o Plano Nacional de Tele­
comunicações. 

Tempo de agitação, de intranqüilidade, de insegurança. Tempo 
de medo, mas também de atos de coragem, de conspiração e de pre­
paração para novos tempos. 

Em 1964, eclode o Movimento Revolucionário, Rápido e 
vitorioso. E com o 31 de Março verificam-se profundas mudanças 
em todas as áreas e setores da vida nacional, inclusive e marcada­
mente no das comunicações. 

/' 

" 
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Dois fatos à época, pela in~omum relev.ância, merecem ser lem­
brados: a constituição da Empresa Brasileira de Telecomunicações­
EMBRATEL, em 1965, i: a aquisição da Companhia Telefônica Bra­

sileira- CTB, de mãos estrangeiras, em 1966. 
Aceleraram-se de tal forma os avanços tecnológicos que, em 

pouco tempo, a estrutura existente já não atendia aos reclamos das 
nov~s necessidades internas, muito Inenos das ditadas pelos sucessos 

· ori~ndos dos países mais desenvolvidos. 
Sensibilidade de estadista, o Presidente Castello Branco, através 

do Decreto-lei n'i' 200, de 25 de fevereiro de 1967, criou o Ministério 
das Comunicações, para orientar, coordenar e superintender os 
órgãos e entidades federais existentes, e com os objeti:vos de estabe­
lecer as diretrizes e metas para o Sistema Nacional de Comunicações, 
em nível de política de Governo, implantar os meios de comunicação 
com vistas à integração e segurança nacionais, executar pesquisas e 
promover a formação de recursos humanos, para atendimento das 
próprias necessidades do setor, suprir a demanda de comunicação 
exigida pela economia do PaíS, aferir a eficiência operacional dos ser­
viços, verificar a modernização das técnicas gerenciai~, compatibi­
lizar o setor industrial aos planos de expansão- dos serviços, apoiar a 
indústria nacional e manter atualizada a legislação específica. 

Vinculada ao Ministério das Comunicações, ao lado da Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos, a Telecomunicações Brasilei­
ras SJA- TELEBRÁS, constituída em novembro de 1972, e que 
teve sua criação autorizada pela Lei n'i' 5.792, vem perseguindo, com 
alentadores resultados, as finalidades que lhe foram atribuídas: pla­
nejar serviços públicos de telecomunícações, de alta qualídade e 
elevada confiabilidade, gerir a participação acionária do Governo fe­
deral nas empresas de telecomunicações, coordenar e dar assistência 
administrativa e técnica, promover a captação de recursos nacionais 
e estrangeiros e. incentivar a formação e treinamento de pessoal. 

Extraordinária e complexa missão, pois, a confiada à 
TELEBRÁS. 

Com efeito, paralelamente à incorporação da Companhia Tele­
fônica Brasileira - CTB e da Empresa Brasileira de Telecomunica­
ções - EMBRATEL, a empresa holding das telecOmunicações 
nacionais teria que enfrentar a caótica situação representada por 
mais de oito centenas de empresas telefônicas em operação nos Esta­
dos. Tarefa árdua, que aos poucos vem sendo cumprida, atualmente 
com cento e sessenta empresas já incorporadas, com redobrado 
índice de atendimento e eficiência. Hoje, integrando o grupo 
TELEBRÁS, dOis milhões, quinhentos c um mil e quinhentos e qua­
renta e sete telefones servem à comunidade brasileira, em todas as 
Unidades Federadas. 

E se, atualmente, o número de telefones está longe de atender ao 
mínimo necessário, em razão das providências que vêm sendo-adota­
das, a partir de 1979, sem sombra de dúvida, a oferta corresponderá 
à demanda, para ultrapassá-la em 1982, meta incluída no 11 Plano 
Nacional de Desenvolvimento. 

Vale referir, ainda, que apesar dos expressivos índices de cres­
cimento verificados nos últimos dez anos, a previsão para 1979 é a de 
6,60 telefones por 100 h8.bitantes, inferior, portanto, à média 
mundial de 1973, ligeiramente superior a 8 telefones. No particular, 
porém, há de ser considerada a extensão continental do País, o baixo 
percentual apurado em 1964 e os crescentes reclamos do acelerado 
desenvolvimento nacional. 

Com efeito, se se considerasse, apenas, a área de maior densida­
de demográfica e de concentração de riqueza, evidente que os resulta-,' 
dos seriam diferentes, pois que a TELESP, de São Paulo, deverá 
chegar a 1980 com 20 telefones por cem habitantes, e o Estado, como 
um todo, com 12 telefones para cada cem habitantes. 

Notável, por outro lado, ainda no campo da telecomunicação, a 
expansão da rede nacional de telex, e. de suas conexões com o 
exterior, que partindo de 657 terminais em 1964 atingirá o elevado 
número de 22.022 em 1979, retirados de uso os 4.060 existentes em 
dezembro de 1973, por obsoletos. ' 

Nas comunicações internacionais, de outra párte, haverá 
ampliação das capacidade do sistema; com a implantação, inclusive, 
de rotas alternativas, duplicação do sistema de satélite e colocação de 
um cabo submirino entre o Brasil e os Estados Unidos da América 
do Norte, além da construção de sistemas próprios ligando o Pais a 
diversas nações fronteiriças. 

Neste ponto, impõe-se referência especial à Empresa Brasileira 
de Telecomunicações S.A.- EMBRATEL, que integra o Grupo e 
segue as linhas mestras estabelecidas pela TELEBRÁS, tudo em 
observância às políticas e diretrizes emanadas do Ministério das Co­
municações. 

Em resultado de convênio de cooperação técnica, foi recente­
mente inaugurado o primeiro sistema de comunicações diretas, em 
ondas curtas, entre o Brasil e a Bolívia, permitindo a utilização da 
telefonia, telegrafia e telex. ' 

No que diz respeito à comutação automática no Sistema Nacio· 
nal, a subsidiária, em 1974. dispôs de centrais de trânsito em 31 
localidades. 

A evolução do número de troncos nessas centrais pode ser 
avaliada pela existência, em 1971, de 15.470 troncos, para 38.511 em 
dezembro de 1974. 

O tráfego telefônico através dos circuitos da EMBRATEL apre­
sentou expressivo incremento, visualisável pélo número de chamadas 
automáticas (DDD) e não automáticas (mesa interurbana) escoadas, 
respectivamente, nos anos de 1973 e 1974: 70.563.015 e 93.813.894. 
Discriminadamente, em operações automáticas, o registro de 1974 
cresceu 30,3% sobre o ano anterior, quando foram completadas 
52.162.930 chamadas, enquanto que nó ano findo esta cifra foi de 
67.972.374. 

Já para chamadas não automáticas, de 18.400.085 em 1973, 
passa-se para 25.841.520 em 1974, o que significa um incremento de 
40,4%. 

Ainda no Serviço de Telefonia, o tráfego telefônico inter­
nacional, no decorrer de 1974, atingiu a 989.218 chamadas, com o 
incremento de 36%, quanto a minutos, sobre 1973. 

Além da absorção das responsabilidades de operação do Serviço 
Telex, anteriormente operado pela EBCT, também em 1974' dois 
fatos merecem destaque na área do Serviço de Televisão: o aumento 
expressivo do número de minutos recebidos pelos centros de tele­
visão e o início da transmissão via sat~lite para Manaus e Cuiabá. 

"Da inauguração da primeira emissora de televisão em 
São Paulo, em 1950, e no Rio, em 1951, o Brasil chega em 
1975, a um complexo de 56 estações de empresas privadas e 4 
educativas, de propriedade oficial, em funcion-amento. 
Estima-se, hoje, a existência de 9 milhões e 500 mil aparelhos 
em preto e branco e 500 mil de TV em cores, em um total de 
10 milhões de aparelhos, o que significa um universo poten­
cial de audiência de 45 milhões de telespectadores, ou seja, 
cerca de 40% de toda a população brasileira" (ABERT, 
Brasília-1975). 

No campo do desenvolvimento de recursos humanos, tinha a 
EMBRATEL, em dezembro de 1974, em todo o território nacional, 
6.916 empregados, dos quais 862 de nivel superior. 

O grande crescimento passou a reclamar a formação e qualifica­
ção de pessoal. 

Por isso a Empresa, no ano anterior, deu ênfase ao desenvol­
vimento de :-ecursos humanos, quer através da expansão do Centro 
de Treinamento e'xistente, quer por intermédio da criação de dois 
ôrgãos: Relações Internas e Programação e Avaliação. 

Em conseqüência, "para um total de 1.008 participantes, fOram 
realizados 80 cursos de natureza técnico-operacional, ministrados 
no Brasil. Ao exterior, em programas específicos de treinamento, 
foram enviados 58 empregados". 

Para o pessoa! das ãreas técnico-administq1tivas foram adminis­
trados 90 cursos, com a participação de l503 empregados, inclusive 
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vinte seminários gerenciais que contaram com 419 servidores que 
exercem cargos de chefia na Empresa. 

Ressalte-se ainda que, atendendo ao binômio Universidade­
Empresa, a EMBRATEL iniciou, em 1974, programa de estâgios, 
proporcionando desenvolvimento profissional a estudantes de nivel! 
médio e superior, e acolheu 59 estagiários na especialidade de Enge-[ 
nharia de Telecomunicações, num programa que teve a duração del 
seis meses. 

Evidente que a meritória e profícua ação desenvolvida no 
campo das comunicações, e de que dizem mais os usuários do que as 
próprias estatísticas, tão rapidamente as mudanças e os avanços 
tecnológicos ocorrem, tem por objetivo fundamental a compatibiliza­
ção da sua evolução às exigências decorrentes do progresso do Brasil. 

Vale mais um exemplo. Durante um século o Brasil teve um 
canal de comunicação, via submarina, com a Europa; o cabo telegrá­
fico da Western Telegraph, cuja iniciativa de lançamento pertenceu a 
I rineu Evangelista de Sousa, o Barão de Mauá, com capacidade de 
transmissão de duas mensagens, em operação desde a véspera do 
Natal de 1873. 

Mas quando a EMBRATEL incorporou o cabo da Western ao 
sistema nacional de telecomunicações, em abril de 1974, o Brasil já 
conversava com a Europa por intermédio do BRACAN-1, com cerca 
de 5.000 quilômetros de extensão, 137 repetidores e 160 circuitos de 
voz, representando um investimento de USS 26 milhões de dólares, 
oitenta e vinte por cento dos quais de responsabilidade da 
EMBRATEl. e da Companhia Telefônica Nacional da Espanha, 
respectivamente. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí)- Com todo prazer, nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Enndro Carreira (Amazonas)- Nobre Senador Helvídio 
Nunes, quero parabenizá-lo pelo oportuno pronunciamento e pelo 
belo escorço que fez ao iniciar o seu discurso, lembrando aquele tra­
balho das primeiras inscrições rupestres, das primeiras inscrições nos 
dioritos e nas achegas e trazendo-o esforço de comunicação do ho­
mem até o advento tecnológico do mundo moderno, o que fez o gran­
de Mac Luhan afirmar que o mundo, hoje, é uma aldeia global; e nós 
diríamos não passa o universo, hoje, de um espaço de segundos. 
Quiçá essa lição de ecumenismo, que as comunicações modernas es­
tão dando, ensinem o homem a uma maior fraternidade e a entender 
e compreender que tudo, hoje, tem que ser feito em obediência a esse 
princípio de aldeia global, de entendimento universal. Oportunis­
simo o pronunciamento de V. Ex• a respeito das comunicações. 
Meus parabéns, nobre Senador. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) - Muito obrigado a 
V. Ex•, nobre Senador Evandro Carreira, que traz o seu estímulo, a 
sua palavra de incentivo às palavras que pronuncio na tarde de hoje. 
Mui to grato a V. Ex• que, apesar de pouco tempo com assento neste 
Senado Federal, tem dado inequívocas provas de inteligência e de 
amor à causa que todos defendemos, que é a da aceleração do proces­
so de desenvolvimento do nosso País. Muito obrigado a V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente: 
A implantação de modernos e eficientes meios de comunicação, 

a cargo do Ministério das Comunicações, além do mais, constitui 
imperativo do desenvolvimento do País, até como elemento de apoio 
à integração e segurança nacionais, assim como à difusão da informa­
ção, da educação e da cultura, inclusive na área de expansão das ati­
vidades econômicas. 

À preocupação com a necessidade de integração contrapõem-se, 
todaVia, os altos custos reclamados, considerados os meios con­
vencionais de materialização do processo. E o Brasil, então, que já 
integra o sistema lntelsat (Organização Internacional de Tele­
comunicações por Satélite), passou a cogitar, seriamente, do estuêio 

de viabilidade de implan~ação de um • Sistema Doméstico de 
Comunicações por Satélite. 

Felizmente, os estudos feitos revelaram que, além dos novos, 
mesmo a expansão de alguns dos sistemas impiantados poderia .~er 
executada, mais economicamente, através de sistema doméstico de 
comunicações por satélite. 

E o Ministério das Comunicações, in "As Comunicações e o 11 
PND", informa e conclui: 

"Deve ser ressaltado o fato de que um Sistema Domésti­
co de Comunicações por Satélite oferece a extraordinária 
potencialidade de, a custos inteiramente marginais e a prazos 
curtos, levar serviços de telecomunicações, sejam telefônicos, 
de telex ou de televisão, a todo e qualquer ponto cobertO pe­
lo feixe de irradiação do satélite, potencialidade esta 
inteiramente fora do alcance dos sistemas convencionais. de 
telecomunicações''. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, examinadas as principais con­
quistas no setor das telecomunicações, cumpre agora referir as vitó­
rias obtidas no campo dos serviços postais, voltadas para a implanta­
ção de modernas técnicas de transmissão de comunicação escrita, 
compatível com a evolução da tecnologia, e que permitam o 
desenvolvimento adequado da infra-estrutura dos serviços de cor­
reios, de modo a torná-los capaZes de atender à demanda resultante: 

"do processamento de todo o tráfego nacional de cor­
respondência, inclusive o de malotes, e bem assim o do 
internacional, neste incluindo o de outros objetos; 

da absorção competitiva do mercado de distribuição de 
objetos não monopolizados; 

do desenvolvimento, igualmente em bases competiti­
vas, de serviços financeiros, vendas pelo correio e outros não 
monopolizados; 

da extensão de uma completa rede de atendimento de 
seus serviços inclusive o de distribuição domiciliar, a todas as 
cidades e vilas, bem como às comunidades rurais do País". 

Explicitado que o aumento da eficiência operacional também é 
conseqüente da realização de programas de formação e treinamento 
de pessoal, de pesquisas de materiais e da exploração de equipamen­
tos e técnicas ambientais, fácil é compreender o elevado acervci de li­
nhas-tronco nacionais e de linhas-tronco regionais, no total de 
29.782 quilômetros, assim também que, de 7,10 objetos portados por 
habitante/ano em 1973, a empresa possa chegar aos 24,43 em 1979. 

O número de agências, fixas e móveis, balcões e postos de 
correios aumentou de 4.330, em 1970, para 6.357, em dezembro de 
1974, período em que, com respeito à politica de pessoal, dois fatos 
merecem destaque especial: 

I - a ECT contava, em 1970, com 63.312 servidores, sendo 
55.927 funcionários e 7.385 regidos pela ConsolidaçàJ das Leis do 
Trabalho, enquanto em dezembro de 1974 o total foi elevado para 
68.574, dos quais 43.742 estatutáfios e 24.832 sob o regime da CLT; 

2 - através da realização de diferentes cursos, fora e dentro da 
empresa, no Brasil e no exterior, foram treinados, somente em 1974, 
em diversos níveis e cursos profissionais, 10.692 servidores. 

Digna de nota, ainda, no terreno da promoção humana, a 
exemplo do que foi feito, com elevado índice de eficiência, pela 
TELEBRÁS, a ECT cuida, presentemente, da prestação de 
assistência médica de bom padrão aos seus servidores e dependentes, 
com o que também será beneficiada, quef recuperando mais 
rapidamente<\ sua mão-de-obra, quer passando a competir com ou­
tras empresas no mercado de trabalho. 

Em decorrência da adoção dessa política de Medicina de Gru­
po, vale referir os resultados obtidos pela Diretoria Regional do 
Paraná, onde foi iniciada em janeiro de 1974. Naquele Estado, 
além dos benefícios assistenciais propriamente ditos, houve uma 
queda no absenteísmo de aproximadamente quarenta por cento, o 
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que redundou em maior produtividade é apreciável diminuição de 
despesas operacionais. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Poderfamos apresentar 
alguma divergência de conceituação nesse ou naquele caso. Lembrar, 
por exemplo, a V. Ex• que, no meu Estado, Minas Gerais, dos 722 
Municípios nós teríamos, no momento, quase 300 sem meios de tele­
comunicação. Mas, quero ressaltar no pronunciamento que V. Ex• 
faz, nesw tarde, que, no setor de comunicações, o Governo tem sido 
altamente eficiente. Queria, então, nesta oportunidade, apresentar a 
V. Ex's. meus cumprimentos. 

O SR. HELVJDJO NUNES (Piauí)- Prezado Senador Itamar 
Franco, nada é perfeito neste mundo e tenho a impressão de que o 
Governo não deseja à perfeição chegar mas, sim, fazer tudo quanto 
esteja dentro da sua capacidade para, cada dia, servir mais e melhor 
à população brasileira. 

Muito grato pela intervenção de V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? · 

O SR. HELVIDJO NUNES (Piauí)- Com todo prazer, Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio ~e Janeiro) - O· discurso que 
V. Ex• está pronunciando, no calendário em boa hora elaborado 
pelo Líder Petrónio Portella, deixa-me, na posição de alertar os 
companheiros da Aliança Renovadora Nacional para aquilo que, no 
meu modo de entender, é premente realizar. O que os Governos da 
Revolução fizeram no setor das comunicações é, efetivamente, revo­
lucionário. Existem algumas falhas, V. Ex• acaba de reconhecer. 
E. se não.o reconhecesse, seria uma estultícia porque as realizações 
agridem. As torres, as microondas, as torres de rastreamentos de 
satélites agridem os olhos dos maiores negativistas. Agora mesmo, 
no meu querido Estado do Rio, no velho Estado do Rio, está sendo 
construída, vai entrar em operação por estas horaS ou por estes dias, 

·'<I segunda torre de rastreamento de satélites da EMBRATEL, que, 
V. Ex• deve estar com dados aí bem preciosos a respeito, vai colocar 
o País numa situação ímpar em toda a América Latina. Mas, repisan­
do aquilo que deve constituir uma lição para nós, arenistas, é que, 
tendo tanto para mostrar, V. Ex• já viu como não conseguimos 
alcançar a grande massa da população brasileira, mostrando-lhe 
tudo isso que é positivo, este saldo maravilhoso. E como V. Ex• está 
falando em nome da Aliança Renovadora Nacional, com a sua 
concessa venia, entendo ser a hora em que um discurso do porte 
deste que V. Ex• está proferindo deveria ser trocado em miúdos para 
a grande massa brasileira. Dizem, não sei se é verdade - os Sociólo· 
gos e os Cientistas Políticos estão pesquisando - que o povo votou 
contra a ARENA, contra o Governo. Mas como votar, se é esse o 
motivo, contra o Governo e contra a ARENA com a soma de realiza­
ções, principalmente nesSe setor de comunicações? Perdoe-me o 
aparte ser um poüco longo, mas desejo principalmente felicitar o 
eminente colega por abordar assunto aparentemente ãrido, mas de 
uma profundidade, até diria, de uma beleza, porque graças ao Gover­
no Revolucionário o Brasil assistiu, a cores, ao campeonato mundial 
de futebol - embora tivéssemos levado aquela coça que, até hoje, 
lamentamos. Não foi iniciativa privada; foi a EMBRA TEL, através 
do Ministério das Comunicações. E, fora isso, esse prazer que 
V. Ex• tem de ligar automaticamente pelo sistema "DDD" para 
qualquer part~ do País e, pelo que sei, dentro de pouco tempo 
poderão s~r feitas ligações diretas também para os Estados Unidos, 
Japão, Alemanha, França e outros países. Então, negar isto é terrí­
vel. Por que a nossa querida Aliança Renovadora Nacional - que 
traz V. Ex• à tribuna, ouvido com a atenção que merece, sendo um 

dos eficientes parlamentares que a nossa agremiação política possui 
- não traduz esse discurso para o povo? Esse cheiro de povo que 
tem no seu discurso se o único beneficiado foi o povo brasileiro com 
a política de comunicações a partir de 1964? Terminando, parabéns 
pelo belo, oportuno e irrespondível discurso de V. Ex• no dia de 
hoje. 

O SR. HELV[DIO ~lJNES (Piauí) - Muito obrigado a 
V. Ex•. eminente Senador e querido amigo Vasconcelos Torres. A 
sugestão que V. Ex•, por meu intermédio, faz à direção da ARENA, 
eu a entrego, neste momento e solenemente, aos eminentes Senado­
res Ruy Santos e Virgílio Távora. 

Faço apenas um pequeno reparo ao aparte de V. Ex•. V. Ex• 
afirmou que, em 1974, teve a satisfação de ver, pela televisão, ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Não foi em 1974. 
Não foi isto que falei. Eu disse ''depois de 1964". 

O SR. HELVlDIO NUNES (Piiiuí)- ... os jogos na Europa. 
Mas quero lembrar a V. Ex• que desde 1970 já tivemos esse privilé­
gio, inclusive os que moravam e que viviam, à época, no meu Estado, 
o Piauí. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a 
campainha.) - Comunico ao nobre orador que está terminado o 
tempo de q,ue dispunha. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Peço a palavra, Sr. Presidente, pela 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Mag"~lhães Pinto)- Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Pela ordem.)- E para solicitar 
à Presidência, apesar de estar-se findando o discurso do nobre Sena­
dor Helvídio Nunes, permissão para que S. Ex• o conclua em nome 
da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O nobre orador 
terá o tempo necessário para terminar o seu discurso. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Em nome da Maioria.)-
Muito obrigado à Liderança e a V. Ex•, Sr. Presidente. 

Prossigo ... 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HELV[DJO NUNES (Piauí)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- O fato de V. Ex• estar sendo 
insistentemente aparteado pela Oposição põe em relevo dois aspec­
tos que considero da maior importância. O primeiro aspecto é a 
demonstração de que a Oposição tem exercido construtivamente o 
seu dever nesta Casa, aplaudindo na ocasião necessária, criticando 
quando a crítica se faz também necessária. O fato de a Oposição reco­
nhecer em certos aspectos o acerto do Governo na sua política de te­
lecomunicação é, a meu ver, um atestado evidente das boas intenções 
e da linha que a Oposição adotou nesta Casa. O segundo aspecto 
decorre deste outro. h a demonstração inequívoca de que realmente 
o radicalismo não se senta aqui, neste lado, nesta Casa alta. Muito 
pelo contrário. A Oposição é igualmente possuidora daquele objeti­
vo comum e principal que é o objetivo da construção nacional. E é 
por isso que nós também do MDB reivindicamos a grandeza do 
amor ao Brasil que está sendo exercido plenamente pela Oposição, 
neste ano de 1975. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PiauQ - Sou muito grato a 
V. Ex' Sr. Senador: Gilvan Rocha, pelo aparte que acaba de proferir. 
Mas permita-me V. Ex• que não aceite a pequena perfidia ao de­
clarar que somente os ilustres pares da Oposição estavam me apar­
teando, (.Iorque, com isto, V. Ex• pelo menos fará com que meus 
companheiros de Bancada também me aparteiem, já agora no final 
de meu discurso, quando praticamente nem de tempo mais disponho 
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para terminá-lo, não fosse a bondade da Liderança e da Presidência 
desta Casa. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí)- Tem V. Ex• o apartei no-
bre Senador Ruy Santos. .. i 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Era meu pensamento não apafteâ­
lo porque em nome de toda a Casa estavam falando os ilustres repre­
sentantes do Movimento Democrático Brasileiro, não só para louvar 
o discurso de V. Ex• mas os dados apresentados por V. Ex• Quero 
apenas destàcar a felicidade da Liderança em escolher V. Ex•,- um 
homem comunicativo, para abordar um tema encantador a seu 
espírito, qual o das Comunicações. 

O SR. HELV[DIO NUNES (Piauí) - Mais uma perfídia! A 
esta, infelizmente, não me cabe responder. 

Muito grato a V. Ex•, Senador Ruy Santos, mas tenho certeza, 
ou pelo menos tenho a convicção de que sou mais incomunicável do 
que comunicável. (Risos,) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Conhecidos os excepcionais ípdi­
ces de crescimento das comunicações no Brasil, resta examinar, ~luz 
do li Plano Nacional de Desenvolvimento, as metas físicas que o 
Governo pretende atingir no qüinqüênio 1974/1979, expressos no 
quadro que vai em anexo, e que consignam elevados percentuais de 

· aumentos na telefonia urbana, na densidade telefônica, na telefonia 
interurbana, na telefonia internacional via satélite, na telefonia inter­
nacional via cabo submarino, na telefonia internacional via terrestre, 
na comutação telefônica estadual, no número de municípios servidos 
por telefones, no pessoal empregado no setor telefônico, nos ter­
minais de telex, no telex internacional, nos centros e nos circuitos de 
TV, nas estações costeiras, na transmissão de dados e nas unidades 
postais. 

Tais sucessos serão dentro de pouco tempo, ninguém duvida, 
promissora realidade, vez que a política governamental no setor das 
Comunicações .. tem sido caracterizada, basicamente, pela integra­
ção, modernização e expansão dos sistemas nacionais de comUnica­
ções, através de amplo programa que, iniciado em 1965 e já em avan­
çado estágio de execução, possibilitou a implantação das principais 
ligações internacionais e interestaduais indispensáveis ao desenvolvi­
mento do País, a integração, através da TELEBRÁS, dos serviços te­
lefônicos urbanos e interurbanos, e a reformulação administrativa e 
tecnológica dos serviços postais. 

Asseg.uradas, assim, bases sólidas ao desenvolvimento das comu­
nicações, a política do Governo para o próximo qüinqilênio "dará 
ênfase à expansão dos sistemas já implantados, e à implantação dos 
sistemas estaduais de telecomunicações das Unidades da Federação 
não consideradas nos objetivos do I PND, além de expandir grande­
mente as redes de telégrafos e de telex e os serviços postais. • 

Simultaneamente, tendo em vista ã. crescente influência social 
dos meios de comunicação de massa, tratará o Governo de prover 
meios e estímulos para a implantação de estações e redes que 
possibilitem à radiodifusão do País atingir numerosas comunidades, 
ainda hoje fora do alcance desse poderoso instrumento de integração 
nacional" (MC- As Comunicações e o 11 PND). 

O Brasil realiza no momento, não resta a mínima dúvida, 
através do Minist-ério das Comunicações, uma das maiores obras glo­
bais de telecomunicação em todo o mundo, com a mais aperfeiçoada 
têcnica eletrônica, por intermédio do sistema de microondas em visi-

bilidade 'direta e em tropodifusã.o, e que contarã., em bre'le, com. Um 
Sistema Doméstico de Comunicações por Satélite. 

O Sr. Virgíli~Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) - Pois não, Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgl1ioTávora (Ceará)- Quando V. Ex• se aproxima do 
fim do seu magnífico discurso, gostaríamos, não de lhe apresentar 
congratulações, que isso já foi feito, não só pela Maioria como pela 
Oposição, mas de dirigir à Casa uma pergunta: como foi tudo isso 
possível, como se conseguiu, sem passe de mágica, sair daquele es­
tado verdadeiramente caótico em que se encontravam as comuni­
cações, para este, hoje, que, se não é o ideal, já nos dá a esperança de 
nos alinharmos entre os países mais desenvolvidos, no setor? Respon­
demos: graças ao Governo da Revolução, gtaças à política encetada 
por este Governo, no setor econômico que, de 1/oltada para o con­
sumo, passou para o investimento; graças à coragem qUe teve um 
homem, inscrito·na História do Brasil, de arrostar impopularidades, 
de fazer com que as taxas dos serviços públicos fossem pagas pelo 
justo preço, de cobrar a sobretarifa necessária - referimo-nos a 
Humberto de Alencar Castello Branco - graças à coragem da 
manutenção dessa política pelqs seus sucessores. E quando, hoje, 
vemos a esplêndida realidade, que V. Ex• com tanta felicidade apre­
sentou a esta Casa, devemos dizer que, sem dúvida, a política da Re­
volução, nO setor econômico, visando a investimentos ·para poder 
crescer, sem fazer este apoio excessivo, como víamos ao consumo 
com taxas de serviços públicos absurdamente subsidiadas, que não 
representavam a verdade, é a certa, é a justa. V. Ex•, na tarde de 
hoje, dá um doS argumentos maiores para mostrarmos, sem paixão, 
como, realmente, dentro do modelo brasileiro, a diretriz geral está 
absolutamente correta, a diretriz do m9delo brasileiro. 

O SR. HELVIOJO NUNES (Piauí) - Muito obrígado a 
V. Ex•, eminente Senador Virgílio Tãvora. 

V. Ex• perguntou e teve também a bondade de dar a resposta. 
Especialista, estudioso da área financeira, V. Ex' deu a sua expli~ 
cação. 

Dentro da linha do rneu discurso, vou tentar dar a minha. 
Evidente que tudo quanto foi possível construir e tudo quanto 

está programado, nos próximoS anos, para ser edificado, não consti­
tui obra do acaso, mas da execução de uma ?Olítica revolucionária 
consciente da grande importância social, política, educacional e eco­
nômica dos meios de comunicação. 

Ao Pro f. Carlos Sim as seguiu-se, à frente do Ministério das Co­
municações, o Coronel Higino Corsetti. E o atual Presidente da Re­
pública foi buscar, exatamente na chefia da TELEBRÁS, o 
continuador da obra dos seus predecessores - o Comandante Eu~ 
clides Quandt de Oliveira. 

Forrado na experiência e na formação profissional, assessorado 
de pessoal da mais alta qualificação moral e técnica, cumprindo, por 
dever de justiça, nomear e destacar o General José Antonio de Alen­
castro e Silva, Presidente da TELEBRÁS, o Engenheiro Edwaldo 
Cardoso Botto de Barros, Presidente da ECT, e o Engenheiro 
Haroldo Correia Matos, Presidente da EMBRATEL, o Ministro das 

. Comunicações, sóbrio nas palavras mas fartó de atos, vem alterando 
cada vez mais o sentido das comunicações, para torná-las, primor­
dialmente, elemento de aproximação, de educação e de instrução, de 
convívio e de contato entre os brasileiros, e de resto com todos os 
povos da terra. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HELVIDIO NUNES EM SEU DISCURSO: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES 
PROJETOS PRIORITÁRIOS DO PLANO DE 5 ANOS (1975(1979) 
ORÇAMENTO GLOBALIZADO EM MILQOES DE CRUZEIROS 

I - Telecomuniéações 
A preços de 1975 

Inclusive encargos fiaucelros 

1.1 - Expansão e Modernização dos Serviços Urbanos e Interurbanos 
Estaduais de Telefonia Pública .................................. . 42.228,90 

2.983,00 
332.40 

1.2- Sistema Básico de Telecomunicações (EMBRATEL) ............. , .. 
1.3- Sistema Internacional ........................................ . 
1.4 -.Rede Nacional de Estações Costeiras ........................... . 17,80 

754;,30 
41,50 

1.5- Expansão e Modernização da Rede Nacional de Telex ............ . 
1.6- Implantação da Rede Nacional de Transmissão de Dados .............. . 

1.7- Implantação da Rede Nacional de Telégrafos ..................... . 466,60 
2I,i0 

922,80 
1.8- Rede Nacional de Áudio e TV .................................. . 
1.9 -Implantação do Sistema Doméstico de Telecomunicações Via Satélite 

TOTAL ....................................................... . 47.769,00 

2 - Seniços Postais 
2.1 .:.... Projetos Postais Grande Rio e Grande São Paulo ......... . 325,80 

14,90 
318,00 

51,50 
710,20 

2.2- Expansão da SERCA (Serviço de Correspondência j..grupada) ......... . 
2.3- Expansão da Rede Postal ......................................... . 
2.4 -.Construção de Centros Operacionais ............................... . 

TOTAL ........................................................ . 

3-DENTEL 
3.1 -Rede de Fiscalização das Telecomunicações ................ . 383,50 

1,00 
. 384,50 

3.2- Modernização dos Serviços Técnicos e Administrativos ............ , .. . 
TOTAL , . , • , , , , • , ..•.•.................. , ........... , . , •.....•.. 

4- Radiodifusio 
4.1 - Empresa Brasileira de Radiodifusão 405,00 

5- Pesquisa Científica e Tecnológica 
5.1 -Centro Brasileiro de Estudos de Telecomunicações 5ll,80 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre St;nador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) (Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A convite do Exm"' Sr. Ministro dos Transportes, feito aos 
Presidentes de Comissões de Transporte, da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, e aos Líderes de Partidos, estivemos, na 
semana passada, no Ministério dos Transportes para assistir a uma 
palestra feita pelo Diretor do Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis, sobre o anteprojeto de lei Que o Ministério dos 
Transportes vai encaminhar a Sua Excelência ó Senhor Presidente da 
República, que o remeterá, por certo, ao Congresso Nacional. 

No seu relatório, dizia: 
"Manifesto, nesta oportunidade, minha satisfação peS· 

soai em pader falar para este auditório sobre a proposição, a 
qual inicia nova sistemática no trato da coisa pública, atravé:s 
de um diálogo simples, franco e sincero entre os represeritan· 
tes dos Poderes Legislativo e Executivo, na busca, cada vez 
mais ampla, do equacionamento e solução dos anseios 
pátrios." 

Efetivamente, depois da palestra feita pelo Diretor do 
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, houve diálo· 
go, debates sobre a lei que virã ao Congresso Nacional. Mas, o rvais 
importante de t\.i.do, Sr. Presidente, que me permito ler, é que, ao 

encerrar o seu pronunciamento, o Diretor do Departamento Na· 
cional de Portos e Vias Navegáveis disse: 

"Ao encerrar esta e11i:posição, não poderei deixar de 
consignar uma referência toda especial ao discurso do Sena· 
dor Virgílio Távora Que, em setembro de 197l,lançou, publi· 
camente, pela primeira vez, a ii:léia de ser promovida a re· 
formulação da política portuária com vistas à organização de 
um sistema integrado de portos sob a supervisão de uma 
empresa holding, apresentando, inclusive, uma sugestão de 
projeto de lei disciplinando a matéria. 

Tal pronunciamento serviu de base para os estudos que 
foram levados a efeito no Ministério dos Transportes, que 
concluíram pela necessidade e oportunidade na reformulação 
da política portuária nos termos ora apresentados." 

Sr. Presidente, como se vê, não só se reconhece, como se procla· 
ma, de acordo com a nova sistemática do Ministério dos Transpor· 
tes, que, não só no Poder Executivo mas, também, no Poder Legisla· 
tivo, existem homens públícos, os té:cnicos - com'o sempre conside· 
rei o nobre Senad.:>r Virgílio Távora - capazes de apresentar, atra· 
vés de discursos, idéias, bases para grandes projetos como o da cria· 
ção da PORTO BRÁS, no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, para ~!ma questão de ordem. 
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O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro) - (Pora 
uma qUettio de ordtm. Sem rerlsio do orador.)- Sr. Presidente, é 
constrangido, fortemente consttangido que vou formular a V. Ex• a 
seguinte questão de ordem: fui informado, pelo Diretor da Subse­
cretaria de Comissões, de que o Projeto de Lei do Senado n9 07, de 
1973, de minha autoria, que autoriza o Poder Executivo a con~er 
apoio logí~tico à Expedição Brasileira Antártica, foi extraviado. i 

Dificilmente posso aceitar que proposição dessa natureul, de 
tanto alcance politico, nacional e internacional, tenha desapa*«lo 
nesta Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro)- V. Ex• dâ licença 
para um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Parece·. 
me que não pode haver aparte em questão de ordem, mas cedo a 
V. Ex• 

O Sr •. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro)- Apenas para esdare· 
cer. A Secretaria desta Casa já providenciou a reconstituição do pro· 
jeto. Como fui Relator na Comissão. de Constituição e Justiça·~ na 
Comissão de Relações Exteriores, tive oportunidade, hoje, de assinar 
os respectivos pareceres. De modo que o projeto, que estaria ex­
traviado, já está recomposto, e, assim, terá o andamento que V. Ex• 
deseja, e que é indispenSável. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Sr. 
Presidente, embora, conhe<:edor do Regimento, acolho o aparte do 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

E o original, com a minha assinatura? Onde está? V. Ex• Talvez 
- não sei - o nobre Senador Nelson Carneiro deve ter sido in­
formado da questão de ordem que eu iria formular, e pergunto: por 
que com essa ligeireza? Apesar da estima que tenho por S. Ex•, não 
peço sua exp!icação, porque(.eSJPU dirigindo uma questão de ordem 
ao Presidente do Senado, o Sgriador Magalhães Pinto, e não ao Líder 
divorcista, Senador Nelson Carneiro. Se quisesse alguma informação 
sobre o divórcio, perguntaria a S. Ex•, mas sobre o andamento de 
processo legislativo, evidentemente tenho que consultar a Mesa. Es­
tou aqui- e já o disse falando constrangido, Sr. Presidente. Desejo 
uma informação de V. Ext 

Certamente, qualquer projeto, publicado na Di,rio do 
Congresso, pode ser reconstituído, mas o original?! 

Esse assunto é sobremodo delicado, e o Senador Nelson 
Carneiro, talvez dedicado a um outro tipo de atividade nestes úl­
timos anos, não tenha sabido o quanto seu colega tem sido agredido 
na República Argentina- estão aqui as publicações, que tenho feito 
chegar a quem de direito. 

Usando da minha faculdade de Representante do Estado do Rio 
de Janeiro no Senado, apresento os projetos que, no meu entender, 
julgo devam ser apresentados. Quero a crítica, mas não é justo desa­
pareça um projeto. Depois conversarei com o Senador Nelson 
Carneiro e mostrarei a S. Ex• meus argumentos. Justamente não 
quero avançar, porque- torno a dizer- esta matéria é delicada, e 
não serei eu quem irá levar gravetos à fogueira que já lavra no pais 
vizinho e irmão. 

b um direito- entendo- que o Brasil possui de assinar o Tra­
tado da Antártica. É uma bandeira formulada por mim aqui, no 
Senado Federal, com o apoio de vários Senadores. Desejo que a 
fronteira do Brasil se expanda até a Antártica, sem, evidentemente, 
querer anexar terras. O Brasil tem o direito, como as outras nações 
stgnatârias· do tratado firmado no Canadá. O Brasil tem o direito 
de possuir ali um posto de observação meteorológica, para estudar 
as correntes maritimas e também o trajeto da rota polar na ãrea sul 
do Continente. 

Sr. Presidente, reconstituido o projeto - é um direito que me é 
assegurado e não ficaria nessa posição, constrangido, repito, de for­
mular uma questão de ordem, se o original do projeto não tivesse 
desaparecido. 

Quanto à reconstituição - não formulei nenbumu.:qttestào de 
ordem, e o Sr. Senador Nelson Carneiro antecipo~se a V. Ex• -
perguntaria: quais as medidas- e entendo quc-6 u~ -dirt:ito que me 
assiste,' V. Ex• poderã até negar, PliS ~?.;2"J-ftão fará - quais as 
medidas para reaver o original da 'proposição? Como o 
original de um projeto tão importante pode desaparecer aqui, no 
Senado Federal? Não quero adentrar-me, porque esta matéria é 
profundamente delicada. Não estou indo ao setor das Comissões. 
Informado pelo funcionát:io·de que o projeto havia sumido, apenas a 
esse funcionário, o Sr. José Soares de Oliveira Filho, me desse a infor~ 
mação por escrito. E ele, atendendo à minha ponderação, deu-me 
por escrito - e vou passar ·a V. Ex• - o seguinte: .. Foi lamenta­
vehnente extraviado, após o recebimento do protocolo legislativo, na 
Seç@o de Registro e Acompanhamento de Proposição, da Subsecreta­
ria das Comissões, em 8 de agosto de 1974". 

Sr. Presidente, fica ao descortino de V. Ex• responder minha 
questão de ordem mas, de plano, V. Ex• há de concordar em que, 
nurtl projeto dessa natureza, onde há importantes interesses do 
Brasil, teria havido qualquer coisa estranha para ter sido retirado·o 
original ou, Sr. Presidente, talvez o vento, a chuva ou o1motivo que. 
me seja apresentado. Mas a minha posição, sendo autor da l)roposi­
ção, me obrigou a formular a presente questão de ordem que eu 
espero que V. Ex.tdecída. 

OFICIO A QUE SE REFERE EM SUA QUESTÃO DE OR­
DEM O SR. SENADOR VASCONCELOS TQRRES: 
OF. n' 57 f75:SSC 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Vasconcelos Torres 

Brasília. 2~ de abril de 1975 

Digníssimo Vice-Presidente da Comissão de Segurança Nacional 
Senhor Senador, 
Atendendo a solicitação de Vossa Excelência, tenho a honra Qe 

informar que o Projeto de Lei do Senado n"' 07, .de 1973, que 
"Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio logístico à Expedição 
Brasileira à Antártica, organizada pelo Clube de Engenharia do Rio 
de Janeiro'', apresentado em 20 de março de 1973 pof Vossâ..Excelên:· 
cia, foi lamentavelmente extrilviado após o recebim~ntO do Proto~ 
colo Legislativo, na Seção de Registros e Acompanhamento de Pro­
posições, da Subsecretaria das Comissões, em 8 de agOsto de 1974. O 
presente projeto jâ foi reconstituiJo. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e alta consideração. -José Soares 
de Oliveira Filho, Diretor da Subsecretaria de Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- lnformo·a V. Ex.• 
que, em vista da sua gentileza, avisando-me antes, que iria formular 
a questão de ordem, mandei i.ndagar da Diretoria de Comissões que 
me informou que o Projeto, r.ealmente, já está reconstituído. Mesmo 
assim, tomei providência para uma investigação completa a fim de 
examinar como e em mãos de quem ele estava quando desapareceu. 
Oportunamente, V. Ext terá esses outros esclarecimentos, informan­
do~o de que o Projeto continuará sua tramitação normal. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)~ Muito obrigado a. 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. !'-Secretário. 

~lida a seguinte 
Em 23 de abril de 1975 
Senhor Presidente 
Nos termos do § }\' do Art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Senhor Senador Jessé Freire, pelo nobre Se­
nhor Senador Renato Franco, na Comissão Mista do Congresso Na~ 
cional que darã parecer sobre o Projeto de Lei n"' 2, de 1975~CN, que 
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· extingue as contribuições sobre beneficios da Previdência Social e a 
suspensão da aposentadoria por motivo de retorno à atividade, e dá 
outras providências. 

Aproveito a opqttunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais aha estima·.-e 4istinta consideração. - Senador Pe­
trônio Portella, Líder da ARENA.-

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Será feita a substi-
tuição solicitada. ' 

Sobre a mesa, Projetós de Lei que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 611, DE 1975 

Dispõe sobre a gorjeta obrigatória para empregados de 
hotéis e similares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Fica acrescido o § 41' no art. 457, do Decreto-lei n~' 

5.452, de )9 de maio de 1943, com redação alterada pela Lei n9 1.999, 
de 19 de outubro de 1953, e, com nova redação dada pelo Decreto-lei 
n_9 229, de 28 de fevereiro de 1967. 

§ 49 Para execução do § 39, os hotéis, restaurantes, bares e 
similares, de primeira e segunda categorias, incluirão a mesma- taxa 
para distribuição mensal entre os empregados, obedecida a seguinte 
tabela: 

Ponto 
Diário 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

Tabela de pontos por categoria 

Faxineiros- Copeiros e Ajudantes de Cozinha 

Auxiliares de rouparia e lavanderia- Pedreiro­
Carpinteiro- Motorista e Pintor- Mecânico de 
Manutenção- Eletricista 

Mensageiros- Garçons e Commis 

Arrumador- Arrumadeira - Ascensorista -
Porteiro Serviço - Cozinheiro - Caixa da copa -
Encarregado de roupa e lavanderia 

Recepcionista e chefe recepção- Porteiro-­
Porteiro-chefe- Capitão-portaria 

Adcionísta- Auxiliar de Escritório­
Governanta- Maitre d' hotel- Chefe de 
Cozinha e Telefonista 

Chefe do Pessoal e Contador 

Gerente 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Estou pretendendo com esta proposição passar para o estado de 
direito o que já está existindo de fato. São poucos os hotéis, 
restaurantes, bares e similares que não descontam nas notas de despe­
sas o acréscimo de dez por cento e até mais em alguns casos. Na ver­
dade, muitos proprietários r:Ueiam essa féria adicional com os empre­
gados, mas outros lhe dão destino bem diferente. 

--Todas as tentativas feitas para regular esta matéria têm sido 
frustradas no Congresso Nacional. Volto ao assunto, desta vez 

confiante, na certeza de que ele deva merecer tratamento prioritário 
e o faço por ser de justiça e também para atender apelo a mim direta­
mente feira pelo Presidente do Sindicato dos Empregados no Co­
mércio Hoteleiro e Similares do ex-Estado da Guanabara, Senhor 
Raimundo Cassiano de Souza. 

Com referência à tabela incluída pelo projeto no art. 457 do 
Decreto-lei n<? 5.452/43, reporto-me ao que disse o Juiz Amaro 
Barreto da Silva quando relatou acórdão referente à homologação 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da I• Região, de um acordo 
entr.e as partes interessadas sobre a inclusão de 10% (dez por cento) 
nas notas dos ,fregueses, como gorjeta, para· posterior rateio entre os 
empregados: 

"A praxe da inclusão da taxa de serviço de 10% nas no­
tas dos fregueses, desde que tabelada e controlada a sua distri­
buição aos empregados, é salutar e conveniente, porque evita 
a entrega da gorjeta pelo freguês; ao empregado. E essa praxe 
vem sendo generalizada nos estabelecimentos do gênero, 
convindo seja regulada em acordo normativo, para boa 
execução na prática." 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975. - Senador 
Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, Dn• DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolidaçio das Leis do Trabalho) 

CAPITULO li 
Da Remuneraçio 

Art. 457. Compreende-se na remuneração do empregado, para 
todos os efeitos legais, além do salârio devido ·e pago diretamente pe­

Io empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que re­
ceber. 

§ 19 Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, 
como também as comissões, percentagens e gratificações pagas pelo 
empregador. 

§ 29 Não se' incluem nos salários as gratificações que não te­
nham sido ajustadas, as diárias para viagem e as ajudas de custo. 

§ 39 As diárias para viagem serão computadas como salârio 
desde que excedam de 50% do salãrio percebido pelo empregado. 

DECRETO-LEI N• 229, DE 28-2-67 

Art. 10. No Capítulo II- "Da remuneração"- do Titulo IV 
da CLT, é acrescido um§ 3<? ao art. 457; o a~t. 458 passa a vigorar 
com nova redação; e são acrescidos ao art. 462 os§§ 29, 39 e 49, fican­
do o atual parágrafo único como § 19, conforme se segue: 

"Art. 457 .......................................... . 
§ J9 Considera-se gorjeta não só a importancia espontâneamen­

te dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que fõr co­
brada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer 
título, e destinada a distribuição aos empregados." 

LEI N• 1.999- DE I• DE OUTUBRO DE 1953 

Modifica o art. 457 e seus paríigrafos do Decreto-lei 
n9 5.452, de ]9 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Tra· 
balho). 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo nos termos do art. 
70, § 49, da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
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Art. lq O art. 457 e seus parágrafos do Decreto-lei n\" 5.452, de 
I<? de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), passam a 
ter a seguinte redação: 

.. Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, 
para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamen­
te pelo empregador como contraprestação do serviço, as gorjetas quel 
receber. I _ 

§ I<? Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, 
como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, 
diárias para viagem e abonos pagos pelo empregador. 

§ 29 Não sç incluem nos salários as ajudas de custo, assim como 
as diárias para viagem que não excedam de 50% do salário percebido 
pelo empregado". 

Art. 2'i' A presente lei não poderá dar motivo à redução ou alte· 
ração de salário ou de abono já pago e nem será causa para res· 
tituição de contribuições. recolhidas às instituições de previdência so· 
cial. 

Art. 3'i' São revogados os Decretos·leis n'i's 3.813, de 10 de 
novembro de 1941 e 4.356, de 4 de junho de 1942, e demais disposi· 
ções em contrário. 

Senado Federal, l'i' de outubro de 1953. - João Café Filho, 
Presidente do Senado Federal. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 61, DE 1975 

Corrige desigualdade na aposentadoria do ex-combatente 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I 'i' Nos artigos 4'i', 511 e 71' da Lei n~' 5.698, de 31 de agosto 
de 1971, onde se lê: "lO (dez) vezes o valor do maior salário mfnimo 
mensal vigente no país", leia·se: "20 (vinte) vezes o valor do maior sa· 
lárío mínimo vigente no país". 

Art. 2'i' O custeio do encargo decorrente desta lei será atendido 
com as receitas de que trata o art. 69 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Art. )'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"' Revogam·se as disposições em contrário. 

J ustlfitaçio 

A Lei n'i' 4.297, de 23 de dezembro de 1963, assegurava ao ex­
combatente aposentadoria com proventos ·equivalentes à remu· 
neração percebida na atividade. 

Tal sistema, foi, entretanto, revogado pela Lei n'i' 5.698, de 31 de 
agosto de 1971, que limitou a aposentâ.doria do ex·combatente ao 
teto de 10 (dez) salários minimos, que era a esse tempo, o mâ.ximo em 
vigor para os demais segurados do INPS. 

Ocorre, entretanto, que o teto dos beneficios do INPS, pela Lei 
n'i' 5.890, de 8 de junho de 1973, foi elevado de 10 (dez) para 20 (vinte) 
salários mínimos. 

E, como essa lei não fez qualquer referência à legislação especial 
dos ex·combatentes, continua a vigorar para estes o limite de 10 sa· 
!árias minimos, que já não é aplícável aos demais segurados da Previ­
dência Social. Essa situação decorre do§ 2'i' do art. 2"', da Lei de In· 
tradução ao Código Civil: "A lei nova, que estabelece disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a 
lei anterior". 

Impõe·se, portanto, a urgente adaptação da Lei n"' 5.698, de 
1971, à nova sistemática adotada pela Lei n'i' 5.890, de 1973, sob pena 
de ficarem os ex·combatentes em situação de intolerável inferiorida· 
de em relação a todos os demais segurados do INPS. 

Finalmente, como se sabe, os técnicos que elaboraram a propo­
sição transformada na Lei n'i' 5.890, de 1973, mantiveram a contribui~ 
ção de 8% para o INPS, ou seja, rigorosamente a mesma, com base 
na qual os ex·combatentes tinham asseguraOO os beneficios previstos 
na legislação anterior. Essa contribuição é, também, igual a devida 
pelos demais segurados que percebem até 20 veies o salãrio mínimo 

de maior valor vigente no País. Tais elementos asseguram q_u.c. a C(DI 1 

tribuição prevista é atuarialmente suficiente para majoraçio do teto 
dos beneficios a que tem direito os ex·combatentes. 

Por isso o projeto altera, também, o limite para contribuição o 
que aumentará a receit:i de.que trata o art. 69 da Lei Orgânica da Pre· 
vidência Social. Esta nlajoração custeará, nos termos da norma cons­
titucional (parágrafo único do art. 165), o encargo em causa. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975. - Senador Franco 
Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.698, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1971 

Dispõe sobre u prestações delidu a ex-combateate sega. 
rado da Previdência Social, e d:í outras providências. 

Art. 4'i' O valor do beneficio em manutenção de ex·combatente 
ou de seus dependentes, que atualmente seja superior a 10 (dez) vezes 
o maior salário mínimo mensal vigente no País, não sofrerá redução 
em decorrência desta lei. 

Parágrafo único~ Para os efeitos do disposto neste artigo, in~ 
corporam-se ao beneficio da Previdência Social as vantagens concedi· 
das com fundamento na Lei n"'l.756, de 5 de dezembro de 1952. 

Art. 59 Os futuros reajustamentos do beneficio do segurado ex· 
combatente não incidirão sobre a parcela excedente de 10 f dez) veze$ 
o valor do mã.ior salário mínimo mensal vigente no País 

Art. 79 Ressalvada a hipótese do artigo 6"', no caso de o ex· 
combatente_ vir contribuindo, de acordo com a legislação ora revo· 
gada, sobre salário superior a lO (dez) vezes o maior salário mínimo 
vigente no País, não será computada, para qualquer efeito, a parcela 
da contribuição que corresponda ao excedente daquele limite, a qual 
será restituída, a pedido. 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Com a redaçioda Lei n'i' 3:.8~, de 8dejunhode 1973 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social será atendido pelas 
contribuições: 

I- dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por cento) do 
respectivo salário·de·contríbuição, nele integradas todas ils 
importâncias recebidas a qualquer título; 

11- dos segurados de que trata o§ 211 do art@:o 22, em percenta~ 
gem do respectivo vencimento igual à que vigorar para o Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, com o acréscimo 
de 1% (um por cento), para o custeio dos demais beneficios a_ que 
fazem jus e de 2% (dois por cento) para a assistência patronal; -

III - das empresas, em quantia igual à que for devida pelos 
segurados a seu serviço, inclusive, os de que trata o item 111 do artigo 
59, obedecida quanto aos autônomos a regra a eles pertinente; 

IV- da União, em quantia destinada a custear o pagamento de 
pessoal e as despesas de administração geral da Previdência Social, 
bem como a cobrir as insuficiências financeiras verificadas; 

V - dos autônomos, dos segurados facultativos e dos que se 
encontram na situação do artigo 9'i', na t;,ase de 16% (dezesseis por 
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I 
cento) do respectivo salário-de-contribuição, observadas quanto a 
este as normas do item I deste artigo; 

VI- dos aposentados, na base de 5% (cinco por cento) do valor 
dos respectivos beneficios; 

V li- dos que estão em gozo de auxílio-doença, na base de 2% 
(dois por cento) dos respectivos beneficios; 

VIII - dos pensionistas, na base de 2% (dois por cento) dos 
respectivos benefícios. 

§ IY A empresa que se utilizar de serviços de trabalhador 
autônomo fica obrigada a reembolsá-lo, por ocasião do respectivo 
pagamento, no valor correspondente a 8% (oito por cento) da 
retribuição a ele devida até o limite de seu salário-de-contribuição, 
de acordo com as normas previstas no item I deste artigo .. 

§ 2Y Caso a remuneração paga seja superior ao valor do salá­
rio-de-contribuição, fica a empresa obrigada a recolher ao Instituto 
Nacional de Previdência Social a contribuição de 8% (oito por cento) 
sobre a dif~rença entre aqueles dois valores. 

§ 3Q Na hipótese de prestação de serviços de trabalhador 
autônomo a uma só empresa, mais de uma vez, durante o mesmo 
mês, correspondendo assim a várias faturas ou recibos, deverá a 
empresa entregar ao segurado apenas o valor correspondente a 8% 
(oito por cento) do seu salário-de-contribuição, uma só vez. A 
contribuição de 8% (oito por cento) correspondente ao excesso será 
recolhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdência Social 
pela empresa. 

§ 4Y Sobre o valor da remuneração de que trata os parágrafos 
anteriores não será devida nenhuma outra das contribuições 
arrecadadas pelo Instituto Nacional de Previdência Social. 

§ 5<:> Equipara-se a empresa, para fins de Previdência Social, o 
trabalhador autônomo que remunerar serviços a ele prestados por 
outro trabalhador autônomo, bem como a cooperativa de trabalho e 
a sociedade civil, de direito ou de fato, prestadora de serviços. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de fi'nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l~>~ 

Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 165, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Ministro da Justiça, 
Senhor Armando Falcão, pronunciado por ocasião das come­
morações do 183~> aniversário da Inconfidência Mineira em Ouro Pre­
to- Minas Gerais, e publicado no Jornal do Brasil em 22 de abril do 
corrente. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975. - Vasconcelos Torres 
- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 166, DE: 1975 

Utilizando prerrogativa que lhe é deferida pelo art. 233 do Regi­
mento Interno da Casa, o Senador, infr~-assinado, requer a V. Ex•, 
após exame por parte da Comissão Diretora e manifestação do Ple­
nário, que seja inserido nos Anais o editorial do jornal Tribuna do 
Ceará, do dia 18 de abril de 1975, no qual são tecidas considerações 
relacionadas com os interesses da indústria têxtil do Nordeste. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975.- Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1975 

O Senador infra-assinado, com arrimo no artigo 233 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requer a V. Ex•, após audiência 

do Plenário, que seja inserida nos Anais da Casa ·a Oração Gratu­
latória do Eminente Cardeal O. Carlos Carmelo de Vasconcelos 
Mata, alusiva ao transcurso do 15~> aniversãrio de Brasília, lida, 
ontem, pelo Arcebispo de Brasília, Dom José Newton, por ocasião 
da Missa Campal que assinalou, sob o fervor dos sentimentos de reli­
giosidade de milhares de pessoas, a defluência do significativo evento. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975.- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § I'>', do Regimento Interno, os requerimentos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. !'>'-Secretário 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 168, DE 1975 

Requeremos urgência, rios termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Oficio n"' Sjll, de 1975 (n'>' 226, na origem), do Sr. Pre­
feito do Município de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para que aquela Prefeitura possa contratar operações de 
crédito externo até o limite de USS 100 milhões, destinado à amplia­
ção do sistema de transporte rápido de massas de São Paulo, através 
da 2• Linha, a Leste-Oeste, do Metrô Paulistano. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1975. - Ruy Santos, pela 
Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Este requerimento 
será votado após a Ordem do Dia, na forma 4o art. 375, item 11, do 
Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena- José Esteves- :José Lindoso- Fausto Cas­

telo-Branco - Dinarte Mariz - Jessê Freire- Milton Cabral -
Paulo Guerra- Wilson Campos - Arnon de Mello - Heitor Dias 
- Dirceu Cardoso- Roberto Saturnino- Franco Montoro- Or­
lando Zancaner - Osires Teixeira - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Finda a Hora do 

Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 59, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'>' 77, de 1973, 
de sua autoria, que altera os capitulas II, III e IV do Título 
V, do Livro I do Código Civil Brasileiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Estâ aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 60, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 91, de 1973, 
de sua autoria, que instituiu o seguro em garantia de educa­
ção, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normaC 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

Item'3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~? 61, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 112, de 
1973, de sua autoria, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) · 
Está aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) 

Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 139, de 
1975, de autoria do Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, da 
palestra do Senhor Ministro da Saúde, Doutor Paulo de 
Almeida Machado, em comemoração ao "Dia Mundial da 
Saúde", proferida a sete de abril do corrente ano, no Auditó­
rio Milton Campos (Senado Federal). 

Em votação o requerimento 
Os Srs. ~ Senad9res que o . aprovam permaneçam sentadQs. 

(Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Ploto) -

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 I, de 1975, que altera a denominação da Central de Abaste­
cimento de Brasília S/A- CENABRA, tendo 

PARECERES, sob n9s 24 e 25, de 1975, das Comissões: 
- de Constituiçio e Jusdça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- do Distrito Federal, favorável, com a emenda que 

apresenta de n9J-DF. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam _queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• I, DE 1975-DF 

Altera a denominaçio da Ceotral de Abastecimento de 
Bruilia S.A.- CENABRA. 

O Senado Federal decreta: 

Art. J9 A Central de Abastecimento de Brasilia S.A. -
CENABRA, constituída de conformidade com a Lei n9 5.691, de 10 
de agosto de 1971, passa a -denominar-se Central de Abastecimento 
do Distrito Federal S.A.- CEASA/DF:. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (MagaJbies Ploto) - Em votação a 
emenda. 

Os. Srs. -Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (l'o .... ) 

. •" 

, Estâ aprovada. 
A ·mJttaria irã à Comissão de Redação. 

É a seguinte a enÍenda aprovada 

EMENDA N•I·D
1
F 

Ao artigo J9 do projeto, dê-se a seguinte redação: 

"Art. J9 A Central de Abastecimento de Brasflia S/A -
CENABRA, constituída de conformidade com a Lei n9 5.691, de 10 
de agosto de 1971, passa a denominar-se Central de Abastecimento 
do Distrito Federal Sf A- CEASA(DF". 

O SR. PRESIDENTE (Moaalhin Pinto)­
Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
13, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 31, de 1975), que suspende a 
proibição contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada 
pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972 e· 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que 8 Prefeitura Municipal de 
Pederneiras (SP), fixe em CrS 2.500.000,00 (dois milhões c 
quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua Pívida consolidada, 
tendo 

· PARECER, sob o n9 32, de 1975, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra para 

discuti-lo, encerrarei a discussãD. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o. aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1975 

Suspende a proibiçio contida na Resoluçio n9 58, de 1968, 
revigorada pelas de q9 79, de 1970, S:Z, de 1971, e JS, de 1974, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Mui· 
cipal de Pederneiras (SP) fixe em Cri :Z.SOO.OOO,OO (dob mi­
lhões e quinhentos q~il cruzeiros) o limite de sua dívida 
consolidada. 

Art. l9 É suspensa a proibição constante do art. 19 da Reso­
lução n• 58, de 23-10-68, revigorada pelas de nOs 79, de 21-10-70, 52, 
de 03-11-72, e 35, de 29-10-74 todas do Senado Federal, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Pederneiras, Est8do de São 
Paulo, fixe em CrS 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) o limite de sua dívida consolidada, a fim de poder con­
tratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A.; de igual valor, destinado a financiar serviços de infra·estrutura, 
notadamente no que se refere ao setor de pavimentação asfâltica. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, vai-se passar à votação do Re­
querimento n9 168, lido no Expediente, de urgência para o Oficio 
n• S-llj75. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -_Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- (Para encaminhar 
a vota~ão.)- Sr. Presidente, a Minoria votará favoravelmente ao re-­
querido pela Maioria. Trata-se de matéria de relevante interesse pú­
blico e de caráter prioritário. 

O parecer da ComissãO competente, que é a de Finanças, de au­
toria do nobre Senador Roberto Saturnino demonstra, exaustiva­
mente, a procedência do pedido, a sua justificação e o cumprimento 
das exigências legais que disciplinam a matéria. 

Neste sentido, o votO da Minoria será favorável ao reque­
rimento ora sob deliberação do Plenário. 

O SR. PRESID~NTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprqvam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria, 

que foi despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

Sobre a mesa, os pareceres das Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguinte 

PARECERES N•S 45 e 46, DE 1975 

PARECER N• 45, DE 1975 

Da Comissão de Finanças sobre o Oficio '"S" n9 11, de 
1975 (n9 226/75, na origem), do Senhor Prefeito do Munici-. 
pio de São Paulo, solicitando ao Senado Federal, autorizaçio 
para contratar opera~ào de empréstimo externo no valor de 
VSS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares), destinado 
à expansão do sistema de transporte rápido, através do início 
da construção da linha Leste-Oeste do Metropolitano. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

' O Senhor Prefeito do Município de São Paulo, no Ofício 
n9 226/75, do corrente ano, solicita ao Senado Federal, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, a necessária autorização para 
realizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
com um consórcio de Bancos, liderado pelo European Brazilian 
Bank Ltd - Londres - Inglaterra, destinado à ampliação do siste­
ma de transporte rápido de massas de São Paulo, através da constru­
ção da 2~ linha, a Leste-Oeste, do Metrô Paulista. 

2. As condições do empréstimo são as seguintes: 

"I- Credor 
Consórcio de Bancos, liderados pelo European Brazilian 

Bank Ltd. Londres- Inglaterra. 
2- Valor 

uss 50,000,000.00. 
3- Prazo 

3.1 US$ 25,000,000.00-7 anos, a contar da assinatura 
do contrato. 

3.2 US$ 25,000,000.00- 5 anos, a contar da assinatura 
do contntto. 
4- Carência 

24 meses, a contar da assinatura do contrato, para am­
bos os prazos. 
S- Forma de Pagamento 

5.1 US$ 25,000,000.00 - li (onze) prestações semes­
trais, iguais e consecutivas, a partir do 249 mês após o saque. 

5.2 US$ 25,000,000.00-1 (sete) prestações semestrais, 
iguais e consecutivas, a partir do 249 mês após o saque. 

6- Taxa de Juros 
6.1 Parcela de USS 25,000,000.00 a 7 anos de prazo 1 

7 j8% a.a. acima da taxa semestral inter bancária de Londres, 
para Eurodólares. 

6.2 Parcela de US$ 25,000,000.00 a 5 anos de prazo 1 
3j4% a.a. aci111a da taxa semestral interbancãria de Londres, 
para Eurodólares. 
7- Pagamento de Juros 

Semestralmente. 
8- Management e Participation Fee . 

I% flat, pagável quando do saque. 
9 - Despesas· Legais 

Por conta da Prefeitura do Município de São Paulo. 
lO- Despesa$ Gerais 

Até USS 5,000.00 sob comprovação. 
li-Saque 

Dentro de 15 dias, após assinatura do contrato. 
12 - Garantia 

Tesouro N acionai. 
13- Agente Financeiro (entrada/saída de dh•isas) 

Banco do Brasil SJA. ejou Banespa." 

3. No oficio que o Senhor Prefeito de São Paulo encaminhou ao 
Senhor Ministro da Fazenda, é feita referência ao Programa de Inves­
timentos na Ârea do Desenvolvimento Urbano que a Prefeitura do 
Município ·de São Paulo vem desenvolvendo desde 1974 e cuja 
intensificação no . presente exercicio se constitui numa das metas 
fundamentais da Adlllinistraçào. 

4. O mesmo documento informa que "para o exercício de 1975 
o valor do orçamento do município eleva-se a Cr$ 5.591 milhões, o 
que representa um àcréscimo nominal de 44% sobre· a proposta do 
ano anterior. Naquele montante estão destin~dos a investimentos 
cerca de 51% do montante global ou seja CrS 2.825 milhões. Esse 
volume de recursos, embora elevado, não é, todavia, suficiente para 
permitir à Prefeitura Municipal de São Paulo l:Ustear totalmente com 
recursos próprios projetos altamente estratégicos, tais como: 

I) expansão do metropolitano: Linha Lapa-Itaquera; 
11) urbanização de um conjunto de áreas localizadas no 

coração da Região Metropolitana de São Paulo, ao longo do 
Rio Tieté, totalizando 17.600.000 m2, uma das.últimas reser­
vas de grandes áreas contínuas existentes na região, cuja 
utilização racional e planejada é de importância vital para o 
desenvolvimento urbano da Grande São Paulo". 

5. Na Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
dos Transportes e da Fazenda (EM n9 29, de 28-2-75) é feita referên­
cia ao estudo de viabilidade do sistema elaborado em 1968, prevendo 
a linha Leste-Oeste, com uma extensão de 13,3 km e 16 estações, 
iniciando-se no bairro da Casa Verde e terminando em Vila Maria. 

6. Estudos posteriores realizados pela Companhia do 
Metropolitano, em conjunto com o Ministério dos Transportes, a 
Empresa Brasileira do Planejamento de Transportes, GEIPOT, a 
Rede Ferroviária Federal e a FEPASA-Ferrovia Paulista S.A., 
levaram a indicar urn novo traçado básico para a linha Leste-Oeste 
(Lapa-Haquera), apresentando as seguintes caracter!sticas 
principais: 

"A) extensão 23,8 km, incluindo vias e estações; B) 11,55 km 
em superfície; 2,6 km em elevado e 1,2 km em subterrâneo, .pelo 
método de couraça ('"shield"); 13,45 km em vias a serem construídas 
pelo método de trincheira com as valas cobertas, a fim de não 
prejudicar o trânsito de superfície; C) estações: 22, sendo 10 
subterrâneas, 9 em nível, 2 em elevado e J subterrânea especial, a da 
Sé, na intersecção das linhas Norte-Sul e Leste-Oeste; quanto às 
funções, as estações se classificam em: singelas 12, dotadas de centros 
comerciais 3, de transferência de ferrovia (metrô-trem-metrô) 3, 
com terminais de ônibus e de carros par'ticulàres 2, de transferência e 
com terminal I (ltaquera), especial 1 (Sé); D) pâtios de manobra, 
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estacicfnamento e manutenção 2, um no estremo Leste e outro no 
estremo Oeste da linha." 

7. Anexos ao processado, encontram.·se, além dos citados, 
mais os seguintes documentos, que esclarecem perfeitamente os deta· 
lhes da operação a realizar-se: 

a) cópia do ofício da CEMPEX- n9 75j07, de 20·2·75- Ban· 
co Central do Brasil. autorizando o início das operações do 
empréstimo em pauta e ressalvando que a contratação da operaçà~ 
em apreço deverá ser precedida da apresentação de minuta dp 
con'tl'ato para aprovaçio final das suas condições gerais pelos órgãos 
encarregados da política econômico·financeira do Govetno Federal 
(doc. folha n908); 

b) Exposição de Motivos n9 29, de 28-2-75, dos Senhores Minis· 
tros de Estado da Fazen'da e dos Transportes, ao Senhor Presidente 
da República, esclarecendo os detalhes da operação e favorável ao 
empréstimo (doc. folha n~' 15); 

c) Cópia da publicação no Diário Oficial da União com a autori­
zação' do Senhor Presidente da República, para que a Prefeitura do 
Município de São Paulo possa dirigir·se ao Senado Federal, para os 
fins previstos no item IV, do artigo 42, da Constituição (doc. folha n~' 
17); e, 

d) Diário Oficial do Município de São Paulo que publicou a Lei 
n~' 8.233, de 4 de abril de 1975, que "autoriza o Executivo a contrair 
empréstimo externo e a dar garantias a empréstimos contraídos pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e pela Empre­
sa Municipal de Urbanização- EMURB. 

8. Os documentos acima citados estão na mais perfeita ordem, 
tendo sido atendidas, por conseguinte, as exigências contidas no 
Regimento Interno (ar, f03, letras a, b et). 

9. Ante o exposto, opinamos no sentido do acolhimento do piei· 
to da Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 15, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura do Munitíplo de Sio 1\ulo a reali­
zar operação de empréstimo no valor de USS ~,000,000.00 
(cinqüenta milhões de d61ares norte-americanos), a ser utili­
zado na ronstrução da linha Leste-Oeste da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo- METRO. · 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura do Municfpio de São Paulo autorizada 
a realizar uma operação de empréstimo externo com um Consórcio 
de Bancos, liderados pelo European Brazilian Bank Limited de 
Londres, Inglaterra, no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqUenta 
milhões de dólares norte-americanos) de principal, destinado a 
cobrir os gastos iniciais da construção da linha Leste·Oeste (Lapa­
ltaqliera) da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRO. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar·se·â nos 
moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, prazos, acréscimos e condições admitidos pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimos da espécie obtidos no exte­
rior, obedecidas as demais exigências normais dos órgãos encarrega­
dos da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, 
as prescrições da Lei Municipal n9 8.233, de 4 de abril de 1975, publi­
cada no Diário Oficial do Município no dia 6 de abril de 1975. 

Art. J9 Esta resolução entrará em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Sala das Comissões, em 23 de abril de 1975. - Ruy Santos, 
Presidente eventual - Roberto Saturnino, Relator - Mauro 
Benevides - Ruy Carneiro - Helvidio Nunes - WUson Campos -
Leite Chaves- Saldanha Derzi- Daniel Krieger. 

PARECERN'46, DE I975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, !Dbre o Projeto ele 
·Resolução n9 15, de 1975, ~a Comluio de Finanças, que uauto­
riza a Prefeitura do Município de Sio Palllo a rulizar operaa 

' çio de empréstimo no valor de USS SO,OQO,OOO.OO ( tinqUenta 
mUbões de dólares norte-americanos), a ser utilizado na 
construçio da Unha Leste--oeste da Companhia do Metropolita­
no de Sio Paulo- METRO". 

' Relator: Senador Leite Chaves 

Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente projeto de 
resolução (art. 19) "autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo­
a realizar uma operação de empréstimo externo com um Consórcio 
de Bancos, liderado pelo European Brazilian Bank Limited de Lon~ 
dres, Inglaterra, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqÕenta tTiiihões 
de dólares norte-americanos) de principal, destinado a cobrir os 
gastos iniciais da construção da linha Leste·Oeste (Lapa-Itaquera) 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO". 

2. No processado, encontram-se os seguintes documentos 
principais: 

a) cópia do ofício da CEMPEX - n'~ 75/07, de 20.2-75 -
Banco Central do Brasil, autorizando o inicio das operações do em­
préstimo em pauta e ressalvando que a contratação da operação em 
apreÇo deverá ser precedida da apresentação de minuta do contrato 
para aprovação final das suas condições gerais pelos órgãos encarre· 
gados da política econômico-financeira do Governo Federal (doc. 
folha nl' 08); 

b) Exposição de Motivos n9 29, de 28-2·75, dos Senhores Minis­
tros de Estado da Fazenda e dos Transportes, ao Senhor Presidente 
da República, esclarecendo os detalhes da operação e favorável ao 
empréstimo (doc. folha n9 15); 

c) cópia da publicação no D"rio Oficial <h União com a autori­
zação do Senhor Presidente da República para que a Prefeitura do 
Município de São Paulo possa dirigir-se ao Senado Federal, para os 
fins previstos no item IV, do artigo 42 da Constituição (doc. folha nP 
17); e, 

d) Diário Oficial do Município de São Paulo que publicou a Lei 
n9 8.233, de 4 de abril de 1975, que "autoriza o Executivo a contrair 
empréstimo externo e a dar garantias a empréstimos contraídos pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO e pela Em­
presa Municipal de Urbanização- EMURB. 

3 -A Comissão de Finanças, após examinar detidamente 
todos os documentos e informações contidos no processado, que es· 
clarecem perfeitamente os detalhes da operação opinou favoravel· 
mente à matéria, apresentando, como conclusão do seu parecer, o 
projeto de resolução, ora objeto de nossa apreciação. 

4- No âmbito da competência regimental desta Comissão e 
atendidas que forarn todas as exigências contidas no Regimento In· 
terno (art. 403,1etras a, b e c e art. 404, letra b) e, ainda, o estabeleci­
do no art. 42, item IV, da Constituição, entendemos que a 
proposição está em condições de ter tramitação normal, vez que 
constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, em 23 de abril de 1975. - Attioly Filho, 
Prf(sidente '- Leite Chaves, Relator - Helvídio Nuoes - NeiJOR 
Carneiro- Heitor Dias- Henrique de La Rocque.- José Lindoso­
ItaiMo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- O parecer da Co­
missão de Finanças conclui pela apresentação do Projeto de Resolu~ 
çào n9 15, de 1975, concedendo a autorização solicitada.pela Prefeitu· 
ra do Município de São Paulo; e o parecer da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade do projeto. · 

Completada a instrução da matéria, vai·se passar à sua 
apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
15, de 1975, que autoriza a Prefeitura do Município de São 
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Paulo a realizar operação de empréstimo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte­
americanQs), a ser utilizadQ na construção da Linha ·Leste­
Oeste da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRO. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pau&a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ção final do Projeto de Resolução n9 15, de 1975, que se encontra em 
fegime de urgência, que serâ lida pelo Sr. 19-Secretârio. 

f: lida a seguinte 

PARECER N•47, DE 1975 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 15, de 1975. 

Relator: Senador José Undoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 15, de 1975, que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a realizar operação de empréstimo no valor de USS 50,000,000.00 

· (cinqilenta milhões de dólares norte-americanos), a ser utilizado na 
construção da linha Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano de 
São Pauló- METRO. 

Sala das Comissões, em 23 de abril de \975.- Danton Jobim, 
Presidente - José Llndoso, Relator - VlriJfUO T'vora - Dirceu 
Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 47, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n9 , de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1975 

Autoriza a Prefeitura do Municfpio de Sio Paulo a 
realizar operação de empréstimo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de d61ares norte­
americanos), a ser utilizado na construçio da linha Leste­
Oeste da Companhia do Metropolitano de Sio Paulo -
METRÓ 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 É a Prefeitura rio Município de São Paulo autorizada a 
realizar uma operação de empréstimo externo com um Consórcio de 
Bancos, liderados pelo European Brazilian Bank Limited, de Lon­
dres, hlglaterra, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanos) de principal, d:stinado a cobrir os 
gastos iniciais da construção da linha Leste-Oeste (Lapa-ltaquera) 
da Companhia do Metropolitana de São Paulo- METRO. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizà.r-se-ã nos moldes e 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
prazos, acréscimos e condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, para registro de empréstimos da espécie, obtidos no exterior, e as 
demaiS exigências normais dos órgãos encarregados da politica eco­
nômico-financeira do Governo Federal e, ainda, as disposiÇÕes da 
Lei Municipal n9, 8.233, de 4 de abril de 1975, publicada no DW.rio 
Oficial do Município no dia 6 de abril de 1975. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Tratando ... de ma­
téria em regime de urgência, deve ser ela submetida, imediatamente, 
à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra­

rei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhl .. Pinto) 
inscritos. 

Hâ oradores 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, como Líder de Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro; como Líder de Bancada. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome da Bancada do Movimento Democrâtico Brasileiro, 
cumpre-me trazer ao conhecimento do Senado a nota que a 
Comissão Executiva do MDB acaba de aprovar, relativamente à 
intervenção decretada no MUnicípio de Rio Branco, Capital do 
Estado do Acre 

A nota é do seguinte teor: 

NOTA DA COMISSÃO EXECUTIVA, EM 23-04-75 

O Movimento Democrático Brasileiro comparece 
perante a Nação para condenar a Intervenção Federal no 
Município de Rio Branco, Capital dO Acre. 

A medida, expressão da força e não da lei, é rcprovãvel, 
injusta e desnecessária, acarretando ao País inaceitável 
retrocesso na evolução política rumo ao Estado de Direito. 

Na teoria e na prâ,Jica de Direito Constitucional, no 
Brasil ou nas Nações Federativas, o dever é de não intervir, a 
não ser em cOnseqilência de determinantes que atuem de for­
ma invencível. Os Textos Magnos desde o de 1891, inclusive a 
Carta Outorgada de 1969 (Art. lO), uniformemente enfa­
tizam, como regra que envolve o compromisso de salvaguar­
da da Federação, que "A União nãojntervirâ nos Estados", 
especificando restritiva e taxativamente as exceções, condi­
cionadas a cautelas, prazos, amplitude, requisitos . de 
execução e terminando por submeter o remédio extremo. 
"dentro de cinco dias", ao controle do Congresso Nacional, 
que o aprovará ou rejeitará (Art. 12). O Pacto Supremo 
recomenda a não-nomeação do interventor, através da 
cláusula facultativa "se couber", no enunciado literal de seu 
artigo 12. 

O objetivo iterativamente perseguido é retirar intro­
missão crítica e arriscadamente cirúrgica da ârea do arbftrio 
sinp;ular de qualquer dos Poderes da União, exigindo os 
freios e contrapesos de todos eles, a que se_ somam os 
cuidados e condições já referidos, uma vez que a dura provi­
dência temporariamente mutila a autonomia do Estado ou 
do Município. 

Se a Federação, portanto a autonomia de suas unidades, 
é irreversível e intocável, irreformável pelo próprio Poder 
Constituinte (Art. 47, § 19, da Constituição Federal), seria 
farisaica e condenada à inanidade se exposta a agressões da 
União sob o pretexto de pseudo-intervenções. 

A Intervenção que desastradamente vem de violentar o 
Estado do Acre foi despojada dos impostergâveis requisitos 
jurídicos e de prudência. 
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Sua intempestividade· surpreendeu e intranqOilizou a 
Nação e os meios políticos, não tendo havido recurso às ins­
tâncias partidárias, inclusive a nacional, para que fossem 
conjurados esforços e contatos, a fim d_e que pela via normal 
da persuasão e do consenso fosse desfeito o desentendimento 
entre o Executivo e o Legislativo acreanos. 

O Movimento Democrático Brasileiro denuncia qtJc 
quando a crise foi deslocada para o nível federal por impr4-
pria, precipitada, abdicatóda e impatriótica iniciativa do 
Governador Geraldo Mesquita, ela foi subtraída ao conheci­
mento e .gestões conciliatórias do Partido e do Congre!llo 
Nacional. no qual os debates e advertências do Governo 
esgotassem as tentativas de restaurar a harmonia entre as 
partes desavindas. 

Repita-se ser o Governador Geraldo Mesquita o princi­
pal responsável pelo triste e antidemocrâtico episódio, 
inconciliável com seu passado e tirocínio, como Senador e 
Deputado Federal, pela inaptidão que revelou para o diá­
logo, pela parcialidade com que abjurou vias partidárias e 
parlamentares a seu alcance, pelo açodamento com que 
patrocinou a desfiguração da autonomia da Capital de seu 
Estado e de sua própria administração, que terá de coôviver 
com o enclave de uma intervenção ilimitada no tempo, incon­
dicionada em seu exercício e inamovível por sua decisão. 

Fosse direta a eleição para Governadores e Prefeitos, o 
Brasil seria poupado de semelhantes distorções e práticas, 
atestatórias de insensibilidade para preservação da própria 
autoridade. 

Por conVocação de seu Presidente, a Comissãc 
Executiva do Diretório Nacional do Movimento Democrá· 
tico Brasileiro, reunida no dia 22 de abril, ouviu longa e citt­
Cunstanciada exposição feita pelo Deputado Alberto Zaire, 
líder da Bancada da Oposição na Assembléia Legislativa do 
Acre, com a presença e participação dos Deputados Federais 
representantes do mesmo Estado, Ruy LinO, Presidente do 
Diretório Regíonal, e Nabor Júnior. Com a ressalva de que o 
Movimento Democrãtico Brasileiro assume a responsa­
bilidade por eventuais faltas, as quais, mesmo praticadas, 
não justificariam a reação desproporcional e inopinada, em 
face do noticiado pela Imprensa, de vez que a decretação da 
Intervenção Federal pelo Ato Institucional nv 5 foi desa­
companhada de qualquer fundamentação cumpre esclarecer 
o seguinte; i"') Ausência de revelação de razões motivadoras 
das duas recusas decorreu de serem secretas as Sessões e vota­
ções para essa finalidade, vedados os pronunciamentos, por 
imposição do Regimento da Assembléia Legislativa do Acre, 
elaborado quando a ARENA era partido majoritário. 

2"') A lista tríplice, apregoada como vulneradora da 
independência dos poderes, foi mera sugestão do Presidente 
da Assembléia Legislativa do Acre, não transcendendo o 
âmbito pessoal de seu autor, não obstante seus títulos e mé­
ritos. Não expressou deliberação do Diretório Regional do 
MDB daquele Estado ou da respectiva Bancada, devida­
mente formalizada em documento, para aferição de responsa­
bilidades em problema de tão grave e de sérias implicações. 

3Y) Quanto à aineaça de acefalia na Capital Acreana, 
pela demora de aproVação do titular de seu Executivo pela 
Assembléia Legislativa, também argüida como fator ins­
pirador da Intervenção, impõe-se evidenciar que havia Prefei­
to, no regular exercício de suas atribuições, com a circunstân­
cia, aliás estranha, do mesmo haver por duas vet.es se licen· 
ciado pelo prazo de 15 dias, valendo-se do interregno fixado 
pela Lei Orgânica dos Municípios com o inocultãvel e 
censurável propósito de obstar sua substituição pelo Presi­
dente da Câmara Municipal de Rio Branco, com o 
subseqüente agravamento das relações entre os Poderes e 
Partidos naquela unidade federativa. 

Afinal, surpreende ~ inquieta a 'opção pelo Al·5 para a 
edição de providência excepcional e perturbadora do equilf· 
brio· federativo, quando a Constituição Federal a disciplina, 
resguardando·a em cláusulas preventivas contra sua 
<iplicação imoderada, unilateral ou abusiva. 

A Direção Nacional do Movimento Democrãtico Br~· 
leiro reitera perantC a Nação e o Governo, sua decisão de 
colaborar, com hon(a e independência, no sincero propó~ito 
de recuperação da democracia no Pais, unindo·se às autorJda· 
des para evitar desvios e interrupções perigosas e inúteis, a 
exemplo do ocorrido com a Intervenção Federal do, Estado 
do Acre. 

Brasília, 23 de abril de 1975. - Deputado Uly~~e~ 
Guimarães. Presidente. 

Esta a nota editada a 23 de abril de 1975, e assinada pelo Pre· 
sidente da Comissão ExCcutiva, Deputado Ulysses Guimarães. 

A nota, Sr. Presidente, Srs. Senadores, revela claramente a 
existência de dois erros fundamentais nesta medida: primeiro, um er­
ro político; segundo um erro jurídico. O erro político consistiu em 
não se utilizar do processo político normal. A Lei Orgânica dos Par­
tidos estabelece uma hierarquia partidária: os atos dos Diretórios 
Municipais são reformáveis pelos Diretórios Regionais e os desses 
Diretôrios, pelo Diretório Nacional. A ocorrência de um problema 
na capital do Acre teria que ser normalmente trazida ao conhecimen­
to da Direção Nacional, do Congresso Nacioml, para que aqui a 
Direção Nacional do Partido, com a responsabilidade que tem, 
examinada a situação, procurasse encontrar uma solução política, 
país que se tratava de um problema político. 

Ora, isso não ocorreu. Não tínhamos sequer conhecimento do 
fato. Tivemos conhecimento da medida extrema antes que as 
circunstâncias e os fatos tivessem chegado ao conhecimento de qual· 
quer membro da Direção Nacional do MDB. 

O erro jurídico consiste na utilização do AI-5, quando existe, na 
parte substancial da Constituição, o remédio normal para a solução 
do problema. 

O art. lO da Constituição estabelece: 

"Art. 10. A União não intervirá nos Estados, salvo 
para: 

IV. assegurar o livre exercício de qualquer dos Poderes • 
estaduais;" 

Este preceito revela, em primeiro lugar, a importância do princi­
pio federativo e da autonomia dos Estados. Não admite intervenção, 
a não ser em casos excepcionais; e por ~sso a intervenção deve ser, no 
caso, restritiva. 

Alega o Governador que estava praticamente impedido de exer~ 
cer um direito, porque lhe havia sido sugerida a apresentação de uma 
lista tríplice. Admitamos que não tenha sido mera sugestão, que te­
nha sido exigência, que tenha havido efetivamente o impedimento 
para o livre exercício do seu poder. O remédio cabivel, previsto na 
Constituição como remédio normal e jurídico, é a utilização desse 
art. 10. 

Mas este artigo estabelece, inclusive, que a n'l:atéria deveria ser 
de iniciativa do próprio poder cuja liberdade de atuação estaria sen­
do ameaçada, no caso o Governador. 

A Constituição acrescenta: 

"Art. 12. O decreto de intervenção, que será 
submetido à apreciação do Congresso Nacional, dentro de 
cinco dias, especificará a sua amplitude, prazo e condições de 
execução e, se couber, norn::ará o interventor. 

§ 3., Cessados os motivos da intervençib, as autorida­
des afastadas de seus cargos a eles voltarão. salvo impedimen­
to legal" 
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Há outras disposições que se referem à matéria. 

É o remédio constitucional. Decreta-se a intervenção, com base 
na Constituição, e mandam-se em cumprimento à Constituição, as 
razões do ato, para que o Congresso Nacional, dentro da sua 'compc­
têilcia, examine a matéria. 

Ora, o Governo Federal dispõe de maioria no Senado e na Câ· 
mara. A matéria seria, se fundamentada, seguramente aprovada. 
Seria o procedimento democrãtico e jurídico. A utilização do Al~5 re­
presenta uma exceção que não pode passar sem o protesto da 
consciência jurídica e democrática do Pais. Pelo Al-5, o ato, que é da 
maior gravidade, da maior complexidade, fica dependendo, apenas, 
do arbítrio- no seu sentido elevado -da decisão unilatera\ de um 
home~. E por ser ato praticado com base naquelas disposições 
excepci'onais, escapa à apreciação do Poder Judiciário. 

Perante a consciência jurídica do Brasil e do mundo a repercus· 
são e má, porque um dos princípios essenciais da Declaração Univer· 
lsal dos Direitos do Homem é que nenhum ato pode escapar à 
apreciação do Poder Judiciário, exatamente pelo pincfpio funda­
mental, demm::rático, de CJ.le numa Nação organizada os poderes se 
dividem e cada um há de responder pelos seus atos perante um órgão 
independente, como é o Poder Judiciário Brasileiro. E é ainda a pró­
·pria Constituição Brasileira, na declaração dos Direitos Fundamen· 
tais que estabelece que "a Lei não poderà excluir da apreciação do 
Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual," na mesma 
linha do preceito da Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

Esses fatos, Sr. Presidente, justificam amplamente a nota que o 
Movimento Democrático Brasileiro acaba de divulgar. Ela 
representa o protesto da consicência jurídica do Pais e o apelo ao Se­
nhor Presidente da República para que reveja essa matéria e para 
que não incida em novos atos dessa natureza, porque eles representa­
rão um regresso lamentável no processo de desenvolvimento político 
do País. 

A Nação brasileira, a 15 ~e novembro, manifestou-se de forma 
solene e clara, pedindo a normalidade. O Presidente da República, 
na Mensagem que enviou ao Congresso, reafirmou que seu objetivo 
fundamental, no presente ano, seria a normalização política e 
constitucional da nossa vida pública. V. Ex•, Sr. Presidente, num 
pronunciamento que honrou o ·congresso Nacional, reafirmou a 
mesma disposição que encontra o apoio de toda a consciência 
brasileira. E é nesse sentido que o MDB divulga essa nota e lamenta 

"' ter que fazê-lo. Por maior boa vontade que tenhamos, não podemos 
deixar de cumprir o nosso dever, e dizer que, nesse ponto, o direito, a 
justiça e o interesse nacional foram, ínfelízmente, transgredidos. 
(Muito bem!) 

O Sr. Petrônlo Portella (Piauí) - Peço a palavra, como líder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Tem a palavra. 
como Líder, o nonre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) (Como Uder, 
Pronuncia o seguinte discur!KJ. Sem revisio do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A nota, há pouco lida pelo nobre LJder da Minoria, da lavra da 
- Executiva Nacional do MDB, em alguma parte, elucida bem os fatos 

e dá as motivações políticas e poderia, também, dizer jurídicas que 
levaram o Presidente da República a praticar o ato agora malsinado. 
· Sr. Presidente, evidenciou-se, de logo, que a Maioria da Câmara 

estadual do Acre tinha um propósito: o de criar o impasse político, 
corn o que abriria as portas da Prefeitura da Capital ao Presidente da 
Câmara dos Vereadores, ·figura da Oposição. O impasse foi 
premeditado; ficou implícito no relato da nota do MDB. 

O Presidente da República, ao tomar conhecimento dos episó­
dios, viu desde logo que dois nomes ilustres haviam sido considera· 
dos inaptos para o exercício das funções de Prefeito. Um deles, Sr. 
Presidente, ex-Deputado Federal; o outro, Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade do Acre e antigo Prefeito da Capital. Ora, 

haveria acefalia ou mais do que acefalia, o que seria pior, haveria o 
confronto entre aquele_ que represeritava a Oposição -o Presidente 
da Câmara dos Vereadores - e o Governador do Estado, por duas 
vezes frustrado na tentativa de fazCr passar um homem da sua 
confiança na Assembléia Legislativa. 

Esse, o fato politico evidente, claro, insofismável. Fora dai, seria 
pretender estabelecer confusão, visando a deturpar o sentido do ato 
do Sen-hor Presidente da República. S. Ex• quis, simplesmentci, dotar 
a Capital do Acre de urna administração sintoniu.da, segundo a 
Constilição, com o fuder Estadual. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite-me, V. Ex•, um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piau!)- Com muito prazer. 

O Sr. Frauco Montoro (São Paulo)- V. Ex• argumenta com a 
situação de acefalia a que seria reduzido o Município de Rio Branco. 
Permita-me lembrar a V. Ex• que isto não ocorreria. Rio Branco tem 
um Prefeito que continua a exercer o seu mandato e, portanto, não 
haveria nenhuma acefalia. E mais, é um Prefeito da ARENA. Quero 
ainda lembrar a V. Ex• que a recusa do segundo candidato foi feita 
não apenas pelo MOB, mas com o voto, inclusive, de um dos 
parlamentares da ARENA. Trata-se, portanto, de um episódio 
normal da vida pública. Os prefeitos das outras cidades acabam de 
ser empossados agora. Não haveria nenhU:m dano maior em que se 
esperasse uma terceira tentativa para a solução_ de um problema que, 
positivamente, não apresenta as c.aracterfsticas de calamidade a que 
V. Ex• se refere. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Devo dizer que o 
nobre Líder da Minoria leu a nota, mas esqueceu urna parte dela, 
porque fez questão de exprobrar, em nome de seu partido, a per· 
manência, segundo ele indevida, do atual Prefeito, que estaria a 
obstar a assunção daquele que, segundo a lei, deveria ,assumir o 
cargo que era exatamente o Presidente da Câmara. A situação era 
absolutamente insustentável. 

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo)- Permite-me, V. Ex•, um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piau!)- Com prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• confunde duas 
coisas. A referência da nota às licenças do Prefeito tem exatamente o 
sentido de demonstrar o problema da divisão política. Não se trata 
de licença atual. No passado próximo ou ·remoto, o Prefeito ao 
licenciar-se o fez pelo tempo exato, pelo limite, para não permitir que 
o Presidente da Câmara o substituísse e'criou-se politicamente esta 
desinteligência, este desentendimento entre ambos. Não se trata de 
providência de agora. Não era necessâ.rio nenhuma licença agora. 
Ele continuaria exercendo a suà atividade normalmente, até que 
fosse substituído, o que se deu com as demais prefeituras das 
capitais, que só agora acabaram de resolver seus problemas. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Ele estava sendo 
chamado, requisitado que fora, já estava sendo chamado, porque 
ultrapassado o prazo que lhe fora concedido pela administração. De 
maneira que ele teria, necessariamente, de passar o posto ao adviersã· 
rio político. 

O Sr. Fruco Montoro (São Paulo) - Se a ARENA 
determinasse. 

O SR. PETRÓNIO PO.RTELLA (Piaui) - Evidentemente. 
Não podia continuar indefinidamente. 

O Sr. Frallco Montoro (São Paulo)- Então, foi a ARENA que 
criou o problema. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Devo dizer. Sr. 
Presidente, que isto não basta, muito mais houve. 
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O ilustre Presidente da Câmara, quando pediu a relação de três 
nomes, fê~Io com o objetivo evidente de burlar a Constituiçl.o; de 
chamar a si o privilégio da escolha do Prefeito, o que constitui, no 
meu entender, uma violência à Lei Maior. Foi exatamente contra es­
sa violência que o Gov:rno Federal, inspirado em solicitação do Sr. 
Governador, agiu e agiu em tempo e de forma a evitar a balbúrdia 
política no Estado do Acre. A circuilstância de ser invocado o voto 
de um dos nossos correligionãrios, apenas me ajuda na tese de que, 
naquele momento, a Maioria da Câmara Estadual pretendia, de fa­
to, solapar a autoridade governamental, criando confusão e fazendo, 
surgir uma autêntico impasse. 

O Sr. Franco MOÍitoro (São Paulo)- Permite-ine, V. Ex', um 
novo aparte? • 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piau!) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Fnnco Montoro (São Paulo)- V. fu.t considera a suges­
tão de uma lista tríplice, feita pelo Presidente da Assembléia, como 
uma gravíssima violência à Constituição ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piau!) - Considero como 
uma violência. Gravíssima não, apenas violência. 

o Sr. Fnnco Montoro (São Paulo)- Considera uma violência. 
Se tivesse havido uma decisão à qual o Governador se devesse subme­
ter, mas foi uma sugestão feita em conversa. Admitamos, porém, que 
tenha sido até mesmo uma determinação. V. Ex• considera qualquer 
sugestão, neste sentido, violadora da Constituição e não considera a 
aplicação do Al-5 quando existe o processo constitucional vigente­
ou a intervenção num município e num Estado como violação da 
Constituição. Há dois pesos e duas medidas. Uma sugestão para que 
se apresente três nomes é uma violação da Constituição, mas a 
decretação de uma intervenção, à revelia do texto constitucional, 
parece normal a V. Ex•. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piaul)- Sr. Presidente, é cla­
ro que a argumentação do nobre Lfder da Minoria não convence. Se­
ria uma mera sugestão se desacompanhada de atos. Dois atos houve 
antes; dois atos demonstrativos da determinação da Maioria da 
Assembléia Legislativa, de obstar a tramitação da proposta. 
governamental, relativa à Prefeitura. Então, não era apenas uma 
sugestão, era um desencadear de atos. 

O Sr. Franco Moatoro (São Paulo)--, Um processo politico, que 
devia ser politicamente examinado por nós. 

O SR •• PETRONIO PORTELLA (Piau!) - Tenh<> para mim, 
Sr. Presidente, que o processo polftico conduz sempre a uma decisão. 
O processo político evita sempre o impasse. O processo político im­
põe cabeças pensantes, capat:es de comandá-lo, levando a melhor 
solução para o povo, para o Estado ou pata a Nação. No caso, o que 
houve foi, em verdade, uma determína~o contra a Constituição, 
representada em dois atos concretos, e já af, evoluindo para uma 
norma que tenha ou não a aparente amenidade de sugestão. O que 
importa é a sucessão dos atos que foram cortados, em verdade, pela 
ação do Sr. Presidente da República. 

O Sr •. FraGCO Moatoro (São Paulo)- V. Ex• permite um aparte'? 

O SR. PETRONIO PORTELLA (PiauQ- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Estas duas recusas são 
perfeitamente normais, constitucionais . .1! perfeitamente lícito. A 
Assemblé:ia cabe o direito de aprovar ou rejeitar. Rejeitou uma vez, 
como rejeitou duas vezes. Se havia um problema polftico da 
complexidade q\~e S. Ex• aponta, esse problema devia ter vindo à 
Direção Nacional dos Partidos, da ARENA e do MDB. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piau!)- Vou chegar lã. 

O Sr. Franco Moatoro (São Paulo)- ... e nós tratariamos do. 
prob.lema na esfera nacional, sobre o aspecto politico, e·não cortar o 
processo. 

O SR. PURONIO PORTELLA (PiauQ - Sr. Presidente, 
quando as coisas funcionam em favor do ilustre Líder da Minoria, 
tudo é normaif Recusar sucessivamente dois nomes com os títulos 
aqui apontados ·-e tudo indica. que não havia pessoas com maiores 
títulos que aqueles que foram indicados à Assembléia Legislativa -
isso é normal, é Constitucional, é do processo político! O processo 
político, por conseguinte, para S. Ex•, leva ao impasse. 

Sr. Presidente, não podemos nem argumentar com a circunstân­
cia de que hã geralmen~e em outros países precedentes iguais. Aqui 
mesmo, no Senado, qudndo somos chamados a nos pronunciar no 
caso de ·Juízes Federais, rejeitamos nomes. No ~aso, é uma Prefeitura 
da Capiial, em começo de administração, exatamente, quando o 
governante junta todas as suas energias para impor a presença de 
uma autoridade a iniciar~se nas coisas da administração. Havia o 
intuito que transcedia a tudo isso; havia o intuito de demonstrar ao 
Governo, à opinião pública, a presença de uma maioria dispost_a a 
toda a s_orte de atos capazes de frustrar a administração estadual. 

O Sr. Dlnarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? (Assentimento do ofador.) Gostaria, apenas, de lembrar a 
V. Ex• que o Presidente da República agiu constitucionalmente, pois 
o Al-5 faz parte da Constituição. Então, ele agiu legal e exatamente 
dentro dos dispositivos constitucionais. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (Piauí) - Estâ certo V. Ext 
Sr. Presidente, de'-'O ai:lda esclarecer que o ilustre Uder da Minoria 
avança demais nos conceitos de sacralidade da Federação, quando 
considera que aqueles casos previstos na Constituição mutilam a 
Federação. Ao contrãrio, esses casos citados têm o objetivo de fazer 
funcionar a Federação, a fim de que se"evitem crises políticas. 

Por outro lado, não concordo corn S. Ext quando invoca textos 
constitucionais de que se poderia, ·eventualmente, utilizar o Senhor 
Presidente da República para fazer valer o ptincípio de autoridade, 
gritantemente infringido no Estado do Acre. 

É que, Sr. PresideÔte, a Constituição é casuística. Seria preciso 
fazer um esforço muito grande de interpretação, até mesmo fazer 
uma interpretação violenta do texto para que se conseguisse enqua. 
drar o caso do Acre em algum desses dispositivos consta,ntes da 
Constituição Federal. 

O Sr. Fnnco Moatoro (São Paulo) - Com a Constituição não 
se permitia a intervenção1 

O SR PETR0NIO PORTELLA (Piauí) -Perfeitamente. E dai 
V. Ex• está chegando exatamente aonde quero chegar. 

Quero assinalar, Sr. Presidente, a necessià:tde ch Al-5 para esses 
casos de emergência. É, exatamente, contemplando os casos que as 
emergências geram que haveremos de construir uma Federação que 
não nos leve a impasses, que não nos crie problemas nem vicissitudes 
e. amanhã, não nos'levt, como no passado, à intervel'_lçào fora da lei. 

E, sob o regime de 1891, o queê que acontecia, Sr. Presidente'? 
Os casos de intervenção previstos eram poucos, havia até Cons­

tituição Estadual que falava em soberania de Estado~membro. Foi 
preciso a prática da vida democrãtica para demonstrar que aquela 
federáção da velha República não podia prosperar; era fonte perma~ 
nente de dificuldades institucionais, de intervenções ilegais. 

Daí, a modificação do texto. Dai, a riqueza de ·outros casos de 
intervenção federal. Daí, a inspiração que deveremos ter quando 
oportuno para introduzir, ainda, outros casos, porque não somos 
dos que cultuam os tabus. Queremos a Federação, mas uma 
Federação que sirva à realidade histórica do Brasil. 

Sr. Presidente, com o riso ou sem o riso do Líder da Minoria, a 
mim me cabe dizer com todas as letras que andou bem, que andou 
acertadamente o Senhor Presidente da República, demonstrando ao 
Brasil, ao Acre e - para atender ao gosto de S. Ex• - ao mundo, 
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que temos uma legislação que respeitamos em função da qual sempre 
agimos. 

Aqui, o Congresso procura pautar suas atividades sob a égíde 
da Constituição. Mas temos, também, uma lei. de emergência inte­
grando a ConstituiÇão que será utilizada até chegarmos à constata­
ção de um Estado de Direito, que será usada toda vez que necessário 
for, a fim de que os desajustes não conduzam a impasses insupe­
ráveis. 

Esta é a nossa e a posição do Governo Federal, bem diversa 
daquela condenada pelos apaixonados do federalismo, ou malsinada 
pelos adeptos do regime liberal, os que fazem·questão de dizer: "Não 
há lei, não há nada neste País; o que existe é simplesmente o AI-5." 
Não! O Al-5 hã de funcionar toda vez que necessário for, mas dentro 
de parâmetros determinados e em função de fatos intransponíveis e 
inamovíveis, pelas vias normais do regime ou do sistema federativo. 

Sr. Presidente, esses são os esclarecimentos que me cabe prestar 
nesta oportunidade, acrescentando uma vez mais, para que fique 
bem expressa a posição, que é, também, a do Governo. O Governo 
cumpre a Constituição, mas utilizará sempre o Ato Institucional n9 S 
para corrigir os desvios, retificar rumos e, sobretudo, para construir 
uma legislação que não seja, amanhã, espezinhada, esquecida e' 
ultrajada pelos fatos, como a história registra. 

O Sr. Franco MontOro (São Paulo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí) - Com o ma~or 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Veja V. Ex•: a construção 
de uma frase traiu praticamente- o pensamento de V. Ex•. Disse 
V. Ex•: "O Governo respeita a Constituição, mas não abrirâ mão do 
AI-5." Então, significa que respeita a Constituição, mas não como 
lei máxima. Acima da Constituição há o AI-S, isto sigri.fica exata· 
mente aquilo que nos divide. O meu aparte é apenas para mostrar a 
diferença de posições: ou a Constituição é a lei máxima e acima dela 
não há nenhuma outra, ou então existe alguma coisa. Então, não 
estamos dentro de um regime constitucional, a Lei Magna não é a 
Lei Magna, porque existe uma maior, que é o AI~S. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí)- Sr. Presidente, é evi· 
dente que nem precisaria responder a observação de S. Ex• 

o·sr •. Franco Montoro (São Paulo)-~ só para ma"rcar uma 
posição. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí) - Minha posição já é 
bem marcada, e até muita gente avança o sinal levando-a a rumos 
que.elá nunca, jamais, tomou. 

Mas, quero deixar bem claro: a Constituição é a Lei Maior, 
estabelece normas; não vivemos aqui a praticar os atos legislativos, o 
Judiciário não _vive a praticar os atos da sua competência à luz do AI-
5, mas à luz da Constituição, em obediência à legislação ordinãria 
deste País. 

Mas, Sr. Presidente, quafldo as exceções chegam à nossa porta e 
os impasses possam ocOrrer, como, nesta oportunidade, então se 
aplica o Al-5. O que precisa ser esclarecido é a razão pela qual o AI-5 
ainda não foi revogado. A nossa legislação é deficiente. Ainda é 
possível que bisonhos deputados, acreditando-se todo-poderosos, 
pretendam obstar a marcha da administração pública. E, neste mo­
mento aparece o Al-5 salvando a administração, restabelecendo a 
paz en~re os cidadãos. Toda vez que isso acontecer, o Al-5 suprirá as 
deficiências da Lei Maior. E isto ê permitido, inclusive, pela própria 
Constituição. 

Sr. Presidente, espero em Deus que tenhamos os instrumentos 
indispensáveis a que a classe política possa agir, no sentido das solu­
ções construtivas e salvadoras, jamais pretendendo o entrave ou 
impasse para a administração~.Tenho certeza de que haveremos de 

_ encontrar dispositivos legais, normas eficientes, capazes de dar à 
Constituição plena validade, para delas nos valermos, em todos os 

momentos de vicissitudes, incertezaS e dificuldades administrativas e 
políticas. 

Entretanto, até o instante em que tal não acontecer, não vamos 
trazer. para cá os problemas que já nos oferecem os outros povos. 
Haverá, sim, um "ato de exceção, ainda, em plena vigência, para corri­
gir os abusos, e garantir a paz dos brasileiros! (Multo bem I Palmas.) 

O Sk. !'RESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (WIIsoo Gonçalves)- Com a palavra o 
1obre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) (Pronun<la o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais alguns dias e estará afastado do Supremo Tribunal Fede­
ral, por aposentação compulsória, o Ministro Aliomar Baleeiro que, 
antes de ser o magistrado insigne, fora advogado, professor, Depu­
tado, estadual e federal, constituinte, secretário de Estado e autor de 
obras do melhor quilate. 

Com seus talentos, ricamente cultivados, e variada experiência, 
haurida no foro, no magistério, no parlamento, na administração, 
chegou ao STF afirmando qualidades que dele fizeram, no seio da 
corporação ilustre, um de seus ornamentos. 

Os requisitos constitucionais de notável saber juridico e repu­
tação ilibada ficaram exaustivamente comprovados; mas à medida 
que os dias se passavam iam se tornando mais visíveis as reservas de 
humanidade, talvez insuspeitadas naquele que fora um dos mais 
ardorosos parlamentares com passagem na Câmara. Altivo, bravo e 
generoso; com enorme capacidade de admirar os seus semelhantes 
bem como de compreender as fraquezas humanas; trabalhador 
tenaz, lecionando, proferindo conferências e escrevendo livros que 
logo se tomavam clássicos, manteve sempre em dia o imenso 
trabalho que lhe pesava aos ombros; mais amigo da justiça que das 
formalidades, por vezes quebrava os imemoriais estilos das coTtes, 
para proferir com graça e sabor novos os seus votos em que tempe­
rava o saber jurídico com os subsídios da economia, as lições da 
história, os ensinamentos da ciência politica; sempre fiel à liberdade, 
sem subterfúgios nem meias palavras, a serviço da liberdade e da 
justiça, soube pôr os opulentos recursos da sua variada cultura e a 
autoridade de longa, limpa e coerente vida pública. 

Presidente do STF, falando a magistrados, podia dizer como 
disse; 

"Que neste Pais, embriagado pela euforia das expansões 
demogrãfica e tecnológica, ninguém - ricos e pobres, os po­
tentados e os et coetera da vida- ninguém se esqueça de que 
não há desenvolvimento contínuo e durãvel fora do Estado 
de Direito, onde só mandam as leis e não os homens." 

E depois de lembrar que o Brasil era o 

"único País do mundo ocidental e de nosso tipo de cultu­
ra, talvez, em que nos tempos atuais os juízes podem ser demi­
tidos ou aposentados de plano, sem defesa, recurso ou mo­
tivação expressa". 

acrescentava eStas palavras que bem mostravam que a toga "ne­
gra e tristonha" não alterara o homem que ele sempre fora: 

"Talvez no futuro um historiador desta fase reivindique 
para vós o reconhecimento lapidar de Churchill para outros 
que não temeram o sacrifício por fidelidade ao dever: 
"Nunca tantos deveram tanto a tão poucos." Assim tendes 
sido até hoje e a Nação está certa de que continuareis assim 
pelo futuro afora. Vós sois os mesmos. Ela foi que mudou." 
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O que fora no ~istério e especialmente na Câmara, veio a ser 
no STF. No magistério o oficio se desempénha quase em segredo; na 
Câmara, porém, é à luz da grande publicidade q\ie o mandato se exer­
ce. Não demorou muito e Aliomar Baleeiro conquistava lugar defini­
tivO no Parlamentõ, passando a figurar entre oS grandes parlamenta­
res brasileiros, de todos os tempos. Não se escreverA a História desse 
Parlamento, tantas vezes injuriado', tantas vezes agredido, i&norand<)­
se o seu nome; da mesma forma não se escreverá a His't6ria do Sn<' 
sem que o seu nome figure entre os seus maiorltJt.,juízes, hrn tc1do1 t• 
tempos. . , · ' 

O Sr. Leite Chaves (Paranâ) - Perm,ite V. Ex• um aP{lrte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Pois não. 

O Sr. Leite ChaTes (Paranâ)- Senador, ouso aparttá-lQ para 
associar às homenagens que está prestando 80 ilustre Ministro, 11i.ho­
menagens do meu Estado, do meu póvo, do Estado do Paraná, dos 
'ieus Advogados, dos seus Promotores e dos seus Juizes. Mas queria, 
em particular, destacar uma qualidade que exorna o homem e o Mi· 
nistro que estã recebendo essas homenagens no Congresso e no Sena­
do da República. Quero referir-me à capacidade que tinhli o Minis­
tro Baleeiro de atender à sua pauta, de dar as suas sentenças, manter 
seu expediente em dia. Um Professor amigo, conhecido de V. Ext e 
hoje presente em Brasilia, Haroldo Valadão, dizia: "Qutm resolve 
não são as sumidades, são os homens eficientes." O Juiz tficiente~ o 
Ministro eficiente, o Ministro que decide, dá outras dimensão à Justí­
ça. ~o próprio Ruy Barbosa quem diz que "Justiça tardia é injustiça 
'iuprema" 

Muitas vezes um Ministro ou apenas um membro de uma Corte 
de Justiça de segundo grau, pela sua demora, pela sua lerdeza, com-' 
promete não apenas uma causa, os interesses em litigios, compro­
mete todo o mecanismo da Justiça, e às vezes aqui, no Congresso Na­
cional, quando lutamos para que a Justiça seja célere, para que ela re­
solva com eficiência os problemas particulares em choque, o que 
vemos, às vezes, são Cortes que se Paralisam pela insuficiência de 
Juízes. Então o Juiz que merece a grande admiração não é apenas o 
que decide bem; é o que decide rápido. Apelo para o Suprc::mo Tribu­
nal Federal, na hora em que ele enceta a grande caminhada de refor­
mular a Justiça, que nos critérios de promoção de seus Ministros, ou 
mesmo nos critérios de escolha, de juizes de quaisquer escalões, que 
se leve em consideração a capacid~de de decisão rápida como requi­
sito de mérito. Então, à margem de todas essas qualificações que 
exornam a figura do Ministro Aliomar Baleeiro, queria dtstacar esta 
que o torna respeitável entre todos pela capacidade de manter-se em 
dia com o seu serviço. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - V. Ex•, 
também, neste ponto, faz justiça ao Ministro Aliomar Baleeiro. Ele 
não apenas decidia bem, mas decidia e decide com presteza. Mas o 
aparte que acaba de dar o nobre Senador Leite Chaves, somado·. a 
todos aqueles que desfilaram ao longo do belo discurso do nobre 
Senador Henrique de La Rocque, evidencia, Sr. Presidente, que e o 
Senado por todas as suas vozes que homenageia o Magistrado emi­
nente que está se despedindo da Suprema Corte do Brasil. 

Cumpriria reunir e ordenar seus Votos, à semelhança do que nos 
Estados Unidos foi feito com os pe Holmes e Brandeis, Cardozo e 
Fi'ankfurter, por exemplo. O livro haveria de servir de teJtto nas esco­
las, de modo a complementar a exposição doutrinária com os 
"casos" correspondentes, ensejando uma sintese do método tradicio­
nal com o método do case law, tão difundido em países anglo.:saxões: 
E os estudantes aprenderiam desde cedo que a boa ciência não é 
incompatível com a elegância, nem o mundo juridico é um mundo à 
parte da ciência, da arte, da política, no seu alto e nobre sentido, e 
desde cedo aprenderiam que o Supremo Tribunal Federal é mais do 
que uma corte de desembargadores. 

Tanto vale um grande juiz que as palavras se tornam inexpres­
sivas para homenageá-lo com propriedade. 

O Sr. E'fddro CaJ'I'elra (Amazonas} - Permite ·v. Ex• um 
aparte'? !lo 

QSR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - P9is ~\lo, 
no~ador. 

·'~-Sr. Enndro Cameira (Amazonas} - Nobre SCnador _P.a_\l;lo 
Brossard, V. Exi está gizando a personalidade de um homem ::_~al~ 
.bolo, de um político - paradigma; político que alicerçado numa Cut· 
tura universal, num enciclopedismo, abeberado nos exemplos da His­
tória Universal, compreendeu a grande líção histórica de que o 
homem, depois de ter experimentado, talvez nos seus albores, o 
matriarcado, depois o patriarcado, a teocracia, a imposição guer· 
reira, todas as formas de oligarquia até chegar ao absurdo supremo 
do absolutismo com os Bourbons, na França, e ao cUmax de Luis 
XIV dizer '\}.' Etat c'est 11101"; e de Luis XVI dizer: "C'est legal 
parce que jt •eux", homem a.beberado nesses ensinamentos, que 
depois com pulsou os esforç()s dos enciclopedistas franceses - Dide­
rot, D'Alembert, e Voltairo. que culminou com a Revolução e a_ 
Queda da Bastilha em 1789 e, desde então, se tornou afirmação e 
principio geral de Direito Constiwcional, de que só há uma forma dt 
se estabelecer um equilíbrio entre governantes e governados: é o go­
verno do povo, pelo povo e para povo; a Democracia através do 
sufrágio direto, universal e secreto. Então, homem co'!lo este, com 
toda essa cultura, com toda essa sedimentação de ensinamentos e de 
conhecimentos, só poderia ser homem-paradigma. E só os homens 
fornidos dessa cultura é que compre~ndem que os gestos de Estado 
não podem ficar à mtrcê do capricho ou do alvedrio de uma (mica 
pessoa. O Absolutismo jâ foi rechaçado; o Direito Divino, Unção 
Div.ina,jã não mais se aceita no consenso universal e, por mais que se 
queira deter este avanço, este desenvolvimento para o aprimora· 
mento da escolha dos governantes através do voto secreto, universal 
e direto, esta será apenas um:a atitude anacrônica, será apenas um 
anacronismo Qe cinco, dez, doze ou quinze anos. l!, portanto, com 
respeito, com admiração a V. Ex• que teço esses elogios ao homem­
paradigma que V, Ex• está muito bem gizando nesta hora, que é 
Aliomar Baleeiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sou muito 
gra.to ao aparte do nobre Senador Evandro Carreira, que enriquece o 
pronunciamento que faça. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
Quando o nome de Aliomar Baleeiro foi submetido ao exame 

do Senado, da Assembléia de que fazia parte aplaudi a indicação, 
como aplaudi os nomes de Oswaldo Trigueiro e de Prado Kelly, 
observando que, fazia muito, para o Sup.remo Tribunal não eram 
nomeados homens que ao saber jurídico notório e à reputação ili­
bada, somassem o conhecimento vivo das grandes questões institu­
cionais, tão necessário nos que integram o mais alto' tribunal da 
Nação, que é muito mais do que uma corte ordinária. 

O Sr. Hettor Dlu (Bahia)- V. Ex"' me permite um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Compra-
zer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Já tive o ensejo de me associar às 
palavras de louvor, ao nobre e grande Ministro Aliomar Baleeiro, do 
eminente Senador R~y Santos, nesta Cása. Quando uma manifesta­
ção se torna mais do que uma homenagem a um homem, um culto às 
grandes virtudes de que ele é depositãrio, impõe~se a mim, (J,ue tanto 
o estimo e admiro, volte a unir minhas palavras a outras que , 
continuam a louvar um homem como o preclaro Magistrado que:, 
por implemento de idade, terá de deixar a mais alta Corte de Justiça. 
E o elogio a ele Cfesce de valor quando se horizontaliza o pronun­
ciamento da Casa, porque não se restringe a uma representação, mas 
a todas que têm assento no Senado. E, ainda, avulta a homenagem 
quando, em nome de uma dessas representações fala um homem da 
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altitude de V. Ex•, pela cultura, pelo saber e pela experiência política. 
V. Ex• •. com muita propriedade, talvez tenha feito o maior elogio a 
Aliomar Baleeiro, quando sugeriu ipe os seus pareceres sejâm reuni· 
dos em volumes, para que deles se valham quantos desejem conhecer 
profundamente o Direito. A obra que daí surgir será, sem dúvida, 
um repositório de ensinamentos, sábios, de lições eruditas e de exem­
plos dignificantes a mostrar o perfil de um homem que soube traçar, 
na sua vida, uma linha reta entre a consciência do seu dever ante os 
compromissoS para com a Pátria e a inteireza da h,onra, que é o patri­
mônio maior de todo cidadão. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- AgradeÇ<J, 
Sr. Presidente, o aparte do nobre Sr. Senador Heitor Dias, que acres­
ce em muito as palavras que venho de proferir em homenagem ao 
eminente Ministro Aliomar Baleeiro. 

Tudo quanto poderia dizer em louvor do eminente Magistrlido, 
às vésperas de sua aposen'tadoria, resumirei dizendo simplesmente 
que Alio~ar Baleeiro correspondeu ao que dele esperava a Nação. 

"Para ser um Ministro é preciso ser mais que um juiz e 
.mais do que advogado. Para ser um grande Ministro da 
Corte Suprema (são pâiavras de Clayton), ele deve ter a 
amplitude de interesses e a compreensão de um homem da 
Renascença.'' 

Mestre Aliomar Baleeiro foi um grande Ministro da Suprema 
Corte .. 

Até aqui falei do homem que está se despedindo da instituição. 
I! a propósito dela que direi agora duas palavras. 

O magistrado que, ao cabo da jornada, recebe as homenagens 
da Nação, superiormente expressas neste Senado pela voz de todos 
os Estados que aqui têm os seus delegados, foi nomeado pelo Presi­
dente Castello Branco. O atUal Presidente da República foi cola~ 
borador próximo daquele Presidente e deve ver com agrado o louvor 
que se faz, da maneira .mais solene, da tarefa realizada por um- ho­
mem; mercê de ato praticado por seu antigo chefe e amigo. 

Antes de indagar como o Senado vai se comportar em relação 
ao nome a ser submetido ao seu voto, formule S. Ex• outra inda­
gação: "Da escolha que eu fizer para substituir .o Ministro nomeado 
pelo Presidente C~stello Branco, dir·se-ã o mesmo que ora está sen­
do pronunciado a propósito de Aliomar Baleeiro"? 

Suponho que esta ponderação há de tocar o íntimo do Sr. 
Ernesto Geisel. Quem lhe fala assim é um Senador da Oposição, que 
lhe não frequenta o Paço, mas que deseja ver outra gn~nde persona­
lidade nacional chamada a ocupar a vaga de Alio.rnar Baleeiro, bem 
como a vaga aberta com a aposentadoria de Oswaldo Trigueiro. Não 
se esqueça o Senhor Presidente da República de que a escolha -dos 
Ministros do STF é uma .das mais altas prerrogativas conferidas ao 
Chefe do Estado, mais do que ao Chefe do Governo; é tão relevante 
e delicada que a lei, atribuindo essa competência ao alto critério do 
Chefe do Estado, a ele não a confiou por inteiro, antes rectafnou que 
dependesse do concurso de outro órgão, a Câmara onde os Estados 
se representam. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Ouço, 
com prazer, o nobre Senador. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia) - Embora já tenha dado outros 
apartes a oradores que antecederam a V. Ex•, não desejaria que o 
nobre colega descesse desta tribuna, que tanto ilustra, sem que eu 
também dissesse uma palavra, um aparte sobre a matéria versada. E 
aproveito justamente este trecho tão expressivo e tão importante da 
sua oração para lembar que, realmente, dentro do nosso Sistema, 
que tem muito do sistema americano, a atribuição dada ao Pre­
siderite da República para nomeação dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, sempre, na República norte-americana, constituiu 
nota marcante para se avaliar a grandeza dos sel]S estadistas, repeti· 

do aquele caso de ·Lincoln com Chase, seu antigo adversdrio, 
desafeto, e que ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Seu Mini§-. 
tro do Tesouro, que, divergente, abandonou o Ministério. 

O Sr. Luiz Vlua (Bahia)- ... tinha abandonado o Ministério. 
Entretanto, Lincoln foi buscá.-lo para a Presidência da Suprema 
Corte - porque lá o PrC:sidente nomeia o Presidente da Suprema 
Corte- e Que realmente enalteceu aquela Corte de Justiça. V. Ex• 
lembra bem que é uma alta missão do Chefe de Estado essa de esco­
lher os Membros da Corte de Justiça. No particular, jã que V. Ex• 
lembrou que o Ministro Aliomar Baleeiro havia sido nomeado pelo 
Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, queria acrescer 
que, se V. Ex• percorrer a lista dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal nomeados pelo saudoso ex-Presidente da República, 
verificará a altura, a grandeza que ele sempre desejou dar àquelas 
nomeações. 

O SR- PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Pelas 
escolhas dos juízes se pode traçar as dimensões da autoridade que 
nomeia. V. Ex• tem toda razão na sua observação. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - V. Ex• permitiria um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Nobre Senador Paulo 
Brossard, pediu-nos o nosso Líder Franco Montoro respondesse, 
neste instante, pela Liderança do MDB. S. Ex• foi convocado para 
t,~ma reunião da Executiva do nosso Partido. I! nesta condição de 
Vice-Líder em exercício da Liderança, que aplaudo V. Ex• Pelo justo 
e brilhante pronunciamento que faz nest~:~. tarde, deixo de buscar. 
mais adjetivos para a figura de Aliomar Baleeiro, porquantQ V. Ex• 
já mostrou uma beleza invulgar da personalidade de tão ilustre 
brasileiro. Fica aqui a palavra da Liàerança do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Permite, nobre Senador Paulo 
Brossard, um aparte? (Assentimento do orador.) - Nobre Sena­
dor Paulo Brossard, a manifestação da nossa -Bancada jâ se fez, em­
termos oficiais, pelo Vice-Líder Itamar Franco. E V. Ex•, como 
Membro desta mesma bancada e orador na tribuna, realmente encar­
naria esta manifestação de reconhecimento do nosso Partido a 
Alio mar B;lieeiro. Quando na semana passada o nobre Senador Ruy 
Santos focalizava a personalidade ímpar de AUomar Baleeiro, não 
me foi possível aparteá-lo, em razão do térrnino do prazo regimental 
destinado ao orador. Entretanto, neste momento, relembro um fato 
ligado ao Ministro Aliomar Baleeiro e a mim próprio, então 
vereador à Câmara Municipal de Fortaleta. Eu me deslocara, em 
missão oficial, para o Rio de Janeiro, e assistia, no velho Palácio 
Tiradentes, a um discurso desse eminente homem público, com aque­
la incisividade, com aquela elegância que ca.racterizavam os pronun­
ciamentos de Aliomar Baleeiro. Era um pronunciamento de crítica 
incisiva, mordaz ao Presidente Juscelino Kubitscheck, a quem estava 
confiados, àquela época, os destinos do Pí!ÍS. Ouvia embevecido o 
pronunciamento de Aliomar Baleeiro, que naquele momento, conce­
dia apartes aos integrantes do Partido Social Democrático, que era o 
meu Partido e ontem aqui enaltecido, de forma generosa e merecida, 
pelo nosso ex.·correligionârio do PSD, Senador Vasconcelos Torres. 
Neste aparte a V. Ex• o que pretendo realmente é prestar a minha 
homenagem a· Aliomar Baleeiro, a Aliomar professor emérito, 
advogado brilhante, magistrado íntegro, parlamentar intrépido e, 
sobretudo, a A1iomar Baleeiro homem de viela pública ilibada. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Gr•nde do Sul) - Sr. Pre­
sidente, creio que nesta altura não há mais dúvida. A homenagem 
não é de iAiciativa nem do nobre Senador Henrique de La Rocque 
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nem do orador que está na tribuna; a homenagem prestada ao 
Ministro Baleeiro é do Senado da República. 

Faço estas observações, Sr. Presidente, tendo .em vista inclusive 
que desde janeiro, quase quatro meses são passados, permanece Vaga 
a cadeira antes ocupada, com brilho e exação, pelo eminente Minis· 
tro Oswaldo Trigueiro, outra escolha feliz do Presidente Cll!tello 
Branco. De outro lado, no Tribunal Federal de Recursos, faz meses, 
jazem vagos dois lugares de juízes. Por que isto ocorre? 

Alguns Presidentes, no período inteiro do seu governo: não têm 
Oportunidade de escolher um só Ministro do STF. O atual Presidente 
da Repúblicajâ escolheu dois e outros terâ para escolher. Lembre-se 
que tais escolhas poderão resultar na parte mais feliz do seu governo 
ou na menos elogiável. (Multo bem! Palmu. O orador é tumprlmenta­
do.) 

O SR. PRESIDENTE (Beojamlm Farab) - Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVAL BAI'TISTA (Sergipe)"(Proeun<la o oegulnte 
di!JCUno,) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Âs, nove horas da manhã de ontem, presente o Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Ma­
cedo, com uma missa campal, tiveram início as solenidades com que 
foi celebrado, em todo o País, o 309 aniversário da participação da. 
Força Aérea Brasileira na campanha da Itália, por meio do Primeiro 
Grupo de Caça da F AB. 

O Grupo de Caça foi criado no dia 18 de dezembro de 1943, 
pelo Presidente Getúlio Vargas, com a finalidade-de representar a 
F AB na guerra contra os países do Eixo. 

Treinados em bases norte-americanas, os 374 oficiais que inte­
graram o lç. Grupo de Caça da F AB, sob o comando do então Coro­
nel Nero Moura, tiveram destacada participação na Segunda Guerra 
Mundial, após terem desembarcado em Livorno, na Itália. A 
atuação do 19 Grupo de Caça na Guerra, incluído na Força Aérea 
Tática do Mediterrâneo, veio a merecer os J"Q.~is destacados elogios 
de comandantes norte-americanos, que não pouparam palavras para 
expressar sua admiração pelos feitos de nossos bravos pilotos, do 
que é exemplo o registro especial feito no Congresso dos Estado~ 
Unidos. 

Hoje, a Força Aérea Brasileira passa por mais uma notável fase 
de modernização, empenhando-se em manter-se atualizada, a fim de 
que continue pres'tando ao Brasil os mais relevantes serviços, apta 
para toda e qualquer missão em defesa da Pátria. P,.s irpensas trans­
formações decorrentes do avanço tecnológico tornaram a aviação mi­
litar extremamente sofisticada, não apenas no tocante aos aparelhos 
de vôo como aos equipamentos de terra. E hoje, como ontem, nossos 
aviadores continuam exemplo de capacidade e patriotismo, elevando 
sempre mais o nome do Brasil e, desta forma, se tornando dignos 
continuadores de Santos Dumont, o "Pai da Aviação". 

Sr. Presidente, momento de especial emoção foi aquele em que 
foram recordados os pilotos brasileiros mortos nos céus da ItJliia, 
cujos nomes rememoramos em todo o Território Nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex.• vai reveren­
ciar, daqui a instantes, os nomes daqueles heróis que tombaram na 
Juta contra o nazi-fascismo, e já ressaltou bem a capacidade dos 
aviadores brasileiros que, tendo de adaptar-se às aeronaves de fabri­
cação norte-americana, de tal maneira se revelaram capazes, que o 
próprio Governo dos Estados Unidos haveria de reconhecer não só a 
combatividade do elemento da Força Aérea Brasileira nos céus da 
ltália como:também, essa inteligência, essa capacidade de improvi­
sação. O Brigadeiro Nelson Freire Lavenere Walderley escreve na 
sua História da Força Aérea Brasileira vârios capítulos que fazem 

desses homens os heróis autêhticos, verdadeiros, enfrentando as difi­
culdades que ern campo adverso,' de clinl.a e de arinamí:Dto, soube­
ram elevar· bem alto o nome da Pátria Brasileira. Quero comungar 
com o seu pensamento nesta homenagem à efeméride que tem sido 
sempre relembrada por V. Ex•, por mim, ou por quantoS admiram es­
sa epopéia da Força Aérea Brasileira nos céus da Itália. A esquadri­

i lha cujo nome V·. Ex• bem sabe- Seltta a pua, uma expressão popu­
' lar coloc3da em cada aeronave - dizia bem do esp{rito, do ânimo e, 
até, do humor do combatente aéreo brasileiro. O Brigadeiro Joelmir 
Campos de Araripe Macêdo, ontem, ao prestigiar as solenidades, 
deu, com sua presença, a prpva cabal de que esses combatentes da 
Força Aérea Brasileira jamais serão esquecidos por nós, em todos os 
quadrantes da nossa terra. Senador Lourival Baptista, desejo trazer 
meu apoio às palavras oportunas que V. Ex• estã proferindo, no dia 
de hoje, homenageando aquela esquadrilha que tão alto elevou o no­
me do Brasil e da Força Aérea Brasileira. 

O SR. LOURIVAL BAYriSfA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Vasconcelos Torres, por este aparte que 
em muito vem honrar o meu pronunciamento. 

Indispensável que, também, os mencionemos nesta modesta 
homenagem que prestamos ao }9 Grupo de Caça da FAB, que foram 
mortos no cumprimento do dever; tenente Luls Lopes Dorneles, 
morto em 26-4-45; João Mauricio Campos de Medeiros, morto em 
2-1-45; Waldir Pequeno de Melo, morto em 16-11-44; 
Rolland Rittmester, morto em missão de treinamento no dia 
16-ll-44; os segundos--tenentes John Ricardson Cordeiro e Silva, 
morto em 16-11-44; Oldegard Olsen Sapucaia, morto em missão de 
treinamento no dia 16 de novembro de 1944. Dante .Jsidoro 
Gastaldoni, morto em missão de treiflamento no dia 18 de maio de 
1944 e o aspirante Frederico Gustavo dos Santos, morto em 13-4-45 
e por fim, o bravo 19-Tenente Aurélio Vieira Sampaio, de tradicional 
famnia sergipana, morto em 22 de janeiro de 1945, pouco antes da 
Vitória aliada sobre o EixQ. 

Sr. Presidente, a esses bravos oficiais nossas homenagens espe­
ciais, neste instante em que registramos em nossos Anais regozijo 
pela passagem do 3()9 aniversário da participação da FAB no último 
conflito mundial! A memória desses heróis jamais será esquecida e a 
eles jamais faltará nosso culto, pois eles foram precursores da demo­
cracia com a qual todos nós sonhamos e haveremos de realizar 
graças ao espírito de trabalho e patriotismo do povo brasileiro. 
(Multo bem! Palmas.) 

O SR. PllESIDENTE (Beojamlm Farab) - Com a palavra o 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Proeuncla 
o seguinte distuno, sem rerisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Trago a este Plenário a reivindicação do Sindicato dos Metalúr­
gicos de Volta Redonda, que, através de memorial firmado pelo seu 
Presidente, Sr. Valdemar Lustosa, pretende que a situação salarial 
naquela área seja resofvida com o aumento de 43% para os metalúrgi­
cos, até a solução do impasse sobre a aquisição da casa própria pelos 
operários da Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda. 

Tenho o privilégio de ser metalúrgico honorário, título que 
recebi em mernorável assembléia sindical e é com grande prazer que 
menciono essa qualidade que ainda mais me credencia a fazer coro às 
justas pretensões encaminhadas ao Ministro Arnaldo Prieto, pelo 
Presidente Valdemar Lustosa: 

METALÚRGICOS DE VOLTA REDONDA 
REIVINDICAM AUMENTO SALARIAL 

O Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, já tem em 
mãos memorial do Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­
trias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra 
Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do Piraí. No do­
cumento, assinado pelo presidente da entidade, Valdemar 
Lustosa, as reivindicações vão desde aumento de 43% para os 
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metalúrgicos, até a solução do impasse sobre aquisição da ca­
sa própria pelos operários da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, em Volta Redonda. 

ReiYindlcaçae. 

O presidente Valdemar Lustosa informa que o Sindicato 
está reivindicando um aumento salarial de 43 por cçnto pata 
os metalúrgicos, principalmente para aqueles que trabalham 
na Companhia Siderúrgica Nacional e que não foram atingi­
dos pelo abono de emergência de 10%. 

Segundo Valdemar Lustosa, a CSN, conforme entendi­
mentos de sua Diretoria, considera que a empresa estava isen­
ta do cumprimento do benefício, uma vez que os seus Acor­
dos Salariais com os empregados são celebrados nos primei­
ros dias de julho de cada ano. 

"Por isso- explicou- esperamos que o percentual do 
aumento previsto para este ano não seja inferior a 43 por cen­
to, a fim de possibilitar que os que não foram atingidos peJo 
abono, sejam, agora, beneficiados. · 

Também o problema do Tempo de Serviço anterior a 19 
de janeiro de 1967 está no documento entregue ao Ministro 
do Trabalho. Ali- prosseguiu- mostramos que cerca de 6 
mil trabalhadores ainda não receberam suas indenizações, 
medida que beneficia os que possuíam mais de 10 anos de tra­
balho n(,l empresa. 

Sr. Presidente, paralelamente a essa reivindicação, há um 
problema em Volta Redonda que muito preocupa os trabalhadores e 
se refere à venda de mil casas pela Companhia Siderúrgica Nacional. 
São muita:s as queixas dos funcionários que ainda moram nas casas 
da referida Companhia e que passo a ler: 

CSN POE Ã VENDA MIL CASAS 

ATÉ JUNHO EM VOLTA REDONDA 

Volta Redonda - Cerca de I mil e 200 imóveis de 
propriedade da Companhia Siderúrgica Nacional __.calcula­
se que a metade ainda ocupada por funcionãrios da empresa 
- serão colocados em concorrência pública possivelmente 
em junho, quando se esgota o prazo de dois anos concedidos 
pela CSN para que os moradores se decidam ou não a 

,comprá-los. 
Os funcionários queíxam·se entretanto de não terem 

condições financeiras para adquiri-los (os apartamentos e 
casas estão avaliados entre CrS 33 mil e CrS 40 mil). Na 
eventualidade de serem despejados não têm renda para pagar 
aluguel na cidade, com os preços inflacionados pela especula­
ção imobiliária. Cerca de 2 mil imóveis da CSN, de um total 
de 3 mil e 200, já foram vendidos a funcionãrios e 
particulares. 

Asorige01 

Como Volta Redonda se desenvolveu basicamente a 
partir da inauguração da Companhia Siderúrgica Nacional, 
na d~cada de 40, a empresa, para atrair a mão-de~obra 
necessária encarregou-se de fornecer serviços básicos (água, 
esgoto, saneamento), dar opções de lazer as seus então 6 mil 
funcionários e construir-lhes casas. 

As casas eram para os funcionãrios que tivessem 
necessidade de ocupá-las com insuficiência de salário: os 
aluguéis cobrados, segundo a empresa, eram "puramente 
simbólicos". Ainda hoje, há funcionários da CSN que pagam 
CrS 5 mensais por uma casa de sa]a, quarto, banheiro, cozi­
nha e terreno. O contrato de locação garante ao empregado a 
ocupação da casa enquanto trabalhar para a empresa ou suas 
subsidiárias. ~ 

A partir do desenvolvimento do Município, a 
Companhia Siderúrgica foi·se livrando dos encargos de 
presCaçào de serviços, transferindo-os para a Prefeitura. Essa 

orientação, segundo os funcionários, é que motivou a venda 
dos imóveis: a CSN, devido aos gastos com o seu plano de 
expansão, resolveu vender 3 mil e 200 das suas 6 mil casas e 
apartamentos no Município, "que representavam gastos 
imensos de conservação e obras, além de não renderem nada 
em termos de aluguel, significando apenas uma atitude 
paternalista da empresa". 

As queixas 

Para os funcionários que ainda moram nas casas da 
CSN, a venda dos imóveis "não trat beneficios à empresa e 
dificulta demais a vida dos empregados". A maioria reclama 
de não ter condições de pagar os lO% de entrada- a parte 
restante é financiada - e, como o pi'azo de opção está·SC 
esgotando, _temem ser desalojados e obrigados a pagar os 
aluguéis cobrados no Municfpio. 

Uma casa avaliada em Cr$ 35 mil, que corresponde 
aproximadamente a uma ocupada por funcionário com salá­
rio na base de CrS I mil, está alugada por cerca de CrS 130. 
Para ser comprada, no entanto, serã preciso uma entrada de 
CrS 3 mil e os pagamentos mensais s"erão maiores do que o 
alugUel atual. Essa mesma casa, alugada no Municfpio; custa 
CrS I mil por mês. 

Mas há oS que podem pagar, mas não arranjam casas 
para comprar: são os aposentados da Companhia Siderúrg:i· 
ca que, por terem se afastado do emprego, foram obrigados a 
devolver os imóveis que ocupavam sem direito de compra, a 
não ser através das concorrências públicas realizadas pela 
1rnobiliâria Santa Cecília- Cecisa- subsidiária criada pela 
CSN em 1964 para administrar os seus imóveis. 

O Sindicato dos Metalúrgicos; em reunião com a direto­
ria da CSN, há seis meses, propôs urna série de medidas para 
contornar as dificuldades dos empregados em adquirir casas; 
pagamentos dos anos de serviço anteriores à opção do 
funcionãrio pelo Fundo de Garantia; reclassificação geral; 
renovação .de um convênio com a Caixa Econômica Federal 
para que concedesse empréstimos especiais e, por fim, libera· 
ção do FGTS pelo BNH. Até hoje o Sindicato não recebeu 
qualquer resposta da diretoria da CSN. 

Segundo o chefe de vendas da Ceeis a, Sr. Eljo Cândido 
de Oliveira, a intenção inicial da CSN era a venda de 3 mil e 
700 dos seus 6 mil imóveis. Mais tarde, esse número foi 
reduzido para 3 mil e 200 porque "a CSN sentiu a necessida­
de de conservar certos imóveis, devfdo a sua loc~lização, que 
poderiam mais tarde servir ao plano de expansão da 
companhia". 

Os imóveis considerados vendâveis estão espalhados por 
todos os bairros de Volta Redonda e compreendem desde a 
casa de sala e quarto conjugados até as mansões da CSN, 
localizadas no Bairro do Laranjal, que podem custar Cr$ 400 
mil, dependendo da localização, conservação ou melhora· 
mentos feitos pelos moradores. 

Hâ dois anos, quando saiu a relação dos imóveis que 
seriam vendidos, os moradores receberam prato até maio 
próximo para se pronunciar a respeito da compra ou não. 

Valorlzaçio 

Para o Sr. Eljo de Oliveira, as críticas feitas pelos 
funcionários sobre o aumento crescente do preço das casas 
não procedem, 

- Mesmo com as diferenças do preço entre a primeira 
concorrência e a terceira- há um espaço de quase seis meses 
entre uma e outra - o valor fixado pela companhia é bem 
abaixo do valor real do imóvel. Um apartamento de CrS 33 
mil, por exemplo, é arrematado quase sempre por CrS 8 mil 
ou Cr$ lO mil a mais. E quem compra na terceira concorrên-
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cia, quando os preços são mais altos porque spfrem os reajus- ASsim sendo,,se cdntinuar tal estado de coisas, os metalúrgicos 
lamentos fixados pelo BNH, ainda sai lucrando: geralmente só terão aumeOÍQ a partir de julho deste, isto dependendo ainda do 
podem ser revendidos tranqüilamente por quase o dobro do novo contrato éoletivo entre Sindicato dos Metalúrgicos e CSN. 
preço. Reivindicamos, Sr. MiniStro, seus bons ofícios no sentido de 

O desejo de comprar mais barato e depois revender com conceder a inclusão destes' 43% (quarenta e três por cento) aos 
o lucro de quase 100% estâ prejudicando tamb~rn, os ;operãrios da CSN, a partir da mesma data fixada pelo Go.verno. 
funcionários - segundo o Sindicato - utilizados cbm(t 1 

intermediários na primeira concorrência: como muitos deles, ', I 
endividando-se durante todo o mês com a CSN, são descon­
tados e acabam não recebendo os salários e ainda devendo a 
empresa, aceitam ofertas de particulares para concorrer à 
casa. Os particulares dão o dinheiro, o funcionário compra a 
casa, na mesma hora a revende e recebe uma parte da 
transação. 

11- Tempo de Serviço 

Faço minhas, Sr. Presidente, as reivindicações dos trabalhado­
res de Volta Redonda e espero, dentro em breve, abordar outros as~ 
pectos contidos no memorial encaminhado pelo operoso Presidente 
do Sindicato e que possam .com a compreensão da Companhia Side­
rúrgica Nacional e também do digno Ministro do Trabalho, Arnaldo 
Prieto, ser resolvidos, sem mais tardança, os problemas daquela cole­
tividade operária que tanto trabalha para o bem do Estado do Rio e 
a grandeza do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VASCONCELOS 
TORRES EM SEU DISCURSO: 

AQUI, AS REIVINDICAÇÚES 
DE DEZ MIL METALORGICOS 

VOLTA REDONDA (0 FLU) - Aumento salarial, casa pró­
pria e pagamento da tau de insalubridade - eis alguns dos pontos 
do memorial que os metal6rgicos da Companhia Siderúrgica Na­
cional- .. Usiria Presidente Vargas"- enviarão nas próximas hora~ 
ao Ministro Arnaldo Prieto, titular da Pasta do Trabalho. 

O documento, hoje divulgado por O FLUMINENSE em priníei­
ra mão, alinha ainda uma série de outras reivindicações básicas dos 
Operários da maior usina siderúrgica do País, que não foram obtidas 
pelo Sindicato da classe, quer pela diretoria anterior ou a atual, que 
tem se revelado ineficaz e inoperante. 

OMemorlol 

Exmo. Sr. Dr. Arnaldo Prieto Ministro do Trabalho: Os signatá­
rios do presente Memorial, são todos funcionários da Companhia 
Siderúrgica Nacional, muitos exercendo suas atividades na Usina 
Presidente Vargas, desde a sua fundação em 1941, quando vieram 
para Volta Redonda, provenientes das mais distantes localidades des­
te País, possibilitando, com a Parcela de contribuição de cada um, a 
criação e o funcionamento da CSN, inegavelmente um marco no pro­
cesso do desenvolvimento brasileiro. 

Consideram-se, portanto, plenamente habilitados a dirigirem~se 
a V. Ex• com o intuito de denunciarem a existência de injustiça 
incompatíveis com a grandeza da CSN. 

I - Aameato Solarlol 

A Çompanhia Siderúrgica Nacional sempre concedeu aumentos 
através de acordos coletivos que vigoram a partir de lt> de julho de 
cada ano. Assim sendo, os operários da CSN estão vivendo hoje sa· 
criticados, considerando que o Governo, apesar dos esforços, ainda 
não conseguiu sustar de todo a inflação. 

Sr. Ministro, o próprio Governo, sensivel com a atual situação, 
concedeu em dezembro passado, um abono de emergência de I 0% 
(dez por cento) e em janeiro deste, um aumento de 33% (trinta e três 
por cento), perfazendo 43% (quarenta e três por cento) de reajusta­
mento, entretanto, tais beneficios não atingiram os signatários do 
presente MemoriaL 

Situação angustiante é a vivida por um grande número de operá­
rios que, em 1967 contavam com mais de 10 anos de trabalho. 

Os demais empregados, com menos de lO anos, fo~am "convida­
dos" a optar naquele ano, tendo a CNS efetuado o pagamento de seu 
tempo anterior de serviço na base e de 60% (sessenta por cento). 

Tal entretanto não ocorreu com os estabilizados que chamados 
a optar pelo FGTS não tiveram o seu tempo anterior indenizado e vi­
vem hoje intranqUilos com a indefinição por parte da CSN e na 
expectativa do recebimento daquele tempo trabalhado, que embora 
não seja lei, é uso e costume da Empresa. 

Muitos operários já contam, inclusive, com tempo para 
aposentadoria e deixam de pleitear face esta situação. 

Reivindicamos, Sr. Ministro, seus bons oficios no sentido de 
interceder junto à direção da Empresa, para solucionar este cruciante 
problema que atinge exatamente os pioneiros da nossa siderurgia. 

111- Cua Prtlprla 

A Companhia Siderúrgica Nacional estabeleceu um inicial de 
10% (dez por cento) do valor da casa para que o operário pudesse 
adquiri-la. Entretanto, face as constantes reavaliações, quando o tra­
balhador consegue economizar a importância correspondente aos 
10% (dez por cento), essa importância já é insuficiente, assim como 
sua renda familiar já não permite a concessão pela Cecisa, de um 
financiamento que corresponda a 90% (noventa por cento) do valor 
do iJ11óvel. Eis então que pessoas estranhas ao quadro da Empresa, 
começam a comprar as casas da CSN, onde residem operários de até 
30 anos de serviçOs prestados e aposentados. 

Reivindicamos que seja feita uma só avaliação, sendo os 10% 
(dez por cento) pagos dentro do prazo estipulado, utilizando-se do 
FGTS como ocorre com a compra dos imóveis do Sistema· Finan­
ceiro de Habitação. 

IV - lnulubrldade 

f: lamentâvel que uma Empresa da envergadura da CSN não re 
conhece o direito à insalubridade. 

A CSN só atende aos casos em que tenha havido pronunciamen­
to do Poder' Judiciário e este nunca negou a existência de condições 
insalubres em quase todos os setores de trabalho da CSN. 

·Reivindicamos, Sr. Ministro, que V. Ex• determine a criação de 
um Grupo de Trabalho para acabar de vez com o citado problema e 
que em conseqUência, a aposentadoria nessas áreas passem a ser de 
25 anos de trabalho, como determina a Lei. 

V -Hoopltal 

O Hospital da CSN, um dos melhores do Sul Fluminense, 
dispondo de excelentes instalações e de ótimo quadro de pro­
fissionais, tornou-se inacessfvel ao trabalhador, pois todos os ser­
viço~ são cobrados dos usuários, visto ter sido cancelado o convênio 
com o INPS. 

Reivindicamos, Sr. Ministro, seus bons oficios no sentido de 
conseguir um novo convênio da CSN com o INPS, restituindo aos 
funcionârios o direito ao atendimento médico gratuito. 

VI- C011vêalo com a Caixa 

A CSN mantinha convênio com a Caixa Econômica pos­
sibilitando o empréstimo aos funcionários da CSN de pequená.s 
quantias através de consignação em folha. 
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Tais empréstimos, pagos em prazo aceitáveis, serviam para solu­
cionar problemas urgentes e inesperados, comuns a todas as famílias. 
Vencido o convênio a CSN não renovou. 

Reivindicamos, Sr. Ministro, a renovação do referido 
convênio" 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Arnon de Mello. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) (Pronuncia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, foi realizada ontem, 
em Brasília, a entrega dos prêmios "Personalidade Global 1974", 
promoção das Organizações Globo. 

O significado desta solenidade, de realçar a cultura, a inteligên­
cia. as artes, a ciência, a política, representa sem dúvida, incentivo 
marcante da maior importância para o Pais, estimulando talentos, 
condutas" e prestando justa homenagem ao mérito. 

CongratUlando-me com O Globo e, no intuito de prestigiar ini­
ciativas desta natureza, integro neste pronunciamento os discursos, 
naquela oportunidade, proferidos pelo Ministro Nascimento· e Silva, 
homenageado, e pelo jornalista Roberto Marinho, que tem prestado 
tantos serviços a este País. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• dá licença 
de um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão}- Com muita honra, no­
bre Senador. 

O Sr. VasconcelOs Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• procede 
muito bem em fazer constar dos Anais os exceleRtes pronunciamen­
tos de ontem, na grande solenidade promovida pelo O Globo. Eu 
queria apenas dt!stacar, comungando com o seu pensamento, fato im­
portante para Brasília: é que O Globo, podendo realizar a festividade 
no lugar onde tem a sua diretoria, a sua redação, as suas oficinas, 
para que Brasília fosse também homenageada, promoveu aqui, no 
Planalto Central, a solenidade. Desejo, neste instante, dizer a V. Ex• 
que o discurso do Ministro Nascimento e Silva é realmente peça mui­
to importante, quanto aos outros que foram pronunciados, e apenas 
solidarizar-me e ressaltar o fato de que o O Globo dá, realmente, a 
sua dimensão nacional, quando não é mais um jornal de Capital de 
Estado; é, realmente, jornal de todo o povo brasileiro. A pr'ova foi 
ontem a solenidade, em Bra.sília. 

O SR. JOSt SARNEY {Maranhão}- Agradecendo o aparte 
de V. Ex•, reitero perante o Senado, o significado da realização, on­
tem, da entrega dos prêmios de "Personalidade Global de 1974". 

Solicito ao Sr. Presidente que faça constar deste pronunciamen­
to os discursos ali proferidos. 

Muito obrigado. (Multo bem!) 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO NASCI­
MENTO E SILVA, A QUE SE REFERE O SR. JOSE fiA R­
NEY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 
A alta distinção que me é hoje concedido, de receber o Prêmio 

de Personalidade Global de 1974, no Setor da Previdência Social, 
vem acrescida de uma outra: a de fazer o agradecimento, em nome 
dos homenageados, pela !áurea com que fomos distinguidos. E: 
sempre difícil agradecer uma distinção pública. Não basta o simples 
"muito obrigado". É: preciso dizer ·sempre mais; buscar, para a 
generosidade do julgamento, uma explicação que transcenda o ele­
mento pessoal, e que se converta em fator de viv.ificação dos propósi· 

tos entrevistos pelos julgadores. Mais difícil ainda é o agradecimento 
quando feito em nome coletivo, em nome de personalidades tão 
distintas, sendo mesmo característica do Prêmio de Personalidade 
Global destacar valores que hajam sobressaído, durante o ano, em 
setores diversos de atividade. 

Aqui estamos, pessoalmente ou através de representantes, 
brasileiros de todas as origens e de todas as regiões do País, para 
agradecer esta homenagem, carregada de significados e de 
compromissos. 

Lúcio Costa foi escolhido no Setor de Artes Plásticas. Nenhum 
qualificativo pode resumir sua rica e complexa personalidade: o 
Arquiteto que soube tão bem compreender a beleza do nosso 
colonial e, ao mesmo tempo, ser o genial artífice 'da modernização 
dessa mesma arquitetura; o urbanista sem par, autor do incompará­
vel anteprojeto do Plano-Piloto de Brasília, que conseguiu, como 
nenhum outro, anioldar a paisagem e o cimento, criando um espaço 
novo para um homem mais livre no encerro de suas cidades. Lúcio 
Costa ê um intransigente defensor das raízes culturais brasileiras, um 
humanista no sentido amplo da palavra. 

Que dizer de Carlos Drumond de Andrade numa simples linha, 
senão que é o poeta máximo da atual geração, um valor verdadeira­
mente universal? Contista, ensaísta, mas principalmente poeta, cele­
brado esta noite, como o será para todo o sempre, certamente pela 
intemporalidade e transcendência de sua poesia. 

Vejo, também~ entre os que fazem da arte de escrever uma via de 
comunicação com os seus semelhantes, um Nélson Rodrigues, 
jornalista, teatrólogo, romancista, aprisionado pelo quotidiano, 
quando o deveria ser pelo permanente, que o converteria, sem dúvi­
da, no grande dramaturgo do romance nacional; seu papel no 
jornalismo o inscreve, porém, entre os maiores nomes do País, em 
qualquer época, sendo, ademais, o renovador fecundo e definitivo do 
teatro brasileiro. E vejo ainda .Augusto Rodrigues, um artista 
primoroso, e cuja atuação em prol da Educação pela Arte lhe dá um 
papel pioneiro e precursor no processo de educação da criança, 
liberando seu poder criador e sua espontaneidade e integrando-a, 
através da arte, numa vida social mais humana e mais generosa. 

Nise Silveira é um símbolo do quanto pode uma dedicação 
exclusiva, mesmo trabalhando em terreno árduo - uma vida inteira 
dedicada à Psiquiatria, ao homem e às ciências, exemplo de empenho 
dedicado ao problema da angústia humana, ao desvendar dos pode­
res do inconsciente e de sua força criadora. 

Também deu sua vida e sua inteligência às ciências esse pioneiro 
da pesquisa no Brasil, o biofísica Carlos Chagas Filho. Herdeiro de 
um dos maiores nomes nacionais, soube receber o peso dessa 
herança, que conseguiu engrandecer ainda mais, tornando-se uma 
presença atuante nos congressos científicos internacionais. 

Falo, com igual prazer, dos destaques nas áreas econômicas, 
para saudar a expressiva figura de homem público e homem de 
empresa que é o Professor Octávio Gouvêa de Bulhões. Valor 
humano inexcedível, deve-lhe o País inestimáveis serviços de que só a 
longa e justa perspectiva histórica poderá dar a verdadeira dimensão. 
Professor de Economia, tem conquistado o reconhecimento da Na­
ção pela competência, desinteresse e dedicação com que se houve no 
exercício doS mais altos cargos no mundo das finanças. Homem de 
elevado espírito público, caracterizou-se por sempre haver trabalha­
do em equipe e por haver revelado alguns dos mais notáveis talentos 
da nova administração pública e privada do País. No mesmo setor, 
Armando de Moraes Sarmento e Wolfgang Franz Josef Sauer- o 
primeiro, dono de um currículo inigualável: 40 anos a serviço da 
Publicidade, um otimista, um homem que acredita no que faz e que, 
por isso, chegou ao ponto mais alto de sua carreira como dirigente de 
uma empresa de publicidade internacional, a McCann Erickson; o 
segundo, marcadamente ligado à empresa privada, começou sua 
carreira em Portugal, esteve na Venezuela, Colômbia e Argentina, 
até vir assumir a presidência da Volkswagen do Brasil, posição a que 

~> não teria ascendido não fossem suas qualidades de trabalho e energia. 
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Na Música, o destaque coube a Walter Smetak, professor, pes­
quisador e criador de novos instrumentos, capazes de reproduzir a 
riqueza dos sons que o homem ouve interiormente. Sua ambição se 
concretiza, hOje, na criação da Universidade do Som. No Esporte, o 
nome de Jayme Gonzales alcançou as manchetes dos jornais de todo 
o mundo ao conquistar o título de1 campeão mundia1 amador de 
golfe; neto e filho de golfistas, é ele a prova mais eloqüente da exis­
tência de talentos esportivos, embora numa modalidade ainda pouco 
conhecida no Brasil. Jayme Gonzales projeta o nome do País no 
setor desportivo, tão essencial ao processo de formação e educação 
dos jovens. 

De mim bem pouco mereceria ser dito. O que verdadeiramente 
ocorre é que, mais do que a minha pessoa, o que o Júri Nacional do 
Prêmio Personalidade Global de 1974 quis homenagear foi a criação 
do Ministério da Previdência e Assistência Social, e reconhecer a 

"' "prioridade que a proteção social do brasileiro, no presente momento, 
estã a lnêtecer dos poderes públicos. Sou apenas o brasileiro cha­
"mado a coordenar e dirigir !!SSe importante setor da atividade públi­
ca do País. Por esse motivo, recolho a homenagem que me prestam a 
Rede Globo o..() Globo, não em meu nome pessoal, mas em nome de 
um Governo que atribui essa prioridade ao campo social. 

Se pudesse reduzir a dois traços comuns as características princi­
pais dos homenageados de hoj~. eu assim o faria: criatividade e 
humanismo. São essas as qualidades-mestras dos laureados. com o 
Prêmio Personalidade Global de 1974. Buscando homens representa­
tivos de vàrios setores de atividades, a Rede Globo o faz fiel à sua 
função educativa, e o faz, também, no sentido de exaltar a criativi­
dade, que tem sido sua característica principal e a principal razão de 
seu êxito. 

E neste momento somos ao mesmo tempo homenageados e 
homenageantes. Homenageados, porque fomos escolhidos por um 
júri constituído de pessoas de escol, que quiseram premiar as ativi­
dades desenvolvidas por todos nós e que tiveram significação para a 
coletividade. Homenageantes, porque podemos proclamar os inesti­
máveis serviços que a Rede Globo, ao completar dez anos, e o jornal 
O Globo, com seu quase meio século cumprido, vêm prestando ao 
País no importante setor da Comunicação, que é, ao mesmo tempo, 
informação, educação e entretenimento. 

Vive o País um período de pleno e acelerado desenvolvimento. 
Adquire, porém, cada vez mais, a consciência de que o desenvolvi­
mento eoonômico pouco vale se não for seguido paralelamente pelo 
desenvolvimento social. A política do País é, e só pode ser, a do 
humanismo, para a criação de uma sociedade mais harmoniosa e 
mais justa. 

E é com esse pensamento, que nos irmana a todos os que são 
hoje homenageados, que expressamos, com. sinceridade, o nosso 
agradecimento. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. ROBERTO MA· 
RINHO. A QUE SE REFERE O SR. JOSE SARNEY EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

o A SAUDAÇÃO DE ROBERTO MARINHO 

Foi o seguinte o discurso dà Diretor-Presidente das Organiza~ 
ções Globo, Roberto Marinho, saLJdando os homenageados: 

"Pelo terceiro ano consecutivo, O Globo, a Rede Globo de 
Televisão e o Sistema Globo de R'dio promovem um encontro anual 
que busca, essencialmente, exaltar o mérito e, na medida de nossa 
capacidade de comunicação, ajudar o seu reconhecimento nacional. 

"Desta vez, escolhemos Brasília para este ato. 
"Aqui estamos para uma homenagem à inteligência, ao despren­

dimento e à criatividade das Personalidades Globais, eleitas entre os 
muitos que, nos mais diversos setores de atividade e em todos os qua­
drantes do P3rÍs, cuidaram de reafirmar, e111 1974, a perenidade de 
valores humanos universais que configuram o perfil de nossa cultura. 

"A circunstância de estarmos em BrasUia, consolidada como 
Capital Federal, 15 anos após a sua inauguração, acentua a nota de 

integração nacional que é ifuje ca;acteristica dos meios de comuni­
cação. 

'"O jornal, o râdio e a televisão aprofundam, com efeito, a cada 
dia que passa, a sua vocação integradora. 

"Graças ao prodigioso desenvolvimento da tecnologia, a escala 
de informação tornou-se planetária. Não seria possível, oU sequer 
imaginável, uma comunidade moderna que permanecesse encerrada 
em si meSma, fechada à convivência e áté mesmo à interdependência. 

"No mundo de hoje, esiamos todos expostos aos apelos e às 
notícias que vêm de fora, de todos os lados, nas asas de todos os ven­
tos, bons ou maus. 

"Há, nessa fatalidade, um aspecto positivo, que é o de conduzir­
nos no rumo de uma civilização solidária, na qual todos sabemos de 
tudo que sucede a todos. A "cir~ulação de noticias pressupõe a socie­
dade internacional igualmente ·aberta e democrática, a prestigiar e a 
consolidar, pois, a boa e saudável convivência pacífica de todas as 
nações. 

"Os poderosos meios de comunicação de hoje conduzem assim 
à confraternização, ao conhecimento recíproco e à solidariedade. 

"A era do satélite, que anula as distâncias e nos faz espectadores 
próximos de espetáculos remotos, sublinha igualmente a nossa res­
ponsabilidade em relação ao grande país que somos, de proporções 
continentais. 

"A cena mundial, que está aberta diante de nossos olhos, não 
deve nem pode servir de pretexto para distrair~nos de tudo aquilo 
que constitui a genuina personalidade nacional. O progresso da 
comunicação convoca~nos também à preservação e ao aprimora­
mento de valores regionais e nacionais- e com mais razão num pais 
como o Brasil, cuja extraordinária unidade histórica é um desafio 
que se propõe aos meios de comunicação. 

"Cumpre-lhes reafirmar e revitalizar essa unidade, no exato mo~ 
menta em que o milagre da comunicação dilata o nosso horizonte 
internacional e traz-nos, dia a dia, hora a hora,. o espetáculo, nem 
sempre edificante, de todos os povos da terra. 

"No. ano do qüinquQ.gésimo aniversário d'O Globo, do trigési­
mo aniversário da R'dJo Globo e do décimo. aniversário da TV 
Globo, podemos dizer, sem vaidade, sem jactância, que temos pro­
curado ser testemunhas fiéis de meio século que constitui uma das 
fases mais complexas e mais conturbadas da história da humanidade. 

"O Brasil não poderia estar isento da revisão de valores que se 
processa. 

"Tem estado, porém, imune, graças a Deus, a muitos males e 
muitas desgraças que aOigem outras nações. 

"O jornal, o rádio e a televisão - todos os modernos meios de 
comunicação, segundo o nosso conceito, não querem apenas infor­
mar. Querem também servir à causa da convivência e da paz. Que­
rem servir ao trabalho criador. Querem servir à cultura. 

"f: com este espirito que criamos a festa da Personalidade 
Global. 

"f: nada, ou quase nada o que temos a oferecer às figuras expo~ 
nenciais que formam o elenco de Personalidades Globais de 1974. 
Possivelmente o que lhes pedimos é mais uma forma de sacrificio, ao 
apontá-los, a todo o Brasil, como exemplos eloqüentes nos diversos 
setores de ação e criação em que operam. 

uo Globo e a Rede Globo de Teleflsio sentem-se felizes com a 
ampla divulgação de nomes e obras que honrâm o Brasil e digni-
ficam a nossa cultura." · 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) (i'roftwKia o Mplnt• dlocur­
so, sem relisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A produção de algodão do Paraná, este ano, serã da ordem de 
21 milhêts de arrobas. A produção está sendo concebida, colhida 
nesta ordem: produção fraca, de 120 arrobas por alqueire, importará 
num volume de 3 milhões de arrobas, o que corresponde a 25% da 
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produção; produção média, que vai de 200 a 220 arrobas, por ai~ 
queire; 9 milhões e 900 mil arrobas corresponderã, este volume, a 
45% da produção; a produção considerada boa se estenderá até 260 
arrobas por alqueire, o que corresponde a seis milhões e meio de 
toneladas, equivalentes a 25% da produção total; e ótima, de 300 
arrobas por alqueire, para mais, correspondendo a um milhão c meio 
de toneladas, ou 5%. Produção total: vinte mHhões e novecentas mil 
arrobas, ou seja, trezentas e treze mil e quinhentas toneladaS. 

A angústia na produção algodoeira, este ano, Sr. Presidente, é 
das maiores. Veja V. Ex• e vejam os Srs. Senadores que, para a pro-­
dução Jttédia de 200 arrobas por alqueire, o custo total de produção ê 
da ordem de seis mil, oitocentos e quarenta e oito cruzeiros, 
(CrS 6.840,00) equivalentes a CrS 34,24 por arroba. A produção 
ótima, ou seja, de 300 arrobas por alqueire, implica num custo médio 
de dez mil duzentos e noventa e cinco cruzeiros, (CrS 10.295,00) o 
que dá, aproximadamente, o mesmo custo P<Jt arroba, ou seja, dt 
Cr$ 34,24. 

Então, enquanto o custo de produção alcança a cifra de 
Cr$ 34,24 por arroba, o preço mini mo é de trinta e cinco cruzeiros e 
dez centavos (CrS 35,10). E o pior é que os la~radores não en~ 
contram a quem vender essa produção! Quando o-fazem, é na basC 
de vinte e cinco cruzeiros (CrS 25,00) a arroba, ou seja, perdendo-em 
arroba de 15 quilos a quantia superior a CrS 10,00. 

O Governo, desde o ano passado, vem sentindo este problema. 
Prometeu, inclusive, elevar o preço da arroba para 38 cruzeiros e 60 
centavos (CrS 38,60), de acordo com a entrevista do Ministro da 
Agricultura, publicada no O Estado de S. Paulo, do dia 20-2~ 75, sob 
o título: Novo Preço Mínimo. Safda para a Crise do Alaodio. 

Sr. Presidente, nem veio o novo preço, nem o algodão está 
sendo pago na base do preço minimo anterior. Isto é muito grave 
para o País, sabido que é na lavoura e que sC funda, que se estadeia 
a economia nacional. O algodão, depois do café e do sOja, é o grande 
esteio dess~ economia e está deixando os produtores, que foram 
estimulados pelo Governo a plantar, em shuaçào de estertor econô-­
mico. Não ê produção fácil; ê produção que requer qualificação, 
know-how e habilidade. O abandono imediato, o descaso, implica em 
que possamos, a qualquer momento, ter prejudicada a nossa ativida~ 
de nesse setor. 

Temos recebido, Sr. Presidente, dos municípios produtores do 
Estado do Paraná, cartas as mais pungentes no sentido de que 
apelemos para que o Governo resolva essa situação. E não são cartas 
de lavradores isolados, apenas. São cartas, oficios de Câmaras de 
Yereadores, sendo o mais recentemente recebido, da Câmara Muni· 
cipal de Santa Cruz de Monte Castelo, onde os lavradores mostram 
que a despeito de o preço mínimo fixado para o algodão Ber de 
CrS 35,70, estão eles vendendo o seu produto a CrS 25,00, com 
prejuízo efetivo superior a CrS )0,00 por arroba. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte, 
oobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- Pois não, Excelência. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Como bem sabe o eminente 
representante paranaense, no ano passado o açúcar nos propiciou 
uma receita considerável, graças ao seu fabuloso preço no mercado 
interna~::ional. O mesmo em relação à soja. ·Tivemos uma receita ofi­
cial - estou vendo aqui os números - USS 888,000,000.00 com a 
soja, graças também ao elevado preço do mercado internacional. 
Mas este ano, infelizmente, há urna queda geral de tod~ as matérias· 
primas. E V. Ex•, decerto, não desconhece isso. Estou aqui com re­
corte da Revista Banas, onde estão preços de um ano atrás e os 
preços de agora. E em todos os produtos o preço atual é> bem inferior 
ao de um ano atrás. Em alguns, mesmo, é menos da metade. Café, 
clfá, ca~::au, milho, algodão, juta, sisal e também os minerais alumí­
nio, cobre, chumbo e estanho, todos, com exceção única _e honrosa 
do alulllínio, todos têm os atuais preços bem inferiores aos do ano 
passado. Por isso, eminente Senador Leite Chaves, o algodão nacio-

na! não podia fugir, tarnbêm, a esta contingência internacional. 
V. Ex• tem razão em chamar a atenção do Governo para a, defesa 
dos plantadores de algodão no seu Estado. Mas, o Governo não 
pode livrar~se dessa maior conjuptura que é a lei da oferta e da pro­
cura. Grato a V. Ex• pela oportunidade deste repar.o. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Agradeço, Excelência, o 
seu aparte, que é muito elucidativo, da situação nacional. Mas, para 
cada item há uma determinada causa. O próprio açllcar a que V. Ex• 
se refere não pode ser cavalo de batalha permanente para as nossas 
exportações. O que o levQu a esta situação de preeminência, da lllti· 
ma vez, foi a circunstância de a Europa ser compelida a reduzir a sua 
produção de açúcar, quase toda ela baseada na beterraba, em decor­
rência da elevação dos custos do petróleo. Mas, quer·me parecer -
embora não seja nosso propósito neste pequeno pronunciamento te­
cer considerações gerais- que, no Brasil, as matêrias~primas caíram 
mais do que em outros paises do mundo, não apenas em razão dope­
tróleo; caíram, a meu ver, porque o Brasil passou a dever, e quando 
um país deve demais, perde autoridade para defender o preço das 
suas matérias-primas; ele não tem' condições competitivas par~ en~ 
frentar as pressões dos países industrializados. 

Mas, hoje, quero ater-me apenas ao problema do algodão. 1:: 
aflitivo, é ingente. Conheço os municípios produtores de algodilo no 
meu Estado. Os produtores são gente honesta e muito trabalhadora, 
e essa gente foi estimulada pelo Governo a plantar. 

Não pretendemos que façam fortuna nesta safra- que eles não 
fazem nunca. O Estado do Paraná, que tem sido, no decorrer de lon~ 
gos anos, um dos mais ricos deste País, está sofrendo um empobreci· 
menta vertical, em decorrência mesmo dos preços dessas mat~rias-­
primas. 

Queremos, apenas, que esses lavradores não se vejam na contin~ 
gência de sofrer prejuízos esmagantes, sobretudo porque não é 
apenas o prejuízo efetivo que sofrem - são os riscos que estão 
correndo em decorrência de ter comprado insumos e maquinaria 
para a produção; maquinaria financiada e estimulada pelo Governo; 
insumos estimulados e financiados pelo Governo. E a produção se­
quer dá para atender a esses débitos. Muitos deles estão perdendo os 
seus pobres sítios, que foram comprados a custo de enormes 
sacrifícios. 

Então, achamos que o Governo não pode deixar de tomar 
providências nesse sentido, sob pena de sofrermos castiga, maiores, 
futuramente, quando precisarmos de uma agricultura aparelhada no 
setor do algodão. 

Os jornais de hoje noticiam a dispensa do ICM para o algodão 
dos produtos nordestinos. Não sei se a medida jâ foi adotada para o 
Paraná, mas seria de justiça que o fosse. 

Sr. Presidente, ainda que o IC.M seja dispensado, que se dê a 
exoneração deste encargo ao lavrador. ainda assim, o preço não é 
satisfatório; está muito abaixo do preço mínimo. Aliâs, o preço mf~ 
nimo é uma ignomínia ne"ste_ País;- o preço minimo não funciona; o 
preço minimo é'uma· fantasia. Exige-se tanta cautela, tarita pro­
vidência para que o lavrador lance mão do preço mínimo, que lhe é 
inteiramente impossível usar desta proteção legal. Há a distância do 
local, a qualificaçãp da sacaria e o transporte, sempre card, que não 
lhes possibilita sequer a rêmoção para os locais do armazenamento 
da produção. Então solicitamos ao Governo que subsidie, desta vez, 
pelo menos o algodão. A tese do nosso ilustre vice-Uder de Bancada1 

Roberto Saturnino, está correta. O subsidio talvez não seja de vanta· 
gem para camadas bem posici,::nadas na economia nacional, mas, 
para situações desta natureza, Sr. Presidente, não há alternativa. 
Veja V. Ex•: o Paraná, que é um dos maiores produtores de algodão 
do País, se recebesse, este ano, subsídio na base de dez cruuiros 
(Cr$ 10,00) por arroba, implicai-ia em que o Governo dispensasse 
apenas 2 bilhões e 90 milhões de cruzeiros (CrS 2.090.000.000,00). 
Diversas camadas, mais favorecidas, estão recebendo proteção desta 
natureza e não é justo q'\le se marginalize mais ainda o homem do 
algodão, mesmo porque, é ésse homem que está sendo tangido pelo 
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café, pela mamona, pelos cereais e.que foi estimulado pelo Governo, 
desta Vez, a plantar algodão. O preço, Sr. Presidente, não está 
compensando, em determinados casos, a colheita e o transporte. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Com prazer. 

O Sr . .Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Senador Leite 
Chaves, o subproduto do algodão; o caroço, hoje, tem muito niais va­
lor do que a pluma. O caroço, hoje, é torta, é linter, é óleo, é margari­
na, e, no campo comercial, todos esses derivados do caroço subiram 
entre 100, 200 ou 300%. O caroço é, também, sabão, que subiu 400%. 
De forma que, hoje, quando se fala sobre algodão, é necessârio que 
se fale sobre o seu subproduto, o caroço que, a esta altura, tem muito 
mais valor do que a pluma. A margarina, nestes \1ltimos doze meses, 
s.ubiu aproximadamente, 150%; não existe outra coisa na margarina 
senão caroço, não tem outro produto senão caroço; o sabão subiu 
nestes últimos dezoito meses 300%; o sabão fabricado de óleo de 
algodão, porque o sabão fabricado de outros produtos, como o de 
óleo de oiticica, não atende realmente à necessidade maior de consu­
mo. Se o sabão, fabricado de óleo de algodão, subiu 300%; se a 
margarina, nos últimos dáze meses, subiu 150%; se a torta subiu de 
Cr$ 0,60 para Cr$ 1,20- duplicou de preço, subiu 100% e temos tan­
ta torta para vender que vendemos até para o exterior, então, hoje, 
quando se fala no algodão é preciso compreender-se que tenios tam­
bém que falar em caroço e seus derivados. Eu me pergunto é por' que: 
se o subproduto do caroço do algodão e seus derivados subiram 100, 
150, 200 e 300%, não existindo facilidade para encontrar-se óleo de 
algodão refinado, no comércio, por que o óleo refinado subiu tam­
bém 100% e não é fácil de ser adquirido, por que o algodão não 
encontra, na realidade, o preço que possa, pelo menos, corresponder 
às despesas efetuadas pelo agricultor? Isto eu nào entendo - fazer 
subir o subproduto e derivados de uma matéria-prima de 100, 150, 
300% e a indústria não poder pagar, pelo menos, o preço que foi gas­
to na elaboração daquela produção. Posso afirmar a V. Ex• que o 
cultivador sofreu uma alta no preço da enxada, do inseticida, à rado 
de 200, .300 e 400%. Então, elê não pode, realmente, vender o algo­
dão aos preços que vendeu em 1973. O algodão herbáceo, fibra 
26/28 e 28/30, foi vendido, no Nordeste, em 1973, à razão de CrS 
2,70 o quilo. Em 74 foi vendido na base de CrS 2,00 o quilo. 

Neste ano de 75, tudo indica que ele não vai além dos CrS 2,70, 
a que foi vendido em 73. Não cofnpreendo:que, depois de tantas altas 
nos derivados, nos subprodutos, o algodão não vâ alcançar, em 
1975, pelo menos, o preço que alcançou em 1973. Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Agradeço, nobre Senador 
Agenor Maria, o aparte de V. Ex•, que vem pôr à p_rova: contradi· 
ções violentas, que o Governo justifica apenas como o 
encarecimento do petróleo e seus subprodutos. E veja mais, outras 
contradições: um lavrador desses, com terras que pode· oferecer -em 
hipoteca com o algodão, que pode dar em penhor, se quiser um 
empréstimo pessoal, ou empréstimo para a lavoura, não consegue, 
mas, se quiser empréstimo para comprar um carro de luxo, ele o 
consegue na hora, eis que o empréstimo ou financiamento se 
destinam às companhias que vendem automóveis, as quais, quatro 
ou cinco vezes, por ano, aumentam seus preços, com o que o Gover­
no concorda. O lfi.vrador não consegue financiamento para sacaria, 
para insumos da produção; mas se quiser adubo, compra-o na hora, 
e o Governo dispensa até juros. Mas não é porque ele queira favore­
cer à produção, pois, quem quer favorecer a produção assegura 
preços e não crédito para comprar adubo, uma vez que q crédito do 
adubo se destina às companhias que o vendem. Além do mais, hâ um 
fato, para o qual chamo a atenção desta Presidência e desta Casa, 
porque é de extrema gravidade: eles não têm a quem vender a 
produção. 

O mercado, durante muitos anos, foi aqui dominado pela 
Oayton e pela Sanbra. Enquanto o algodão dava lucrQs fantásticos .. 
'essas firmas dominavam o comércio. ~ram quase que exclusivas. 
Desta vez, porque os lucroS da soja estão sendo maiores, sabem o 
que a Oayton fez? Deixou, simplesmente, de comprar algodão. Pare­
ce.rrie que isso afeta até a segurança nacional. Hoje, essas multina­
cionais estão comprando exclusivamente soja. Amanhã ou depois, 
se, por qualquer razão, elas resolverem não mais comprar, nós esta­
remos com o nosso sistema de produção e de venda desarticulado. 
Não teremos, sequer, a quem vender. As firmas nacionais, de 
repente,· sem crédito também, ficarão desarticuladas e o produtor 
desamparado. 

O Sr. Apnor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Pois não. 

O Sr. Agenor Marta (Rio Grande do Norte)- Senador Leite 
Chaves, reconheço as dificuldades do Governo Federal em relação, 
ao assunto. O problema é de uma complexidade fora do comum. Re­
~onheço também, e devo registrar no aparte;. que dou a V. Ex•, a boa 
vontade do atual Diretor Executivo da CFP, Dr. Paulo Viana. Mas, 
desejo explicar que o algodão representa apenas 30%; 70% é o 
caroço. Quer dizer, num volume de 10 milhões de quilos, vamos 
encontrar apenas 3 milhões de pluma; 7 milhões correspondem ao 
caroço, que duplicou e triplicou o seu preço, noS subprodutos e 
derivados. O que eu estranho é isto: se num volume de 10 milhões de 
quilos de algodão o maquinista absorve, quando descaroça, apenas 
3 milhões de quilos de pluma, e tem 7 milhões de quilos de caroço, 
que através de seus subprodutos e derivados -como o !inter, o fio, 
a rede, o óleo, a margarina, o sabão - duplicaram e triplicaram de 
preço. eu não entendo por qUe a ind6stria não pode pagar um preço 
que corresponda, pelo menos, aos custos da produção. A minha 
admiração repousa nesse princípio; porque o algodão em si é apenas 
30%, que é a pluma; 70% é o caroço que é transformado em óleo, em 
torta, em linter, em margarina, em fio, enfim, numa série de. 
subprodutos e derivados. De forma que, fala-se muito em algodão e 
não Se fala em caroço. E posso afirmar que o subproduto, hoje, que é 
o caroço, estã muit.o mais valorizado, muito mais procurado do que 
o algodão·. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Agradeço mais uma vez o 
aparte de V. Ex• 

Realmente, estã ocorrendo com o algodão o mesmo que ocorria 
no ano passado, com a soja. A soja cara de preço, e o óleo se elevava. 
E, quando o Governo não tinha mais condições de justificar a ele­
vação do preço do óleo, permitiu, através do CIP, qu• as latas 
fossem reduzidas de tamanho. Apareceu, então~ no mercado-a lata de 
óleo de soja contendo 750 gramas e sendo vendida pelo mesmo preço 
da lata anterior, de 950 gramas. 

De forma que~ são contradições chocantes, e mais chocantes do 
que isto, Sr. Presidente, é a realidade. 

Quem afeta a segurança neste Pais não são os debates nesta 
Casa. O que torna intranqüilo o nosso sistema é a situação em que se 
encontra o homem do campo; é de um empobrecimento vertical. 

Um economista dissC com certo exagero - mas é bom que se' 
registre nesta Casa o fato - que o Norte do Paraná, se estivesse co­
berto, hoje, de florestas virgens, como antigamente, teria um poten­
cial muito maior, muito mais rico do que agora, quando estamos 
com todas essas fazendas abertas e com benfeitorias, porque nãQ exis­
tem preços para os produtos agrfcolas. Ao lado do descaso do al­
godão, hâ o descaso gravfssimo do café, que seiâ objeto de oportuno 
pronunciamento. 

Mas, Excelência, querfamos registrar aqui este apelo, para que 
o Governo, que alardeia tranqüilidade neste País, procure ver, -de 
perto, a realidade do produtor de algodão do Paraná, do produtor de 
uma das regi-ões mais ricas, mais amparadas pela natureza, neste 
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País. A situação é insustentUel, por isso, fazemos o apelo, em nome 
da economia nacional, em nome da segurança do amanhã, em nome 
do crescimento do País. f: um apelo dos Vereadores de diversos 
municípios produtores de algodão entre os quais o da Câmara Muni­
cipal de Santa Cruz de Monte Castelo. E um apelo do povo do 
Paranã, dos homens que produzem algodão ·neste Estado. 

Muito_obrigado, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmu.) 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas GeraÍs) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (WU100 ~no)- V. Ex• estâ com a 
palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o ooguin­
te d.J.scuno, sem reYido do ondor.)- Sr. Presidente: 

Quero dizer a V. Ex•, e muito respeitosamente, que estranhei 
hoje, neste plenârio, quando do revezamento da Mesa, ao ver que 
apenas dois Senadores se encontravam no recinto: o Senador que fa­

_la e o Senador Luiz Cavalcante. 
Não quis invocar o Regimento, Sr. Presidente, por uma questão 

de respeito aos, oradores inscritos, mas pediria encarecidamente 
à Presidência do Senado Federal que, a partir de hoie, não permitisse 
mais que, com menos de 11 Senadores, conforme diz o Regimento, 
no seu art. 181, § 3~", continuâssemos a ter sessão neste plenârio. 

Assisti hoje, Sr. Presidente, com a mais profunda tristeza, a 
aprOYação de urna redação final, de um pedido de empréstimo do Es­
tado de São Paulo, no valor de 50 milhões de dólares, com dois ,Se­
nadores presentes no plenário. Pediria, então, respeitosamerÍte a 
V. Ex• que jamais eu pudesse, aqui, deste plenário invocar o Regi­
mento, mas que a Presidência desta Casa não permitisse mais que o 
Senado Federal funcionasse com menos de 11 Senadores. 

o·Sr. Elandro Camlra (Amazonas)- V. Ex• me permite um 

aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira {Amazonas) - V. Ex• está falando 
com muita· propriedade. Aliás, criou-se esse vício de se estabelecer 
reuniões de Comissões na ocasião em que o Plenário estâ reunido. 
Acho isto uma incongruência, uma incompatibilidade muito grande. 
Parecer até dar â. "entender que os Srs. Senadores nào.podem deixar 
os rega-bofes do Rio e São Paulo e só chegam aqui na terça-feira, pa­
ra apenas estarem presentes na quarta e na quinta-feira. E: preciso 
que se ponha termo a isto. Por ocasião de sessão plenária, não pode 
haver reunião de Comissão, de modo algum. E devemos arranjar um 
meio de forçar os Srs. Senadores a estarem aqui de segunda-feira até 
a sexta. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Muito obrigado 
a V. Ex' 

M&s, Sr. Presidente ... 

O Sr. Leite Cba•es (Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

·o SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

t) Sr. Leite tba•es (Paranâ)- Prezado Colega, parece-me que 
a observação é de toda a pertinência. A esta hora, todos os nossos 
colegas,' os ilustres pares estilo nos seus gabinetes trabalhando, ou­
vindo o que se passa nesta sessão plenâiia. Tanto é verdade, que 
quando se· necessita, ou quando algu~m deseja fazer uma interfe­
rência, vem rapidamente ao plenãrio. Ma!J, o que desejamos é manter 
a alta imagem desta Casa, para que não aconteça àqueles, que 
assistem às sessões, encontrem Senadores falando para plenário apa­
rentemente vazio, e passem a divulgar uma imagem das mais cons­
trangedoras, imcompatfvel com o trabalho admirâvel, intenso que 
temos realizado nesta Casa. Por isso, solidarizo-me com V. Ex•, 
nobre Senadodtamar Franco, e acho de toda a pertinência que o Re­
gimento Interno, neste particular, seja observado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Sr. Presidente, ai fica o nosso apelo, Muito obrigado a V. Ex• 
(Mu.ltobem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Goaçalfe!)- Dando um esclare­
cimento à interpelação de V. Ex•, quero manifestar que tem inteira 
procedência regimental a apreciação qÚe V. Ex• acaba de fazer. 

O nosso Regimento é expresso em qUe o Senado só poderá 
funcionar tendo, pelo menos, 11 Sis. Senadores presentes no Plenâ-
rio. 

Eu, nas interinidades da. Presidência, tenho verificado e me dou 
até mesmo à pachorra de contar, como hã pouco o fiz,_ e sinto que, 
realmente, não estão li Senadores na Casa. 

Mas, oscilava entre o cumprimento desse preceito regimental e o 
constrangimento de c:assar a palavra a um nobre colega, que muitas 
vezes, apesar de não tei quase ouvintes, trata de assunto de interesse 
ou do seu Estado ou do Pais. 

A interpelação de V. Ex•, confesso, me tira um constran­
gimento, porque se, de agora. em diante, o fato acontecerá estando eu 
na Presidência, cumprirei rigorosamente o Regimento, porque aí jã 
estou isento da suspeita de que o faço com a intenção de interceptar a 
palavra do orador que fala. 

De maneira que V. Ex' prestou à Mesa inestimâvel serviço, uma 
valiosa colaboração porque retira de nós a intenção de, por qualquer 
forma, diminuir a pessoa de nossos eminentes pares. 

O SR. PRESIDENTE (WII!!<ln G<m<&~veo)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) (Proouncla o oegulnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aos quinze anos, Brasilia deixa de ser um simples fato de 
ressonância arquitetônica ou urbanística para transformar-se em 
extraordinãria motivação sociológica no âmbito da sociedade 
moderna. 

Estabelecida em traços geométricos aerodinâmicos, e fixada a 
preocupação do encanto visual, Brasflia, nos anos imediatos à sua 
fundação, ganhou conotações notâveis, coroo expressão fotogênica. 
Sem dúvida, esse dado é importante, por provocar uma inquestionã­
Vel simpatia diante de tantos que passaram a cOnhecê-la, converten­
do-a em permanente domicílio. 

E é esta cidade que agora atinge a casa dos 15 anos de fundação. 
Hoje, a encontramos consolidada, funcionando, em sua plenitu­

de, como séde da República brasileira. 
Sob a visualização de um ângulo histórico, constatamos que 

antecedem sua fundação, largos ciclos, onde se registraram agitadas 
lutas e acesas polêmica:. 

Os sonhadores e mártires de Vila Rica, na penumbra polftica do 
Século XIX. já pregavam a importância da interiorização da Capital 
da Nação, ainda sob controle da Metrópole. 

O jornalista Hipólito José da Costa, que fundara no exílio lon­
drino o Correio Brazlllense - que hoje circula, em sua segunda 
idade, nesta·capital, por feliz iniciativa de Assis Chateaubriand -
desempenhou missão relevante, não apenas buscando meios relati· 
vos à emancipação da Pátria, como, também, pregando, obstina­
damente, a necessidade de deslocar-se a Capital do Reino para o 
nosso centro geográfico. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, que e;~terceu posições de rele­
vo, em dois períodos governamentais da Monarquia, nilo cessou nos 
propósitos de interiorização da sede do Esta.do. Adolfo Varnhagen c 
Couto Magalhães, historiadores eminentes, insistiram nessa tese. 
arrostando, como ocorreu com idealistas que os antecederam,. graves 
incompreensões da parte de grupos obscurantistas. 

A Constítuição de 1891, de fndole virtualmente positivista, 
preconizara a mudança da Capital. 

Epitâcio Pessoa, sensibilizado com n Missão Cruls - que 
determinara a for~ação do Quadrilátero, para o futuro Distrito Fe-
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deral, no Governo de Floriano Peixoto - mandara colocar a pedra 
fundamental em meio a essa ãrea demarcada no Planalto, ao ensejo 
das comemorações do lq Centenãrio da Independência do País. 
Getúlio Vargas, Eurico Dutra e Café Filho, tomaram medidas alenta­
das, objetivando o deslocamento, menos demorado, da Capital Fe-
deral. · 

No Governo de Juscelino Kubitschek, construiu-se a nova 
capital,. onde foram implantados os instrumentais da República, a 21 
de abril de 1960. 

Estabeleceu-se com o ato corajoso da mudança uma concepção 
altamente realista sobre o papel que caberia a Brasília, como 
poderoso fator de avaliação de fabulosas regiôes · geográficas, 
praticamenteesquecidas.Poís, o que havia, no Oeste ou no Norte, era 
um continente sonolento, aberto apenas à literatura de ficção e às 
velhas aventuras do romantismo. 

E o que sC conhecia, efetivamente, do Brasil, era uma faixa 
atlântica despertada, com tímidas penetrações continentais. Seria, 
ademais, mera arrogância falar-se na viabilidade de humanização de 
um espantoso vácuo demográfico. 

Nos períodos governamentais de Jânio Quadros e João 
Goulart, Brasília passou por consideráveis revezes, chegando à 
estagnação. 

Os Governos Revolucionários de Castello Branco, Costa e Silva 
EmOio Médici, e agora o Presidente Ernesto Geisel, promoveram a 
ativação do processo de consolidação da Capital brasileira. 

E Brasnia, a esta altura, definiu-se como pólo da nova civiliza­
ção, daqui partindo as irradiações de progresso para o Oeste e o Nor­
te, que compõem mais de cinco milhões de quilômetros quadnidos, 
configurados na Amazônia brasileira. 

A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, que 
substituía a SPVEA, com novos conceitos doutrinários, e a 
Superintendência de Desenvolvimento do Centfo Oeste, foram 
iniciativas da Revolução. 

Graças a essas instituições de desbravamento sócio-econômico, 
percebe-se que ingressamos numa vibrante etapa de criação de rique­
zas e de libertação do homem sertanejo. 

Vivendo as emoções de seus 15 anos, Brasflia é o natural estuá­
rio dos ideais da Nacionalidade. 

4 

Tudo vem desaguar neste Quadrilátero de Cruls. E de outra for­
ma, Brasflia é que faz a avaliação e o planejamento das soluções de 
integração da Pãtria. 

Sob o Governo do Engenheiro Elmo Serejo Farias, observa-se 
um louvável fluxo de trabalho de infra-estrutura, o que corresponde 
a um esforço indispensável ao suprimento de falhas existentes. 
Ademais, no que se relaciona à saúde, à educação, à economia, à 
agropecuária, ao turismo, aí está Brasilia, definindo a sua condição 
de expoente urbanístico, dotcido de suporte econômico promissor. 

Volte-se a sublinhar que esta formosa cidade de 15 anos- co~ 

mo centro polltico e administrativo da Nação - conquista a 
designação justa de Capital de um mundo novo. 

Entre os Andes e o Atlântico, ela é um corpo de doutrina que se 
dignifica pela própria força de seu destino. 

Brasília é a Nação que se concentra em si mesma, convertendo­
se em veículo das aspiràções pátrias. 

Como representante do Estado de Goiás no Senado da Repíibli­
ca, cumpro a indeclínável obrigação de congratular~me com este 
importante evento. 

E estendo esta mensagem festiva a toda a Nação, a quem Brasí­
lia inspira e dirige, como uma bandeira de trabalho e esperança. 

O SR. PRESIDENTE (WD1011 Goaçalye~)- Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pronuncll o oe­
pinte dfJcvno.)- Senhor Presidente, Srs. Senadores: 

Dei4 me o compromisso de acompanhar, desde a eminência 
desta tribuna, a longa série de reportagens e pesquisas que o jornal O 

Globo se dispôs a fàzer, e vem realizando, sobre as ang6stias C as 
agruras entre as quais se debate a gente fluminense, cujo mandatârio 
agora sou, com llonra que me comove. 

Esta Câsajl me ouviu, com paciência e com bondade, tratando 
de· assuntos relativos a municípios do Estado do Rio, antigas 
comunas e velhas glebas tão desprezadas pelo Poder Público e que 
estão a reclamar, com urgência e com entusiasmo, a atenção das 
nov8.s autoridades constituídas, autoridades que, por serem dele­
gação expressa da confiança do Governo da União, não podem pres­
cindir do concurso da técnica e da fazenda nacionais para restituir 
aos "papa-goiabas" aquele mínimo cie condições sem as quais a vida 
não é digna de ser vivida. 

Hoje, e segundo a documentação irretorquível da Imprensa, ve4 

nho abordar problemas atinentes à Barra Mansa, velha gleba flumi~ 
nense erguida de um e outro lado do Paraíba, que a divide em duas 
metades, com o incessante passaF de suas águas, hoje tão poluídas e 
tão pobremente aproveitadas. 

Barra Mansa, com os seus mais de oitocentos quilômetros qua­
drados de área municipal, e com uma população que já supera a casa 
dos 140 mil habitantes, é uma forja de trabalho, pois, num Estado 
servido de mais de 60 municípios, figura em sétimo lugar geral 
quanto à arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadorias. 
Nem por isso, contudo, deixa de oferecer aspectos profundamente 
negativos, pois ali, por exemplo, a mortalidade infantil alcança taxas 
inverossímeis, das mais altas de todo o Estado, e toda a rede de esgo­
tos não vai além de pouco mais do que uns ridículos 15 quilômetros, 
fato lamentabilissimo e de que resulta o despejo in natun de quase a 
totalidade dos dejectos no curso do Paraíba, que se torna, assim, ter­
rível vasadouro de todas as imundícies e lúgubre fonte de tantas 
doenças. 

Pelo menos metade da população, e de uma população ·onde 
62% estão em faixa etária inferior a 25 anos, não conhece os benefi~ 
cios da água tratada. São 70 mil brasileiros que atendCm às suas 
necessidades corporais e domésticas utilizando-se de água inteira~ 
mente imprópria, cuja condenação até mesmo os leigos não hesitam 
em fazer. 

O que resulta da inexist~nciá. tão grltiiõte dê iÍlfrã-estrutUra no 
saneamento básico chega 11 ser óbvio. Reputada médica local, a Drt 
Marieta Treo, informa, com a sua vivência diuturna do problema: 

"Aqui, em Barra Mansa, 85% das crianças com menos 
de um ano morrem por causa de amebas, num processo de 
degradação orgânica que se inicia sempre com dianiia 
crônica e desidratação". 

ê gravíssimo, a imensa maioria dos doentes, gente de ínfimas 
condições económicas, vive às margens do rio, aumentando~Jbe a 
poluição. Trata~se, em verdade de milhares de patrícios nossos, 
quase sempre sem serviço efetivo, vivendo de biscates e que, por isso 
mesmo, enquadrados na larga faixa dos desempregados, não têm 
direito às obras assistenciais, seja do INPS, seja do FUNRURAL 
mal e mal sendo atendidos como indigentes. 

Os remédios que logram receber, sobretudo contra as vermi­
noses, o tifo e as salmoneloses, de nada vaiem, pois são necessaria­
mente ingeridos acompanhados de ãguas infectadas, poluídas, 
veículo normal de todas as suas mazelas. 

Município de economia diversificada, duplamente servido 
de cursos fluviais - o Rio Paraíba e o Barra Mansã, q\ie JiiC ~ 
tributário - aquela comuna merecia melhor sorte. Além de nó 
ferroviário de importância, Barra Mansa é centro industrial, agrícola 
e pecuário. Suas usinas siderúrgicas e metaHirgicas jâ absorvem 
contingente de mão-de-obra e pesam decididamente na economia 
local e estadual. Integrando a bacia leiteira do vale do Parafba, O 
município conta com excelentes plantéis, que abastecem tanto o 
mercado que consome o leite natural como os seus derivados, de 
origem industrial. A agricultura, valendo-:se da riquezá.daa.-â&!-'35 da 
região, trabaJha afanosamente; e sua produção de arroz e de miJho, 
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sobretudo destes produtos, pesa na formação do patrimônio 
econômico do Estado. 

A natureza, em termos ecológicos, foi e ~ dadivosa com Barra 
Mansa. ' 

Sou hoje (e corn alegria o repito) e dentro da ficção constitu­
cional que nos é tão comum, um representante do Estado do Rio de 
Janeiro no Congresso Nacional. Cumpre-me, por isso mesmo, e na 
conformidade do meu mandato, fazer ressoar no Senado Federal, 
que é o meu campo de ação, todos aqueles problemas e todas aquelas 
aflições que pesam sobre a gente fluminense. 

Os ideais de desenvolvimento e de formação de um novo pólo 
político e econômico, que foram os que nortearam a criação do novo 
Estado, não podem ser esquecidos, nem mesmo pelo silêncio. Assim, 
e desde que a Imprensa põe a nu Vicissitudes que tanto angustiam 
aquelas populações interioranas fluminenses, não me resta senão 
tornar-me o porta-voz que amplie tais denúncias, a fi_m de que o 
governo recém-instituído, e a quem a União deve a maior coopera­
ção, possa, conhecend.o os problemas, solvê-los em beneficio do 
povo. 

Barra Mansa, assim, não pode prescindir da atuação eficaz, 
corajosa e pronta que todos temos o direito de esperar' do honrado 
Governador Faria Lima. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wil5011 Gonçolves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Parâ) (Pronuncia o .... lnte 
discurso.)- Senhor Presidente Srs. Senadores: 

Hã quatorze anos era inaugurado, em Brasilia, o Centro de 
Ensino Médio Elefante Branco. Primeiro estabetecjmento de nfvel 
médio, no Brasil, a introduzir, nos seus cursos e cuniculo, nova 
filosofia de ensino e nova metodologia, inspiradas nos ensinamentos 
de Anísio Teixeira, o Efelante Branco encontrou logo o entusiasmo e 
a· dedicação de uma plêiade de competentes professores, que o 
tornaram centro de ensino e de pesquisa de uma juventude sedenta 
de estudo e de saber. 

Desde então, o Elefante Branco, malgrado as conhecidas 
deliciênciás que enfrentam os estabelecimentos de ensino de Brasflia, 
vem dando cabal desempenho às suas finalidades pedagógicas. 

Pode, hoje, o tradiciona.L colégio ufanar-se de oferecei nível de 
significativa estabilidade no número de matrículas nos seus três 
turnos de funcionamento, mantidos sem solução de continuidade, a 
despeito da precariedade de recursos. 

O Elefante Branco funciona com 9 cursos e 90 turmas, atendi· 
dos por seis assistências, sendo que mais de quatro mil e quinhentos 
alunos freqüentam seu Centro de Linguas. · 

Do CEMEB saíram as primeiras professores formadas em 
Brasília, já que foi o primeiro a aqui implantar o Curso Normal. Foi, 
também, o estabelecimento a introduzir cursOs profissionalit:antes 
antes da vigência da Lei n9 5.691j7L 

A conStrução do CEMEB estava prevista para curto período de 
tempo. Em decorrência, porém, da magnitude da obra, só foi concluf· 
da após a inauguração do CASEB, que absorveu-lhe alunos do 
Ensino Médio. 

Finda a construção, em caráter definitivo, o Elefante Branco foi 
inaugurado a 22 de abril de 1961 com os cursos de Contabilidade, 
Científico, Normal, Clássico, Eletrônica e Escola de Aplicação, 
tendo atendido, naquele ano, mais de 800 alunos. Nele comeÇaram 
os cursos noturnos de Brasília. 

Desde a inauguração, vem funcionando ininterruptamente em 
três turnos. Por lá passaram mais de trinta mil alunos, muitoS dos 
quais integram hoje seu corpo docente ou ocupam importantes 
postos nas mais diversas profissões da Capital. 

Todo o trabalho de implantação de ensino do CEMEB obede­
ceu às diretrizes traçadas por 60 professores, que, junto ao MEC, 
programaram o estudo das disciplinas, dentro do melhor crit«io 
técnico-pedagógico. E, até hoje, os seus professores estão imbuídOs 

de que Brasília representa pionemsmo em todos os campos, 
especialmente no educacional. 

Os planos de trabalho, que constam do esforço programâtico do 
CEMEB, demonstram o louvável empenho em que seus serviços 
desenvolvam atividade escolar eficiente e harmônica, da q~al o 
maiór beneficiário é o estudante que o freqUenta. · 

Estas, as palavras que dtsejava proferir, ao ensejo de tão grata 
efeméride para o ensino da Nova Capital. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WU!IOn Gonço]veo) - Atendendo à soli· 
citação do Presidente da Câmara dos Deputados, a Presidência trans­
fere para as 19 horas de hoje a sessão conjunta marcada anterior~ 
mente para 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (WII!IOn Gonçolm) - Nada mais ha· 
vendo que tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a sessão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno_ único, do Requerimento n' 62, de 1975, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n10 147, de 1973, de sua autoria, que altera a 
redação do inciso 11, do artigo 118, da Lti n' 3.434, de 20 de julho de 
1958, que dispõe sobre o Código do Ministério Público do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 83, de 1975, do 
Sr. Senador José Líndoso, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n' 59, de 1971, de sua autoria, que disciplina a 
venda de cigarros a menores, limita a publicidade sobre o fumo, e dá 
outras provid~ncias. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (apresentada pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~" 29, de 1975), do Projeto de 
Resolução nl' 4, de 1975, que Suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução dos parágrafos 2' e 3' do art. 83 da Lei n~' 2.085-A, do an· 
tigo Estado da Guanabara. 

Discussão, em turno único, da Redação FiDal (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer nt 33, de 1975), do Projeto de 
Resolução n~" 5, de 1975, que suspende a execução de dispositivos de 
Decreto e de Lei do Município de Lucélia, no Estado de São Paulo. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
28, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
Legislação da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~"s 209 e 210, de 1974, das Comissões 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Leglslaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Wibon Gonço]ves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessãuàs 18 horas e 30 minutos., 
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PALE:STiJA DO SR. MINISTRO DA SAODE:, DR. 
PAULO DE: ALMEIDA MACHADO, EM COMEMORA­
ÇÃO AO DIA MUNDIAL DA SA0DE, PROFERIDA 
A 1-4-75, NO AUDITOR/O MILTON CAMPOS, DO SE­
NADO FEDERAL. QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• /39/15, DE AUTORIA DO ,SIÍ­
NADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO, APROVADO NA.· 
SESSÀ O DE 23-4-15: 

.. Comemora~se hoje, em todo o Brasil e em todos os Países­
membros da O MS, o Dia Mundial da Saúde. 

Integrando o Brasil aquela Organização InternacionaJ, o Minis­
tério da Saúde tem promovido anualmente a comemoração desta da­
ta que lembra, antes de mais nada, a cooperação mundial para a pre­
servação da saúde, cooperação cuja importância cresce à medida que 
aumenta a densidade do tráfego internacional, encurtam-se as distân­
cias e reduzem-se as situações de isolamento eliminando-se as antigas 
barreiras geográficas que limitavam a disseminação de doenças. A 
magnífica cooperaçâc internacionai coordenada pelo organismo em 
Genebra, já acumula um notável acervo de realizações, sendo justo 
rememorá-la cada ano, no Dia Mundial da Saúde. 

Este ano, o Ministério da Saúde não o comemora no ambiente li­
mitado de suas dependências. Preferiu fazê-lo sob o teto amplo e ge­
neroso do Congresso Nacional, lado a lado com as doutas Comis­
sões de Saúde do Senado e da Câmara Federal, lado a lado com os re­
presentantes eleitos peJo Povo brasileiro, fiel à convicção de que Saú­
de Pública não se faz para o Povo, mas com o Povo, não é uma dá­
diva e sim uma conquista, fruto do esforço comum. 

O tema recomendado pela OMS para as comemorações do Dia 
Mundial da Saúde é a erradicação da varfola. 

Velha e devastadora enfermidade que flagelava o mundo intei­
ro, ainda recentemente, de 1963 a 1970, a variola ainda atingiu 
410.775 casos em vários continentes, sendo que nas Américas foram 
notific3.dos 36.512. 

Em 1966, a 19• Assembléia Mundial de Saúde aprovou a Reso­
lução n11 16, concedendo recursos internacionais Para a erradicação 
da varíola em todo o Planeta. 

As Américas aceitaram prontamente o desafio e o Brasil, siste­
maticamente apontado como exportador de variola, empenhou-se a 
fundo. 

Foram estruturadas pela OMSJOPAS as atividades de assesso­
ramento técnico e de suplementação de recursos financeiros para o 
programa de erradicação, que iria consolidar os esforços realizados 
em diversas oportunidades pelos vários pafses, como ocorrera no 
Brasil, em 1962, com a instituição pelo Ministro da Saúde da Campa­
nha Nacional Contra a Varíola. Assim, endossando sucessivas Re­
soluções da Organização Mundial da Saúde e da Organização Pan­
Americana da Saúde, respectivamente, o Governo do Brasil, pelo De· 
ereto n9 59.152, de 31 de agosto de 1966, instituía a Campanha de 
Erradicação da Varíola. 

As dificuldades iniciais a superar nos programas anteriormente 
empreendidos, eram de ordem financeira, carência de planos adequa­
dos e a insuficiência de vacina em qualidade e quantidade suficientes. 

Habilitou-se o pessoal indispensável à execução da Campanha 
em todos os níveis, inclusive nas técnicas de diagnóstico de labora­
tório. Equiparam-se e dinamizaram-se os i3.borat6rios de produção 
de vacina liofilizada, que chegaram a produzir, só no Brasil, no auge 
da Campanha, em 1969 e 1970, respectivamente, 61.000.000 e 
72.298.050 de doses. 

A estratégia adotada no Brasil consistiu, basicamente, no se­
guinte: 

a), desencadear ampla e eficiente fase de ataque, a fim de reduzir 
o número de casos a níveis que possibilitassem operações mais efi­
cientes de vigilância e controle, a exemplo do que se executa, atual­
mente, nas áreas de maior incidê_nda da meningite rneningocócica no 
Brasil. Foram realizadas, entre 1967 e 1972, o total de 134.458.432 va­
cinações e revacinações antivariólicas; 

b) ativar os serviços de ~igílância e controle, mediante instala­
ção de unidades dinâmicas de notific!açãó que alciinçaram, no Brasil, 
até 1973, o total de 6.362 postos de notificação, cobrindo 3.542 dos 
3.951 ~unicípio do Brasil. 

e) instituir a Vacinação de manutenção, para mantCr elevado o 

2
1 de proteção da comunidade; 
•)' dar prioridade no programa de er~adicação às primovacina­
sobre as revacinações e à cobertura mais ampla possível da po­

,,.. ão menor de 15 anos . 

Os êxitos da campanha de erradicação nos paises da América 
que haviam firmado acordo com a OMS/OPAS foram surgindo e fi­
nalmente o Brasil, que apresentara 7.407 casos em 1969, descobertOs 
graças às· atividades de vigilância epidemiológica, reduziu esse 
número para t.ill em 1970 e teve os últimos 19 casos confirmados 
até h dia 19 de abril de 197 J. 

r Para comprovar que realmente se interrompera a transmissão 
da varíola no Brasil e que o silêncio epidemiológico na Região das, 
Américas era uma realidade, organizou-se ampla investigação, com 
equipes especiais, visando em particular as ár'eas onde a vigilância 
era menos eficiente e naquelas onde haviam sido observados os 
últimos casos autóctoneS ou importado$ da doença. Um protocolo 
de dados, informações e busca de casos foi organizado com essa 
finalidade, com a finalidade de dar uniformidade à avaliação. 

Bolívia, Colômbia, Equador, Guyana, Peru e Venezuela, bem 
como Suriname e Guyana Francesa, foram investigados por copsul­
tores da OPASJOMS e confirmada a ausência de casos. 

No Brasil realizou-se investigação epidemiológica minuciosa, 
entre julho e novembro de 1972, cobrindo 45llocalidades do País e 
entrevistando 317.292 pessoas, dentre autoridades poHticas e de 
saúde, médicos particulares, cartorârios, comerciantes, industriários, 
professores e escolares. 

Foi designada pela Organização Mundial da Saúde uma 
Comissão Especial para avaliar os resultados do Programa de Erradi­
cação da Varíola nas Américas em agosto de 1973, tendo como sede 
dos seus trabalhos o Brasil, único País endêmico desde 1967 a qual" 
encerrou seu relatório da forma seguinte: 

"A Comissão conclui que a transmissão da varíola estâ 
intçrrompida na Região das Américas e que estão, assim atendidos 
os requisitos estabelecidos pelo Comitê de Peritos em Variola da 
OMS, para considerar a doença erradicada". 

Agregou ainda a Comissão no seu relatório: 
"A Comissão considera, finalmente, que haver eJimirlado a 

varíola endêmica que afetava a um País tão grande, em prazo tão 
curto, mediante um programa nacional, é acontecimento que: não 
tem paralelo na história da saúde pública moderna. 

Este grande sucesso deve ser motivo de orgulho para todos os 
brasileiros, especialmente para aqueles que participaram dessa 
campanha. A Comissão se congratula con:t todos e com cada um dos 
que contribuíram para êxito tão extraordinário". 

Os esforços e recursos aplicados que alcançaram cerca de 
1.200.000 dólares anuais por parte do Brasil, no auge da campanha, 
foram justificados e atingiram o ~eu objetivo. 

Merece destaque especial no êxito obtido pelo Programa de 
Erradicação da Variola nas Américas, a participação e apoio das au­
toridades nacionais dos vários países interessados, bem como dos mé­
dicos, auxiliares técnicos, vacinadores e demais participantes de to­
dos os níveis, que tornaram posSível esse marco histórico. 

Igualmente são merecedores de encômios os integrantes do 
grupo de consultores da OMS/OPAS que em Genebra, Washington 
ou nos Escritórios de Zona, sempre prestaram colaboração eficiente 
e oportuna às autoridades dos váríos países íntegrantes do programa 
de erradicação da varíola. 

O Conselho Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde, 
pela sua Resolução XVII, aprovada a 16 de outubro de 1973, consi­
derou a doença erradicada nas Américas e solicitou, ao mesmo 
tempo, que os países cuidassem com especial atenção dos programas 
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de manutenção, não interrompendo prematuramente as medidas re­
comendadas pelo Regulamento Internacional de Saúde que visam a 
obstar a reintrodução da varíola. 

É importante que se dê a devida atenção à recomendação do 
Conselho Diretor, com maior ntzão onde inexistem servic;os de vi­
gilância epidemiológica devidflmente qualificados e eficientes para 
surpreender a importação de casos, adotando, prontamente, as medi­
das de bloqueio indicados. 

A vacinação de manutenção é o recurso mais eficiente para 
impedir a reintrodução da variola nas áreas já erradicadas. Até ser 
alcançada essa meta na África e na Ásia, o que a OMS espera conse­
guir nos próximos seis meses, é recomendável manter os níveis de 
proteção das populações no limiar dos 80%, aceitos como margem de 
segurança contra nova invasão desse flagelo histórico, face a um ris­
co potencial, contra o qual nos devemos acautelar, na salvaguarda 
dos recursos e árduos esforços dispendidos. 

Com{?rovado que seja o silêncio epidemiológico em todo o uni­
verso estaremos, então, em condições de suspender todas as ativida­
des de luta antivariólica, inclusive a produção da" vacina específica. 
Essa é a política que consideramos mais apropriada no momento. 

Desejamos, nesta oportunidade, congratularmos com todos 
aqueles que tornaram possível levar a cabo tão· meritória tarefa. A 
capacidade e a dedicação daqueles que elaboraram os manuais de ati­
vidade, a planificação rigorosa da logística, a ·execução do trabalho 
de campO, vacinando, buscando casos, supervisionando e avaliando 
a cobertura e as pegas obtidas pelos vacinadores, representou um 
esforço gigantesco de toda uma equipe, consciente de suas responsa­
bilidades e da importância de erradicar a varíola das Américas e em 
particular do Brasil. 

Os governos dos países que deram seu apoio às Resoluções da 
Assembléia Mundial da Saúde, mobilizando pessoal e recursos; a 
Organização Mundial da Saúde e a Organização Pan-Americana da 
Saúde, pela sua assistência eficiente e constante em toOOs as fases da 
Campanha; os participantes do programa, desde diretores, técnicos e 
pessoal aux;iliar, todos enfim, devemos estar orgulhosos de poder 
comemorar nesta data, a meta tornada realidade a 19 de abril de 
1971, marco da erradicação da varíola das Américas e que esperamos 
ver ampliada em breve a todo o Universo. 

Ao fim de 4 anos de esforços, com assessoria técnica interna­
cional, recursos substanciais fornecidos pela Organização Mundial 
da Saúde e dispendendo até US 1.200.000 de recursos próprios em 
um ano, o Brasil conseguiu finalmente vacinar toda a sua população 
e erradicar a varíola. 

Mas a vario la ainda existe em outros países na Ãfrica e na Asia. 

Para manter o nosso País livre daquela doença, é necessãrio não 
esquecer da possibilidade de sua reintrodução e manter permanente 
vigilância até que se complete a erradicação da moléstia em todo o 
mundo. O programa de vacinação deve prosseguir cOm igual vigor. 
Em 1974, em todo o território nacional, chegou:se·a atingir 93,8% da 
meta estabelecida para a vacinação antivariõlica. Parã, Fernando de 
Noronha, Espírito Santo, _Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e o 
Distrito Federal atingiram 100%. Considerando o biênio 73/74 
acumulado, ainda teríamos a adicionar Roraima à relação dos que 
chegaram a 100%. Algumas unidades da Federação, como Acre, 
Amazonas, Amapá, Piauí, Rio Grande do Norte, Bahia e Mato 
Grosso, ainda continuam abaixo de 50%, mesmo considerando os 
dados acumulados de 73/74. 

É necessário um esforço concentrado em 1975 para que seja 
mantido um índice superior a 80% em cada unidade da Federação. 

O Governo do Presidente Ernesto Geisel, tendo eleito o Homem 
como objeto supremo de todo o planejamento nacional, não poupa 
esforços para que seja atingida aquela meta. 

Por isto é que, comemorando hoje o grande fruto de tão 
laboriosos esforços, a Saúde Pública Brasileira, em todos os níveis, 
deve aprimorar a vigilância dominada por um só pensamento: é im­
possível retroceder." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENADOR 
VASCONCELOS TORRES. NA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE /6-4-75, QUE SE REPUBL/CA POR HAVER SAlDO 
COM lNCORREÇOES NO DCN - SEÇÃO ll - DE 
17-4-75: 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A Nação Brasileira tomou conhecimento, hã dias, de um 
decreto do Poder Executivo dando nova definição à competência da 
Central de Medicamentos- a CEME. 

Por esse ato do Presidente Geisel, a promoção e coordenação 
das atividades. destinadas ao desenvolvimento tecnológico industrial 
do setor quimioframacêutico, até então o cargo daquele órgão, pas­
saram à área da Secretaria de Ciência e Tecnologia Industrial do 
Ministério da Indústria e do Comércio. 

O projeto do decreto em referência, segundo informações 
divulgadas na imprensa, bem como a exposição de motivos justifiéa­
dora foi levada ao Senhor Presidente da República pelo Ministro 
Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva. · 

Nas doze laudas do projeto - repito palavras de um texto 
publicado na imprensa - o Ministério da Previdência e Assistência 
Social propõe, inclusive, a revogação do,Decreto n9 68.806, de 25 de 
junho de 1971, que criou a CEME. Assim como os de números 
69.451 e 71.205, que consolidavam as atribuições da referida_Central 
de Medicamentos. 

De acordo com o projeto que seÍ"viu de base ao decreto - é 
ainda o texto citado a fonte de informação - a CEME tem agora 
por finalidade somente promover e organizar o fornecimento, por 
preços acessíveis, de medicamentos e imunobiológicos de uso huma­
no a quantos não puderem, por suas condições econômicas, adquiri­
los a preços comuns no mercado. O órgão deverã funcionar como re­
gulador de produção e distribuição de medicamentos dos laborató­
rios farmacêuticos subordinados ou vinculados aos Ministérios da 
Marinha, do Exército, da Aeronáutica, da Saúde, da Previdência e 
Assistência Social, e de outros com os quais mantenha convênios. 

Integrante, nesta Casa, da bancada da Âliança Renovadora Na· 
cional, convicto dos altos propósitos que inspiram e que acionam as 
medidas administrativas tomadas pelo atual Governo da República 
-meu sincero desejo é, por isso mesmo, que ·essas medidas reflitam, 
sempre, inequivocadamente, aquilo que o consenso da opinião pú­
blica, em cada caso, aceita como a melhor defesa possfvel do interes­
se nacionaL 

, Bem sei, Sr. Presidente, da dificuldade para conceituar com 
clareza o alcance da expressão oplnlio pública, que acabo de usar, no 
que se refere a assuntos e a problemas que lembram, sob certo as­
pecto, a figura do iceberg •.• Explico. Esses imensos blocos de gelo, 
como os entendidos sempre repetem, mantêm acima da linha de 
flutuação apenas um décimo de seu volume total ... 

Assim, também, na esfera de um Estado, existem numerosos. as­
suntos que se mostram, apenas; em pequena parte de seu todo. E, 
por assim acontecer, a opinião que se forma em torno deles carece da~ 
que! a informação completa, exteDSa, profunda, que só poderia decor­
rer de uma visualização total do assunto, inclusive do que estiver 
abaixo da Jínha de flutuação. 

Ãs assessorias de vários tipos e níveis cabe, exatamente, filtrar 
os diferentes aspectos dos assuntos e das situações estudadas e 
detetar, para efeito de convenientes iniciativas de cunho legislativo 
ou de sentido executivo, a linha na qual estaria presente e 
convergente o interesse público. 

Mas, nem sempre as assessorias identificam, cOm precisão, essa 
linha do interesse público, Sr. Presidente. Falta ao têcnico, a.o es­
pecialista, pela própria deformação profissional, a capacidade de 
ver, em conjunto, e de avaliar o grau de conveniência em que uma 
solução supostamente correta pode e deve ser adotada. 

Sou levado a atribuir a uma falha dessa ordem o fato do Sr. 
Ministro da Previdência haver encampado de boa-fé e levado ao 
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Senhor Presidel\te ·da República a estranha tese da mudança de 
rumos para a CEME, assunto· de· que ora me ocupo - e que de 
algum modo me preocupa. 

U problema da indústria farmacêutica e de sua necessãria 
adequação ao interesse público, Sr. Presidente, constitui antigo e 
constante alvo de minhas atenções como parlamentar. 

Fui autor nesta Casa, em 19~3, de um longo e círcunstanciado 
projeto de lei - número 30 do citado ano - fixando as normas de 
uma política no setor da indústria quimiofarmacêutico abrangendo, 
tamb~m. a ãrea da comercialização de seus produtos, que melhor 
atendessem às necessidades do povo brasileiro. 

Parti, nessa proposição, de medidas acauteladoras do interesse 
público, na importante área a que me referi; da Constatação de 
alguns aspectos negativos, condicionadores do quadro que precisava 
ser modificado, com urgência. 

Um desses pontos era a desnacionalização progressiva da 
indústria químico-farmacêutica, no País. Os velhos e conhecidos 
laboratórios nacionais iam caindo, um a um, sob o controle de 
poderosos grupos multinacionais ... 

Outra de minhas constatações dizia respeito ao excesso de 
propaganda realizada pelas empresas instaladas no mercado, seguida 
do luxo das embalagens usadas em muitos produtos, fatores eviden­
tes de uma elevação de custos de produção que ia recair, fatalmente, 
sobre os preços pagos pelo consumidor. O consumidor, no caso, 
estava sendo roubado. 

Coloquei, em destaque, também, a ênfase que os laboratórios 
procuravam dar a produtos com base em fórmulas estrangeiras -
inclusive, quando havia similares nacionais - mediante o paga­
mento de escorchantes royaltles às matrizes americanas e européias. 

O Sr.Itamar Franco {Minas Gerais)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VASONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Traz V, Ex•. mais uma 
vez, assunto de suma importância para a Nação e, como sempre, 
também, no findar das sessões. É. uma pena que, realmente, todo o 
Senado não ouça o assunto que V. Ex• aborda nesta tarde. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Mas, 
hoje, até que está bom, tem gente aí. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Nós, tambéin, como V. 
Ex•. estranhamos esse deslocamento da Central de Medicamentos 
para o setor da indústria e comércio. Sempre entendemos que a Cen­
tral de Medicamentos vinha procurando dar a este País uma tec­
nologia à nossa indústria farmacêutica, razão por que a fala de V. 
Ex• abordando esse setor, e o fazendo, como sempre, com muita 
sinceridade, com muita objetividade, só merece de minha parte 
aplausos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janelro)- V, Ex• 
tem sido generoso para comigo e, esta sua intervenção solidária, me 
agrada profundamente. V. Ex• há de ter notado que eu estava 
relembrando um projeto,· por mim apresentado, disciplinando a 
indústria farmacêutica no País. 

Desta mesma Bancada, onde hâ doze anos estou sentado, 
porque já é uma tradição - desde a Câmara Fed~ral, lá no Palácio 
Tiradentes, como na outra Casa do Legislativo, quando Deputado 
estadual - sempre me coloquei na retaguarda; daqui dou o apoio 
logístico às iniciativas; estou com a minha bateria assestada para 
intervir. O MDB é que está, agora, aqui sentado, mas eu sempre me 
sentei aqui. O MDB que se cuide, porque se eu puder influir para tra­
zer alguns emedebistas para a Aliança Renovadora Nacional, não 
pc=nsem V. Ex•s que não o farei. Vou tratar desse assunto com muito 
carinho, inclusive, em relação ao meu prezado colega, com quem tan­
to simpatizo, e que tem tjdo uma atuação muito destacada. 

O Sr.lta.mar Franco (Minas Gerais)- Muito obrigado a V. Ex• 

0 SR. VASCONCELOS TORRES (Rio del•neiro)- Desta 
Bancada, quasedei um sbow, trazendo as embalagens de rem~dios e · 
as propagandas dos mesmos. Basta dizer a V. Ex• que uma delas, 
num. estojo de acrílico, continha uma agulha de injeção, de ouro, 
reco~ndo um determinado produto. 

Letnbro~me, até, da dificuldade que tive, quando trouxe alguns 
baralhos de matéria-plástica, contendo na contracapa an11ncio de 
remédio. Trouxe uns três ou quatro e: depois, quiseram disputá-los 
comigo para dar a esse ou àquele. Passei por momentos dificeis 
porque só tinha três baralhos, e não pude ajudar, assim, à propagan­
da da indústria farmacêutica, que fazia esses engódos e os cobrava­
como não podia deixar de cobtnr- do consumidor. 

Estou historiando isso, a propósito dessa minha mãgoa por ver 
a CEME, nascida sob tão bOns auspícios, ser transferida para ou­
tro setor. 

Não sei se o DETRAN da Mesa vai funcionar daqui hà pouco. 
Respirei quando pude falar hoje, o Senado está de tal forma, que é 
dificil usar da palavra. Não quero ficar me atropelando nesse Regi­
mento e, inclusive, já sugeri aos assessores da Mesa para que 
instituíssem uma espécie de ficha de inscrição. V. Ex•, Senador 
operoso que é, deve ter notado quanto é vexatório e dificil conseguir 
inscrição para falar neste Plenário, que o MDB monopolizou com 
assuntos políticos. Antig,amente, as sessões terminavam até às cinco 
horas e o MDB sacudiu, veio prolongar as sessões, impedindo que 
alguns assuntos fora da políHca pudessem ser ventilados. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Pois 
não. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Vê V. Ex• que o Movi­
mento Democrático Brasileiro aplaude a fala de V. Ex• e o prestigia 
com a presença de sua Bancada, nesta tarde. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Sim e a 
A RENA está toda firme, lá na Mesa (rlsot) e, também, do outro la­
do; não é só o MDB. Se eu quiser uma assistência, basta enveredar 
para um assunto daqueles que o MDB gosta de jogar isca e todo 
mundo vai morder. Mas, não quero entrar no assunto da polêmica 
política pafa cingir-me à análise desse fato que tanto me está 
preocupando. 

Antes esse quadro, narrado hâ pouco por mim, propus medidas 
símples,.objetivas e não convencionais para corrigir as distorções visí­
veis à luz do sol. Eram medidas que. visavam a evitar a espoliação do 
País; a interromper a· evasão descontrolada e desnecessária de 
divisas; a assegurar a todos os brasileiros, incluindo aqueles de mais 
baixo poder aquisitivo, o .direito elementar de usar o medicamento 
de que precisassem. E o meio apontado para que esse último objetivo, 
fosse alcançado consistiria, justamente, no incremento à pesquisa, 
em nosso pr6prío País, para podermos gerar um know~how que nos 
livrasse da humilhante e onerosa dependência externa. Considerei o 
assunto, inclusive, problema de segurança nacional. 

Esse projeto foi, nesta Casa, alvo de fogo cruzado de muitas 
procedências ... 

Vi, então, Sr. Presidente, nas galerias deste plenário, nos cor­
redores e gabinetes do quase sempre tranqUilo Senado, ativos repre­
sentantes, bem identificados, de alguns poderosos grupos empre­
sariais que se consideravam ameaçados pelo meu projeto. 

Perdi a batalha, Sr. Presidente, e justamente por perdê-la, nas 
circunstâncias em que o fato ocorreu, convenci-me da importância 
de que se revestiria para os interesses do povo brasileiro aquela inter­
veflçào estatal que preconizei na ârea da fabricação e da comer­
cialização dos medicamentos. Intervenção que o torpedeamento de 
meu projeto logrou protelar, mas, não impedir. 

O tempo passou. Veio a Revolução de 64, promovendo e 
acelerandC!I mudanças racionalizadoras em múltiplos setores da vida 
nacionaL 
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O Sr. Gihan Rocha (S~rg\pe)- V. Ex• permite um aparte'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Uma 
das iniciativas que então viria a ser tomada, no rumo desse melhor 
atendimento às necessidades coletivas, que mais me sensibilizaram 
como parlamentar e como brasileiro, foi, exatamente, no Governo 
do PresícJente Médici, em junho de 71, a criação da Central de Medi­
camentos- a CEME. A criação desse órgão, Sr. Presidente, foi no 
meu entend~ um dos pontos altos do Governo Mêdici. 

Com honra concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe}- Sr. Senador, não é para, ardilo­
samente, insinuar o meu discurso no de V. Ex•, já que, pelo 
adiantado na hora, terei duas alternativas: ou dar como lido meu 
discurso ou entrar na tradicional fila. Eu falaria sobre•o problema de 
saúde em geral, neste País, respondendo, aliás, ao discurso do emi­
nente Presidente da Comissão de Saúde, nesta Casa, Senador Fausto 
Castelo-Branco. No meu discurso, faço ênfase muito especial ao pro­
blema da nossa tecnologia específica na área da saúde, que vem 
sofrer um rude golpe com essa transferência inusitada do órgão de 
medicamento para outro órgão. A\)enas para ilustrar o discurso de 
V. Ex•, vou cit~r um fato que é absolutamente aterrador e que tem 
sua origem numa nota da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência que assinala que somente 0,5% dos trabalhos científicos do 
Brasil estão no meio dos 100% dos trabalhos d,a América Latina. Bas­
taria este fato para dizer que a nossa tecnologia está em níveis escan­
dalosamente baixos e que não está recebendo do Governo a devida 
atenção, que merece, para que possamos criar nossOs próprios meios 
de subsistência e de vencer as dificuldades técnicas que ai estão. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Muito 
grato pelo aparte. V. Ex• é um conhecedor abalizado do assunto, mé­
dico estudioso que é do problema. A minha presença na tribuna é no 
sentido - e V. Ex• vai ver quando eu concluir - de alertar o 
Governo. Não vou antecipar acjui as minhas conclusões, mas este 
dado que V. Ex• traz é, realmente, importante e o incluo no meu 
discurso. Estarei pronto para ouvi-lo, quando da sua resposta ao 
nobre Presidente da Comissão de Saúde, mas V. Ex• hã de ver que 
estou aqui, como homem leal, no sentido de chamar a atenção do 
Governo para uma medida que data venla, há de trazer conse­
qüências danosas para a po11tica de sa.Ó.de de que se está procurando 
dotar o País. 

Mas vejam V. Ex•s, nobres Senadores, que é só falar nesse.~ 
assuntos e acontecem coincidências curiosas: as luzes se apagam. 
Quando, Sr. Presidente, falo sobre a indústria automobilística, como 
noutro dia, houve um barulho aqUi perto do Plenário. Trata-se de 
uma coincidência, evidenterpente. Quando trato do problema do fu­
mo - todo mundo sabe que sou fumante inveterado, tenho meu 
charuto sempre ao meu lado, jamais deixarei de fumar, quero morrer 
fumando e, se possível, quero uma caixa de Charutos em meu caixão 
- quando abordo este problema do remédio, coincidências também 
surgem. 

Agora constato qU:e as luzes do lado de lã começam a acender­
se. Jã não são os representantes da indústria farmacêutica, essa gente 
tão poderosa, que só de falar aqui neste assunto, acontecem essas · 
coincidências, como há poucos dias aconteceram, quando falava a 
respeito do desaparecimento dos originais de um livro, "Automóveis 
de Ouro para um Povo Descalça", relatando a coincidência que 
aconteceu com uma oficina pequena, "Novo Horizonte", dona da 
empresa "E BRASA", e que, repentinamente, após o anúncio aos 
quatro cantos do País do meu livro, cresceu, o regato se transformou 
num rio volumoso, compraram o jornal e, os originais do tivro su­
miram. A propósito, quero dizer ao Senado que o Dr. Gregório 
Fonseca já entrou com uma ação competente na Justiça, porque, se 
não puder reaver os originais ... Pelo menos, quero mostrar essa 
conjunção de interesses subalternos de pessoas que ímpe~em, não sei 
de que maneira, andamento de projetos e de proposições, prin-

cipalmente aquelas de cunho nacionalista, e que geralmente pro­
fligam as atividades nocivas das multinacionais neste País. 

Sr. Presidente, não quero prolongar o meu tempo que está se 
escoando. Quanto às atividades da CEME, há um conjunto de me­
canismos e instrumentos que estavam proporcion.ando um trabalho 
objetivo- e eu não quero fazer aqui uma enumeração, está no meu 
discurso mas eu tenho que compreender o adiantado da hora - e 
será encaminhado devidamente. Estou citando aqui alguns trechos 
do Relatório da CEME e manifestando sobremodo a minha estra­
nheza, a respeito dessa transferência e aqui·fica o meu apelo para que 
o assunto seja reexaminado. 

Lamento estar abusando da paciência dos Srs. Senadores. Justi­
fico-me, todavia, pela crista\inidade dos trechos que eu citei e no 
momento me dispenso de reproduzir, mas que refletem o enfoque 
objetivo, equilibrado dos problemas que ventilo. 

Encerro essas minhas palavras, Sr. Presidente, encaminhando a 
V. Ex• esses comentários que fiz, sobre a transferência da CEME. 
Destaco só um trecho fmal, que pediria permissão a V. Ex• para ler 
nesse minuto e meio que me resta. 

Sua criação foi feita através do Decreto n~' 68.806 e seu "objeti­
vo primordial era promover e organizar as atividades de assistência 
farmacêutica do Governo, prioritariamente dirigidas ao atendimento 
das populações carentes de recursos, colocando a sua disposição 
medicamentos a preços razoáveis ou efetuando a sua distribuição 
gratuita, quando necessária ao atingimento das finalidades sociais 
que inspiraram a instituição do órgão". 

Para tanto cito um texto oficial, Senhor Presidente, o Relatório 
de Atividades da CEME divulgado em março p.p.-

"a legislação especifica da CEME conferiu-lhe atri­
buições texativas, no tocante à coordenação da aquisição de 
medicamentos em todo o sistema governamental de saúde e 
da produção de laboratórios farmatêuticos oficiais sele­
cionados, ao lado da competência para promover a pesquisa 
aplicada à área de medicamentos e a instalação de fábricas de 
'matérias-primas farmacêuticas, no País." 

Graças à utilização desse conjunto de mecanismos e instru­
mentos- diz o Relatório em referência- pôde a CEME, em pouco 
mais de três anos de trabalho, apresentar um acervo significativo de 
realizações ... 

E segue a enumeração sintética dessas realizações, que merece, 
no meu entender, a especial atenção deste Plenário. 

A primeira, seria a presença dos medicamentos produzidos ou 
distribuídos pelo órgão, nos mais extremos pontos do território na­
cional. 

A segunda, seria a modernização técnica, operacional e geren­
cial dos principais laboratórios farmacêuticos oficiais, com efeitos 
positivos na produtividade e na qualidade dos medicamentos elabo­
rados, que passaram a obedecer a tipos padronizados. 

O terceiro, seria a "concretização dos primeiros resultados da 
programação de pesquisa aplicada, representados pelo desenvolvi­
mento de processos de fabricação de importantes fármacos, fator de 
estímulo ao pesquisador e às instituições de pesquisa nacionais empe· 
nhadas na criação de tecnologia setorial autóctone." 

Finalmente, a quarta realização teria sido a motivação do 
empresário nacional para a produção de matérias-primas farmacêuti­
cas prioritárías, concretizada na apresentação de p(ojetos indus­
triais com essa finalidade, recomendados pela CEME ao apoio do 
Conselho de Desenvolvimento Industrial e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico. 

Após registrar outros diferentes assuntos, de equacionar pro­
blemas vários e de formular numerosas soluções, constituindo tudo 
isso, devo registrar, matéria de alto interesse para quem, de fato, qui­
ser apreender a verdade das coisas e dos fatos nesse minado terreno 
da produção e distribuição de remédios. Após tudo isso, Senhor Pre­
sidente, o Relatório em causa alinha outras importantes informações. 
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Diz o Relatório, no trecho a que me refiro, que·· 

.. A produção de matérias~primas farmacêuticas, no Bra­
sil. ainda não atinge níveis significativos, em confronto com o 
volume das importações: 75% das matérias-primas farma­
cêuticas utilizadas são de procedência externa e sua imper­
tação atingiu, em !973, um montante superior a 150 milhões 
de dólares." 

''As inovações tecnológicas, particularmente freqUentes 
e intensas nesse setor, são submetidas às decisões e ao contro­
le das organizações mais desenvolvidas, em função de suas 
atividades de pesquisas: no caso da indústria farmacêutica, 
esses centros decisórios localizam-se fora do País e seus 
interesses nem sempre coincidem com aqueles objetivados 
pelo Governo. 

"Nos últimos 15 anos, cerca de 50 indústrias farmacêuti· 
cas tran~feriram seu controle acionário para grupos estrangei· 
ros. Como não são brasileiros os grandes estabelecimentos 
do setor, ê fácil deduzir a grande concentração de tnow~how 
e recursos em mãos dos referidos grupos, dificultando a pes· 
quisa interna e a implantaçàq. e desenvolvimento de novos 

·processos tecnológicos, no País." 

"Verifica·se ser o setor um dos mais dependentes, dentro 
do quadro geral da economia brasileira, de tecnologia exóge­
na, tanto explícita - conforme se depreende dos elevados 
valores referentes aos pagamentos por transferência 
tect~ológica do exterior - quanto implícita, da~a a predo­
minância da origem externa das matérias-primas. As empre­
sas de poder decisório local abrangidas pelo setor situam-se, 
quase exclusivamente, entre as classificadas como indústrias 
pequenas, proporcionando reduzida contribuição ao valor 
adicionado e empregando, em sua maioria, técnicas proces· 
suais simples." 

O documento diz, adiante, que 

"A fragilidade do setor industrial farmacêutico genuina­
mente nacional, a carência de ação orientadora e de apoio 
sistemático do Governo e o creséente grau de dependência à 
tecnologia externa constituem fatores que justificam a ação 
da CEME, preocupada em formular e executar programas 
voltados à pesquisa quimiofarmacêutíca aplicada e aO desen­
volvimento industrial do setor." 

"O conjunto de medidas integradas que caracteriza a 
atuação da CEME nessa área programática específica está 
orientado, prioritariamente, no sentido de: 

• promover a pesquisa e o desenvolvimento de processos 
de obtenção de substâncias farmacêuticas prioritárias; 

- promover a engenharia dos processos resultantes das 
atividades de pesquisa de desenvolvimento; 

-incentivar a obtenção de novos fármacos; 
- promoveF o desenvolvimento de instituições de pesqui-

sas e centrbs de tecnologia quimioframacêutica, incrementan­
dQ sua capacidade operacional e de prestação de assistência 
técnica; 

- promover o aperfeiçoamento de mào-de~obra tecno­
científica, em apoio aos projetos de desenvolvimento tecnoló­
gica: 

- sistematizar a aquisição e à difusão de informações 
tecnocientíficas e econômicas, para o adequado subsídio da 
programação; 

- promover o aperfeiçoamento do sistehla 'de ·referência 
de cont.:role de qualidade de matérias-primas farmacêuticas; 

. incrementar a produção interna de matérias-primas 
farmací:uticas prioritárias. 

..... .'. 
·'No setor quimiofarmacêutico onde atua, a CEME pro· 

move o apoio preferencial à empresa genuinamente 
· brasileira, buscando acoplar ao desenvolvimento da fabrica­

ção de produtos farmacêuticos a produção interna e indepen­
dente de drogas básicas." 

Segue a informação de que: 
" .. foi instituído o programa de pesquisas da Central de 

Medicamentos que, mediante a organização e utilização de 
um sistema integrado de instituições e centros de tecnologia 
especitllizados, promove a realização de pesquisas aplicadas. 
orientadas para a obtenÇão de matérias·primas farmacêuticas 
prioritárias, novas ou tradicionais. 

Objetiva-se, complementarmente, favorecer não só o 
desenvolvimento da tecnologia nacional no setor como, em 
consequência, fortalecer a capacidade técnica da empresa 
brasildra, acelerar .o processo de transferência de tecnologia 
e a substituição de iniportações de insumos farmacêuticos, 
ainda adquiridos no mercado externo em valor pelo menos 3 
vezes superior ao da produção interna." 

Sr. Presidetite, Srs: Senadores. Lamento estar abusando do re­
curso da cita,;ão. Justifico-me, todavia, pela cristalinidade com que 
os trechos reproduzidos, no meu entender, refletem o enfoque objeti~ 
vo, equilibrado, corajoso e nacionalista da importantíssima situação­
problema a que se refere. 

Sou levado, inclusive, a registrar, sucintamente, informações 
complementares, procedentes do mesmo Relatório, sobre alguns 
êxitos alcançados no terreno da pesquisa, dentro dos programas 
incrementados pela CEME. 

A Fundação Centro Vale de Ensino e Pesquisa Química Indus~ 
trial - uma das instituições de pesquisa vinculadas à ,programação 
setorial da CEME- concluiu o desenvolvimento do processo de fa~ 
bricaçào dos ácidos salicílico e acetilsalicílico, introduzindo signifi­
cativas inovações tecnológicas ao processo tradicional, tomado por 
base. 

No primeiro trimestre de 1975, informa a fonte onde colho os 
presentes dados, deverá entrar em funcionamento a planta-piloto 
correspondente, para a fabricação mensal de 4,8 toneladas dos áci~ 
dos, a partir do qual serão confirmados os parâmetrqs destinados à 
elaboração do projetC' industrial respectivo. Ressalte-se a função 
pioneira e histórica do projeto: nasce a tecnologia brasileira no setor 
qui!lllofarmacêutico. 

E seguem, no texto, outras referências a diferentes projetos em 
desenvolvimento na área tecnológica, na faixa ampla do programa 
incrementado pela CEME. Mencion'arei, apenas, pela singular 
importância de que parece revestir·se o screening farmacológico de 
plantas brasileiras em execução na Escola Paulista de Medicina. 
Procura-se, ali, identificar eventuais propriedades farmacológicas de 
diferentes espécies vegetais do país. 

Senhor Presidente, nós, os políticos, dificilmente conseguimos 
guardar, ao longo do tempo, a plena capacidade de acreditar em solu· 
ções provid1:nciais, completas, definitivas. Quase tudo o que se passa 
na esfera da Administração e do Governo tem, em certo sentido, o 
sabor e a dimensão· de meras experiências. Afinal, tenta-se apenas 
encontrar u verdade e nunca se tem a certeza plen~ de havê-la 
encontrado. 

A política posta em prãtica em qualquer setor ê, rnuito menos, o 
enoontro definitivo cqm essa verdade - do que· simples buc:a, a 
humilde tentativa nem sempre bem sucedida de eliminar os múltiplos 
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fatores adversos que comprometerri ou entravam, no setor visado, o 
atendimento satisfatório ao interesse público. Uma politica certa, 
hoje, pode estar errada, amanhã. Hâ, sempre, um imponderâvel 
conjuntural que invalida fórmulas; que desmente ou anula soluções; 
que evidencia, com s1.1,rpreendente rapidez a fr~ilidade de um esque­
ma ou de um programa adotados. O sentido do reJath·o e do tramAt6.­
rio prevalece, em todos os casos, sobre a idéia pedante do absoluto e 
do definitivo. 

É justamente por assim pensat, Senhor Presidente, por achar 
que as possibilidades de acerto daqueles que lidam com a coisa pú­
blica serem sempre modestas, humildes e precárias __: que vinha 
acompanhando com interesse especial a ação da CEME, desde sua 
instalação. Cheguei a admitir estar diante de uma exceção. 

Talvez nunca tenha identificado, em órgão públicO, tanta 
identidade entre o que é e o que, na minha concepção de par­
lamentar, deveria ser. A teoria básica, inspiradora e fundamentadora 
da ação da CEME, bem como os métodos de ação adotados pelo ór­
gão, eram realmente perfeitos, é a minha opinião, consideradas suas 
finalidade e a constelação de fatos e de carências que marcam o qua­
dro maior em que ele vinha agindo. 

As atribuições do órgão, tal qual tinham sido fixadas e vinham 
prevalecendo, desde sua criação, constituíam o indiscudvel fator de 
êxito - que c,s fatos evidenciaram -para ~uas realizações. A esfera 
de ação da CEME abrangia, de fato, todos os diferentes setores que 
compõem o universo da fabricação e da comercialização dos medi· 
camentos. 

Sabiam os elaboradores do decreto instituidor da CEME - e 
não se enganavam, no meu entender - que o Estado não poderia 
intervir positivamente na ãrea dos remédios, vontando-se, apenas, 
para a ãrea do tabelamento, do controle dos estoques e da distri· 
buição dos produtos através do território nacional. Era preciso ir 
mais longe e mais fun<;to. 

No limite em que se mantivesse nessa Caiu, os objetivos reais de 
interesse público não seriam atingidos. Permaneceriam os problemas 
bãsicos, geradores de todos os outros, relacionados .com a ausênCia 
de um know-how brasileiro, com. o desperdício de divisas consumidas 
no pagamento de royalties e na remessa de lucros para o exterior 
pelos laboratórios desnacionalizados. E, ainda, a circunstância de 
um grande número de medicamentos ficar acima do poder aquisitivo 
da maioria do povo brasileiro. 

Com a CEME, na sua estrutura inicial, o problema foi colocado 
nos seus corretos termos. Deu-se a ênfase devida à necessidade de 
incentivar a pesquisa e de criar uma autêntica teatolocia nacional na 
área quimiofarmacêutica. , 

Mas·, isso contraria Profundamente, como todos sabem, a deter­
minados interesses já instalados no Pais. Nós, parlamentares, sabe­
mos bem, Senhor Presidente, o tipo de ação que fatos dessa ordem 
costumam provocar. Geralmente os esforços convergem, então, para 
a liquidação do mecanismo condicionador do processo que passa a 
ameaçar a continuidade da situação anterior. E isso costuma ser 
feito, de uma forma técnlca e austera, através de sugestões ou 
iniciativas que emergem vulcanicamente das próprias áreas adminis­
trativas - e que acabam por obter a adesão ou a aprovação de au­
toridades da mais alta hierarquia, compreensivelmente impossibilita-

das de um aprofundamento no assunto, para discernir entre o joio e 
o trigo. 

Senhor Presidente, mutilaram, dicotomizaram, esvaziaram a 
CEME. Condenaram-na a nio fazer nada, a falhar nos seus fins 
primordiais, desde o momento em que a transformaram num 
inofensivo distribuidor de remédios. 

A promoção e coordenação das atividades destinadas ao desen­
volvimento tecnológico industrial do setor quimiofarmacêutico 
passa à competência de uma vaga e burocrática Secretaria de Tecno~ 
logia Industrial, inserida na estrutura do Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

Pode-se ter sérias dúvidas sobre as vantagens dessa trans­
ferência, levando em conta a perfeita formulação e dinamização que 
o assunto alcançara dentro do esquema anterior, os fins já firmados 
para a atividade do órgão e a circunstância da Secretaria que rece­
berá a nova atribuição já ter sua própria escala de prioridades - a 
qual, certamente, não será alterada. 

O que ora está ocorrendo no setor dos medicamentos não é di­
ferente do que já houve em outros setores da economia nacional, 
inclusiy~. na do petróleo, ach'o oportuno lembrar, Senhor Presidente. 

Já quiseram tirar a PETROBRÁS da área da pesquisa, Senhor 
Presidente. Mas, a vigilância e o patriotismo dos bons brasileiros que 
têm passado ·pelos cargos de direção da empresa, inclusive o próprio 
General Ernesto Geisel, sempre impediram que fosse perpetrada a 
mutilação pretendida na empresa. 

E os êxitos alcançados pela PETROBRÁS nos últimos anos, 
bem demonstram o acerto da continuidade do trabalho, dentro de 
programação correta, executada através de uma estrutura 
empresarial que se ocupa tanto da pesquisa de campo e de laborató­
rio, quanto da comercialização do petróleo no' território nacional. 

Por que não adotamos no Brasil, Senhor Presidente, o hábito 
saudável de aprender as boas lições, aquelas que podem ser hauridas 
gratuitamente, no exame das soluções que se mostraram eficazes no 
teste dos fatos? Por que continuar a insistir nesse oneroso capricho 
de aprender de novo, em cada caso, pagando o preço sempre alto das 
experiências mal sucedidas'! Deixo esta pergunta no ar, entregue à 
reflexão dos bons brasileiros presentes neste plenârio. 

E aqui concluo, Senhor Presidente, com a veemência com que 
sempre procuro defender as teses que me parecem certas, de um 
ponto de vista do interesse pâtrio, dirigindo um apelo ao Senhor 
Ministro da Previdência e ao Senhor Presidente da República, para 
que seja promovido o reestudo do assunto- para a possível, urgente 
e desejável restauração da CEME na plenitude de suas atribuições, 
anteriores ao Decreto n'~ 75.561, de 4 de abril de 1975. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, no 
uso de suas atribuições, 

Resolve: 
Determinar que, em face de solicitação da Subsecretaria Finan­

ceira do Senado Federal, o Setor de Empréstimos do IPC passará a 
funcionar no período de dez (10) a vinte (20) de cada mês. 

Brasília, em 23 de abril de J 975. - Deputado Passos Porto, 
·Presidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 16 DE 
ABRIL DE 1975. 

Ãs dez horas do dia dezesseis de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", presentes os Senhores 
Senadores: Cattete Pinheiro, Presidente, Renato Franco, Evandro 

Carreira, Agenor Maria, Saldanha Derzi, Gilvan Rocha, Evelãsio 
Vieira e José Esteves, reúne-se a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Teotônio Vilela e Osires Teixeira. 

E lida, discutida e aprovada a Ata da reunião aoterior. 
Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente faz duas comunica­

ções: a primeira, relativa aos seus entendimentos pessoais com o 
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Senhor Superitendente da SUDAM 'Or. Rugo de Almeida, 
ocasião em que aquela autoridade solicitou a transferência da visita 
programada àquela área, de maio para junho, face a compromisso 
anterior e a realização em Belém, de 18 a 25 de maio, sob os auspí­
cios dos Governos do Brasil e da Finlândia de um Seminário sobre 
assuntos madeireiros; a segunda, relativa a entendimentos com a 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul, segundo os 
quais ficou acertada para setembro a visita àquela região, escla­
recendo, ainda, que houve de ambas as autoridades, grande 
receptividade e demonstrações inequívocas de apoio aos trabalhos 
que este órgão técnico pretende desenvolver. 

Franqueada a palavra, I? Senhor Senador Evandro Carreira 
sugere ao Senhor Presidente seja verificada a possibilidade da 
designação de representantes da Comissão como observadores junto 
ao citado Seminário sobre assuntos florestais, em virtude da im· 
portância do mesmo na definição de uma política florestal para a 
Amazônia. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Renato Franco, para relatar o Oficio n\' 2.227, de 1974, do 
Superintendente do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, 
encaminhando ao Senado Federal os Planos de Desenvolvimento 
Urbano dos Municípios de Marabá (PA) e Humaitá (AM), finan· 
ciados pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU, sobre o qual procede a minucioso exame, concluindo 
por apresentar parecer pelo arqtlivamento da matéria, no Gabinete 
da Presidência desta Comissão, para fins de consulta sobre os va· 
liosos subsídios ali existentes. 

Posto o parecer em discussão e votação é o mesmo aprovado 
por unanimidade. 

Em seguida, o Senhor Presidente faculta a palavra para assuntos 
gerais, tendo o Senhor Senador Agenor Maria tecido considerações 
sobre a produção da castanha no Município de Marabá, 
congratulando·se pelo fato de ter sido aquele produto incluído na 
pauta de Preços Mínimos. Concluindo, o Senhor Senador Agenor 
Maria propõe um voto de congratulações à Comissão de Financia­
mento da Produção, do Ministério da Agricultura, pelo acerto da 
medida. 

Aberta a discussão da proposta, usa da palavra o Senhor 
Senador Evandro Carreira, sugerindo o fomento do consumo da 
castanha no mercado interno brasileiro, inclusive na merenda escolar 
e nos quartéis. Manifestando.se sobre as congratulações propostas, 
pede atenção para a necessidade de serem consultados os interessa­
dos sobre a conveniência do preço fixadó, face aos atuais custos da 
produçào. 

Continuando a dicussão, usam da palavra os Senhores 
Senadores Renato Franco e Gilvan Rocha, oferecendo valiosas 
contribuições sobre a castanha e manifestando-se favoravelmente a 
proposta do Senador Agenor Maria; e, ainda, o Senador Evelásio 
Vieira acompanhando o ponto de vista do Senhor Senador Evandro 
Carreira quanto à necessidade de serem ouvidos inicialmente os 
interessados, para, em seguida, manifestar·se a Comissão de maneira 
mais abalizada. 

Em votação, a proposta do Senador Agenor Maria é aprovada 
por maioria de votos, abstendo-se de votar o Senhor Senador 
Evandro Carreira e votando contra o Senhor Senador Evelásio 
Vieira. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
presença e, a colab~ração de todos e encerra os trabalhos. E para 
constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

4• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE 1975 

Ãs dez hocas do dia nove de abril de mil novecentos e setenta e 
cinco, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores Ruy 
Santos, Saldanha Derzi, Heitor Dias, Helvídio Nunes, Leite Chaves, 
Henrique de La Rocque, Mattos Leão, Tarso Dutra, Evelásio Vieira, 
Ruy Carneiro, Roberto Saturnino, Mauro Benevides, Jessé Freire e 
Virgílio Távora, reúne·se a Comissão de Finanças. 

Deixam d(! comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Benedito Fer·eira, Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco, 
Teotônio Vilela e Amaral Peixoto. 

Ao constatar a existência de nUmero regimental, e na forrna do 
que dispõe o§ JY do art. 93 do Regimento Interno, assume a Presidên· 
cia o Sr. Senador Ruy Santos, que declara aberto os trabalh9s da 
Comissão, a pó i ter sido lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Da pauta, é relatado o seguinte projeto: 

Pelo Sr. S(!dador Leite Chaves 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1974, 

que "institui o estágio profissional e dá outras providências". 
Após ter sido submetido à discussão, ê adiada a votação do 

parecer do Sr. Senador Leite Chaves, uma vez que foi concedido 
vista do Projeto ao Sr. Senador Tarso Dutra. 

Logo após, o Sr. Senador Mauro Benevides submete à 
consideração C a Comissão, proposta no sentido de que as persona­
lidades indicadas pelo Sr. Presidente da República para exercer o 
cargo de Minü.tro do Tribunal de Contas da União, sejam convoca­
das à compam::er perante à Comissão e, à semelhança do que se faz 
tradicionalmetlte na Comissão de Relações Exteriores c9m relação 
aos EmbaixadJres indicados para missão no exterior, sejam estas 
personalidades sabatinadas pelos integrantes da Comissão de Finan­
ças, que assirr estão mais aptos a fazer um julgamento sobre o 
candidato ao cargo. 

A sugestão apresentada pelo Sr. Senador Mauro Benevides, 
após ter sído submetida à discussã'o, é aprovada por unanimidade, 
ttndo o Sr. Presidente declarado na oportunidade. que tal prática 
será adotada pela Comissão a partir das próximas Mensagens 
Presidenciais a serem apreciadas. 

Em seguida, o Sr. Presidente torna secreta a reunião, para 
apreciar o Relatório do Sr. Senador Ruy Santos, sobre a Mensagem 
n"' 68, de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal, o nome do Doutor Ewald Sizenando 
Pinheiro para (:xercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Wilson de 
Souza Aguiar. 

Ao final, a reunião torna-se pública e nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente agradece a seus pares a colaboração por eles 
prestada, e d1!Cfara encerrada a reunião, lavrando eu, Marcus 
Vinicius Goula rt Gonzaga, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, após lid~ c' aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

" 
f ~ 

-~ ' -_,.-' ~ 
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MESA 

Presidente: 3'1-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

li der 

M:tg:alh~ks Pinto (1\RENA-MG) Lourival Baptista(ARENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

I\'. Vice-Presidente: 
Wils!lll (ionçalvcs (ARENA-CE) 

4"'-Secretário: 

Jarbas Passarinho 
José lindoso 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Varga.s {ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tâvora 

2~-Vice-Presidente: 
Bcnjaminl Farah (M DB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Jt?-Secret{trio: Suplentes de Secretários: Li der 
Dinartc MariL(ARENA-RN) 

29-Secretário: 
M.arcos Freire(MDB-PE) 

Ruy Carneiro (M DB-PB) 
RenatÓ Franco (ARENA-PA) 

AleXandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montara 
Vice-Lideres 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISS0ES 

Diretor: José So:.~res de Olíveira Filho 

local: Anexo 11 - Têrreo 

Telefones: V-6244 e 24-8105-- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105--:- Ramais. 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quêrcia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Vasconcelo5. Torres I. A\tevir Leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 
). Benedito Ferreira 3. Renato Franco 
4. ltalívio Coelho 

5. Mendes C'an<tle 

MDB 

I. Agenor Maria I. Adalberto Sena 

1. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama13 10. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
' local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11-- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete.Pinheiro 
2. JosêGuiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312. 
Reuniões: 

1

Quartas-reiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capa nem a 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Matfos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevid« 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (.CDFl 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Helvídio Nunes I. Augusto Franco 
2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 
2. Nelson Carneiro 2. Lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às li :30 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- AnexoU- Rama! 615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco· 

Titulares Suplentes 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. l..uiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnina 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

_loca f: Sala ''Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulares 

I. Tarso Dutra 

f. Gustavo Capanern<.~ 
~. João Calmon 
4. Henrique de La Rocque 

S. Mendes Canale 

I. Evelásio Vieira 

2. Paulo Bro.~.~ard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montoro 

2. llarnar Fra"nco 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevil.acqua"- Anexo Jl- Ramal623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Saldanha Derzi I. paniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Tei;(eira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

10. Helvídio'Nunes 

11. Teotônio Vilela 

! 2. Ruy Santos 

MDB 
I. Amaral Peixoto J. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

J. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramais 621 e 71(). 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Cmale I. Virgílio Távora 
2. Domício Gondin 2. Eurico Rezende 
J. Jarhas Passarinho · ). Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montoro I. lázaro Barboza 
2. Ne\son Carneiro 2. Ruy Carneiro 

1\.".~istente: Cláudio Vital R~bouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniôcs: Quintas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: OomkioGond\m 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerra 
2. Ar11on de Mello 2. JoséGuiomard 
J. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

MDB 
\. Dirceu Cardoso L Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- AnexoU- Rama\615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

1. José Lindoso 
2. Renato Fr~nco 
3. Orlando lancaner 

I. Danton Jobim 
2. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

AsSistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134, 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623, 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice· Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger 1. Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José Lindoso 

3. Virgílio Túvora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo· Branco 

5. Arnon de Vlello 5. Mendes Canale 

6. Petrõnío Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gi\van Rocha 2. Pau\o Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. Leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DESAÜDE-(CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Ca\\ete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

1. Adalberto Sena 

2, Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa''- Anexo li- Ramal615. 



A~til de-1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quinta·feira 24 1345 

COMISS~O DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice· Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guíomard 
S. V<Jsconcelo5 Torres 

L Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henriqoe de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Ma ria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama! 312. 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anex.o li- Rama1623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Augusto Franco l. Mattos Leão 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capanem;~. 
J. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itam<.~r Franco I. Danton Jobim 
2. lázaro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quinlas-feiras, às 10:00 horas. 
Local:. Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo li- Rama1613. 

' COMISSÁO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E OBRAS 
PúBUtAS-(IT) . 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. AlexnndreCo.~ta l. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
J. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. José E.~teves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lázaro Barboza 
2. Evelâsio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
Loca f: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo li -·Rainal613. 

8) SERVIÇO DE COMISS()ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: AnexoU- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Rama1303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Místa do Projeto de Lei On;amentária {art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marilia de Carvalho 
Brício- Rama\314; C\eide Maria B. F. Cruz- Rama1598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DECOMISSOES 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:30 

11:00 

11:30 

HORÃRIO DÂS REUNI0ES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA SAL-AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

c.c.J. CLO'VIS BI;;VILÁCQUA MARlA 
C.E.e. CL6VIS BEVILÁCQUA CLEIDE 

Ramal - 62J HELE<'U Ramal - 6C3 

10:00 C.E. EPITAC!O PESSOA DANIEL 

C.A.R. EPITACIO PESSOA LEDA Raznal - 6:)5 __ 

Ramal - 615 
c.s.P.c. COELHO RODRIGUES CLAUDIO 

Ramal - 611 LACERDA 
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